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REPÚBLICA FEDER..JtA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

,NO XXXI- N• 45 QUINTA-FEIRA, 13DE MAIO DE 1976 BRASILIA -DF 

-----CONGRE~ NACIONAL-------r 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo oseguinte 

41 

DECRETO LEGISLATIVO N• 35, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei a• 1.451, de Z4 de março de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidoi'CII d•is dos Quadros Permanentes e Suplementares do 
Superior Tribunal Militar e das Au~ da Justiça Militar, e dá outras providências". 

Artigo único. f: aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.451, de 24 de março de 1976, que "reajusta os 
vencimentos e salários dos servidores civis dos Quadros Perman011tes e Suplementares do Superior Tribunal 
Militar e das Auditorias da Justiça Militar, e dá outras providênci~~., 

Senado Federal, 12 de maio de 1976.- Senador José de Mogólhães Pinto; Presidente. 

------SENADO FEDERAL ~--'--------. 
\ Faço saber que o Senado Federal aprovou, oos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
José de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLVêib N• 14, DE 1976 

Suspende, por lnconstltudonalldade, a execuciD do art. 54,§ I•, "b", da :Lei n• 7.730·, de 
30 de outubro de 1973, do Estado de Goiais. 

,.._,,-_. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, n;;;•termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 6 de agosto de 1975, nos autos da Representação n• 929, do Estado de 
Goiás, a execução do art. 54, § 1•, b, da Lei no 7. 730, de 30 de outubro de 1973, daquele Estado. 

Senado Federal, 12 de maio de 1976.- Senad!!~ José de Magalhães hnto, Presidente. 

I 
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~----------------------SUMÁRIO ______________________ _ 

1- ATA DA62•SESSÀO, EM 12 DE MAIO DE 1976 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- l'ar~r 

- Referente à seguinte 11J(ltéria: 
Projeto de Lei do Senado n9 70/76, que acrescenta mais um 

parágrafo ao inciso IV do art. 59 da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

1.2.1 - ComunicaçÕes da Presidência 
- Convocacão de sessão extraordinãria do Senado Federal 

a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, c:om Ordem do Dia 
que designa. 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara nY 20, de 
1975 (n' 1.711-B/73, na Casa de origem), que institui novo siste­
ma alfanumérico de registro de veicules automotores, e dâ outras 
.providências, por ter recebido parecer contrârio, quailto ao mé­
rito, da comissão a que foi distribufdo. 

1.2.3- Afiso do Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Pre­
sidência da República 

- N' 118-SUPAR/76, restituindo ao Sr, 1~>-Secretário do 
Senado Federal autógrafos do Projeto de Lei da Câmara n9 

ll?/15 (n"' 1.641, de 1975, na Câmara dos Deputados), que "cria 
cargos, em comissão, de Assessor Legislativo, na Assessoria 
Legislativa da Cãmara dos Deputados, e determina outras provi­
dências", visto que o Excelentissimo Senhor Presidente da 
República não se manifestou sobre o mesmo, no prazo estabeleci­
do no parâgraro 2'1 do artigo 59 da Constituição FederaL 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 

-Providências adotadas pela Mesa, em atendimento ao 
Expediente anteriormente lido. 

1.2.5 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n"' 106/76, de autoria do Sr. Sena­
dor José Esteves, que determina seja contado, para o militar, o 
tempo de serviÇo prestado em atividade privada, e determina 
outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~> 107 j76, de autoria do Sr. Sena­
dor Nelson Carneiro, que dispõe sobre a profissão de carpinteiro 
naval da Marinha M~rcante, e ciá outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n~' 108f76, de autoria do Sr. Sena­
dor Orestes Quêrcia, que torna obrigatória a indicação no rótulo 
de bebidas dos aditivos empregados na sua fabricação. 

Projeto de Resolução nl' 51/76, de autoria do Sr. Senador 
Itamar Franco, que institui o Museu Histórico do Senado 
Federal, e determina outras providências. 

1.2.6- DiscurSQs do Expediente 
SENADOR JARBAS PASSARINHO - Breves comentâ­

rios em torno do discurso proferido por S. Ex•, na sessão de 7 de 
maio corrente, transmitindo apelo em favor da manutenção da 
sede da Centro Acadêmico 22 de Agosto, tenda em vista noticiâ­
rio veiculado em órgão da Imprensa paulista sobre o assunto, 
Aquisição, pelo Governa, do estoque de pau-rasa a fim de garan­
tir o preço mínimo de exportação do produto. 

SENADOR PETRON/0 PORTELLA, como Lider -
Considerações sobre tópico do discurso do Sr. Roberto Saturni­
no, pronunc1ado na sessão de ontem, referente a mvestigaçào dos 
direitos humanos no País, por uma· comissão internacional de 
alto nível. 

SENADOR ROBERTO SATVRNINO- Posição e sentido 
das palavras de S. Ex• sobre o tema abordado pelo orador que o 
antecedeu na tribuna. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Homenagem de 
pesar pelo passamento do Deputado José Sally, 

SENADOR HELVID/0 NUNES- Falecimento do Gene­
ral Jacob Manoel Gayoso e Almendra. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 133J76, da Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente da França, Giscard D'Estaing, publica­
do 110 Jornal de Brasma. ent 28 de abril de 1976. Apro"tdo. 

-Requerimento n"' 134j76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da entrevista do Presidente da República, General Ernesto Gei­
sel, concedida a jornalistas brasileiros em Paris, e publicada no 
Jornal de BrasOia, em 28 de abril de 1976. Aprovado. 
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-Requerimento n"' 145/76, do Sr. Senador ACcio1y Filho, 
solicitando seja anexado aos Projetos de Lei do Senado n"' 128, de 
1974, 89, 164, 189, 197, 198 e 22, de 1975, e 15, de 1976, que trami· 
tam em conjunto, o de n"' 79, de 1976, do Sr. Senador Oreates 

dá nova redação ao artigo 2~"' da Lei n' 6.185, de 11 de dezembro 
de 1974. 

2.2.2 - Parecer 

Quércia, que acrescenta dispositivos à Lei n' 5.107, de 13 de - Referenteàseguintematéria: 

setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo de Ofi . S 7176 ( 9 145176 · ) d S G d 
S · A d -:l teto -n'~ n , na ongem , o r. overna or 

ervtço.p p~o"a do. L . d c· 
8176 

( 
9 1 297 8175 

·~·}4o Est<ido de Alagoas, solicitando ao Senado Federal autoriza-
-roJeto e e1 a amaran'~ n.- ,na~ · ~ d <d' 1 d . • . ~.para contratar, no extenor, operaçao e cr~:; 1to nova or e 

Casa de ongem), que acrescenta paràgrafo umco ao art. 60 da ~-.as 10 000 000 00 (d 'Ih' d dói ) ,. -
· 2 b d 71 · · · Cód' d u;, , . ez mt oes e ares para ap tcaçao em Le1 n9 5.772, de I de dezem ro e 19 , que mshtu1 o· 1go e . ' d ., . 

Propriedade Industrial, e determina outras providências. proJeto ro OVJano. 
Discussão adiada para a sessão do dia 26 de maio de 1976, nos ter- 2.2.3- Ofido da Liderança da ARENA na Câmara dos 
mos do Requerimento n'~ \S{}f76. Deputados 

-Projeto de Lei do Senado n9 210/75, de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah, que inclui dispositivo, no Decreto-lei 
n' 898, de 29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a 
Segurança N acionai a venda, doação, cessão e transporte de 
explosivos para fins não industriais. Discussio adiada para a ses­
são do dia lO de junho próximo, nos termos do Requerimento n~' 
181/1~-

- Projeto de Lei do Senado. n' 248/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dá nova redação· ao artigo 566 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, assegurando a sindicaliza­
ção dos empregados das empresas p6blicas e sociedades de 
economia mista. (Apreciação preliminar da constitucionalidade e 
juridicidade.) Rejeitado, após usarem da palavra na sua 
discussão os Srs. Senadores Orestes Quêrcia, Franco Montoro e 
Henrique de La Rocque. Ao Arquivo. 

- Projeto de Lei do Senado n' 43/76, do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que concede passe permanente aos ' 
aeronautas e aeroviários, com mais de vinte anos de serviço nas 
empresas aéreas biasileiras. (Apreciação preliminar dajurididda­
de.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 
SENADOR FRANCO MONTORO- Politica nacional de 

energia a ser proposta pelo Movimento Democrático Brasileiro. 
SENADOR ALEXANDRE COSTA, por delegação da 

Liderança da AR.ENA - Resposta ao discurso do Senador 
"Paulo Brossard, proferido na sessão de 4 do corrente, quando 
~pcalizou a .. Solução ltaipu", tendo em vista conferência 
proferida pelo Sr. Octávio Marcondes Ferraz sobre o assunto. 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder- Propósi~ 

tos do discurso do Senador Paulo Brossard, objeto do pronuncia­
mento de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR ORESTES QUERCJA- Transcurso do primei­
ro aniversário de fundação do jornal Agripec, editado no Estado 
de São Paulo. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Convênio 
assinado entre o Hospital da Companhia Sider6rgica Nacional e 
o INPS, com os objetivos que especifica. Apelo ao Sr. Ministro 
Nascimento e Silva, no sentido da conCessão de anistia para as 
dívidas dos operários com o nosocômio daquela Companhia. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI-
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 63•SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1976 
2.1 -ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Oficio do Sr. 1~>-Secretário da Câmara dos Deputados 
- Encaminhando à revisão do Senado autógrafo do seguinte 

projeto: 
Projeto de Lei da Câmara n' 30fi6 (nq 2.041-B/16, na Casa 

-de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 

-Do substituições de membros em Comissão Mista do 
Congresso Nacional. 

2.2.4 - Requerimentos 

N~> 182/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n' 
27. de I 976, que dispõe sobre a opção de transferência, para o 
quadro de pessoal do Banco Central do Brasil, de funcionários 
requisitados, e dá ·outras providências. 

N~> 183f76, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 97 j76, de 
sua autoria. 

2.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 9/76 (n' 44-B/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Cultural concluído entre a Rep6blica Federativa do 
Brasil e a República Gabonesa, a 14 de outubro de 1975. 
Aprol'ado. Â Comissão de Redação. 

- Projeto de Decreto Legislativo n' 10/76 (n' 45-Bj76, na 
Câmara dQS Deputados), que aprova o texto· do Acordo sobre 
Transportes Aéreos, concluído entre a República Federativa do 
Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia, em Brasflia, a 5 de 
noverilbro de 1975. Aprol'ado. À Comissão de Redação. 

2.4- MATfRIAS APRECIADAS APOS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 27/76, em regime de urgên­
cia, nos termos do Requerimento n~> 182/76, lido no Expediente. 
Aprol'ado, após pareceres das comissões competentes, tendo o Sr. 
Senador José Sarney usado da palavra no encaminhamento de 
sua votáção. A sanção. 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 9, de 
1976, constante do primeiro itení da Ordem do Dia. Aprol'ada, 
nQS termos do Requerimento n'1l84f76. À promulgação. 

-Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de 
1976, constante do segundo item da Ordem do Dia. Apro,ada, 
nos termos do Requerimento n' 185/76. À promulgação. 

2.5 -DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO­
XI MA SESSÃO. ENCt:RRAMENTO. 

3- CONSULTORIA JURIDICA 

- Parecer n' 16, de 1976. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 



1400 Qulnta-felra 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Malodel976 

ATA DA 6lt SESSÃO, EM 12 D~ MAIO DE 1976 
2t Sessão Legislativa Ordinária', da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E BENJAMIM FARAH 

Ãs 14 horas e 30 minutos, acham·se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - José Lindoso - Jarbas Passar.inho -­

Renato Franco - José Sarney - Helvídio Nunes - Petrônio 
Portella - Mauro Benevides - Virgílio Tãvora - Wilson 
Gonçalves - Dinarte Mariz - Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Vasconcelos 
Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson Carneiro­
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Otto Lehmann - Lázaro 
Barboza- Leite Chaves- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. l'i'-Secretârio vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N• 311, DE 1976 

Da Comissio de Constltulcio e Justiça, sobre o Projeto de 
:Lti do Senado n'i' 70, de 1976, que "acrescenta mais um, 
parágrafo ao Inciso IV do art. 5• da Lei n' 3.807, de l6 de 
agosto de 1960 (Lei Oraânita da Prevld~nda Social)". 

Relator: Senador ltalívlo Coelho 

O Senhor Senador Orestes Quêrcia, com o projeto sob exame, 
propõe a inclusão no art. 5o da Lei Orgânica da Previdência Social 
(Lei no 3.807/60) de um dispositivo, equiparando aos trabalhadores 
autônomos os cabeleireiros de senhoras, manicures e maquiladores 
esteticistas. 

Justificando a proposição, reconhece o ilustre Autor que a 
referida Lei jã "considera como trabalhador autônomo, aquele que 
exerce, habitualmente e, por conta própria, atjvidade profissional 
remunerad3.", salientando que "nessa qualificação integram-se os 
cabeleireiros de senhoras, manicures e maquiladores esteticistas de 
São Paulo", os quais, no entanto, "por meio de seus órgãos 
classistas, pleiteiam ser considerado's como trabalhadores 
autônomos". 

Ora, à exceção dos trabalhadores rurais - em virtude do 
amparo de legislação própria -, estão obrigatoriamente sujeitos ao 
regime de previdência social, na forma do mencionado art. 5', todas 
as pessoas que exerçam aiividade remunerada no País, quer como 
empregados, quer como empregadores. 

A própria Lei n9 5.890/73, que alterou a legislação 
previdenciária, eliminou a exclusão do art. 3~', referentemente aos 
servidores civis e militares da União, dos Estados, Municípios e 
Territórios, inclusive de suas respectivas autarquias. 

A Lei n"' 6.226/75, promoveu a·contagem reciproca do tempo de 
contribuição para a previdência, em favor, indistintamente, do 
funcionário público e do empregado de empresa privada. 

A única equiparação de que trata a Lei, contida no § 1' do 
referido art. 59. refere-se às pessoas que trabalhem em representações 
diplomáticas ou em organismos oficiais estrangeiros ou 
htternacionais, e que são assemelhados aos trabalhadores autô~ 
lnomos em virtude da necessidade de lhes ser assegurada a proteção 

1
previdenciâria. 

Por outro lado, a Lei modificada deveria ser a de no 5.890, de 8 
de junho de 1973, que consolidou a lqislaçlo previdenciA.ria (Lei n' 

3.807, de 26 de agosto de 1960-e Decreto-lei no 66, de 21 de novembn 
de 1966), introduzindo-lhe profundas modificações, e não a le 
O_riginâria, por isso mesmo derrogada e o projeto prçtende, aind~ 
acrescentar um parágrafo a um inciso, o que contraria todo o noss1 
ordenamento jurídico. 

Aquelas categorias que o projeto visa destacar como autô 
nomos, já o são pela sua própria natureza, pois se os que as exercerr 
como pessoas físicas, não são considerados empregados na concet: 
ção da Consolidação das Leis do Trabalho (art. J~), enquadram-si 
perfeitamente, na tipicidade definida pela alínea c, do art. 49, da l1 
n~ 5.890j73, que reza: 

"Art. 49 Para os efeitos desta Lei, considera: se: 

•••••••· ••••••••• •••••••••••••• •••••• J ••••••••••••• 

c) trabalhador autônomo- o que exerce hábitualmer 
te, e por conta própria, atividade profissional remunerada; 
que presta serviços a diversas empresas, agrupado ou não e1 
sindicato, inclusive os estivadores, conferentes e assemelh1 
dos; o que presta, sem relação de emprego, serviço de carA.t1 
eventual remunerado mediante recibo, em caráter eventu1 
seja qual for a duração da tarefa." 

Verifica-se, pois, que a alteração pretendida é desnecessâri 
p·orquanto iodà pessoa ·fisica qu.e prestar serviços de natureza eve1 
tual, por conta própria, não esta'ndo sob a dependência de empreg: 
dor ê, ipso facto, trabalhador autônomo. 

Diante do exposto, somos pela rejeição do projeto, por injuritl 
co e desnecessário. 

-Sala das Comissões, 5 de maio de 1976. - Accloly Fllh, 
Presidente - ltalívio Coelho, Relator - José Lindoso - Dlrc1 
Cardoso- Heitor Dia~- Otto Lehmann- Henrique de La Rocque. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lic 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hQj 
às 18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação dos Projetos 1 
Decreto LegislativO nqs 9e 10, de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidênc 
comunica que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, detc 
minou o arquivamento do Projeto de Lei da Câmara 09 20, de 19' 
(n~ l.71l-Bj73, na Casa de origem), que institui novo sisten 
alfanumérico de registro de veículos automotores, e dá outras pro• 
dências, por ter recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da C 
missão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mO! 
aviso do Sr. Ministro Chefe do Gabinete Civil que será lido Sr. 
Secretário. 

~ lido o seguinte 

AVISO N•188-SUPAR/76 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Dinarte Mariz 
MD Primeiro-Secretãrio do Sénado Federal 
BrasOia-DF. 

Em 12 de maio" de 19~ 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 

Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência, para os devid 
fins, os autógrafos do Projeto de L~i da Câmara n"' 117 j75 I 
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1.64lf7S, na Câmara dos Deputados), que ''cria cargos, em 
comissão, de ~sscssor le$islativo, na Assessoria legislativa da· 
Câmara dos Deputados, e determina outras providências",, visto que 
o Excelentfssirno Senhor Presidente da República nio se manif'cl.tou 
sobre o mesmo, no prazo estabelecido no parágrafo 29 do attiao S~ 
da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e consideração. - Golbery do Couto e 
Silva, Ministro-Chefe do Gabinete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com referência ao 
expediente que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário 
que já determinou as providências necessárias à promulgação da lei, 
nos termos do§ Sq do art. 59 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1~-s~cretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•J06, DE 1976 

DeterminB seja codtado, para o militar, o tempo de senlço 
prestado em atividade privada, e determina outras provldênclu. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O militar que completar mais de dez anos de efetivo 
serviço, terá cOmputado para fins de inatividade o tempo de serviço 
prestado em atividade vinculada ao regime da Leí n9 3.807, de 26 de 
ago.sto de 1960, e legislação subse<juente. 

Art. 29 E vedada a acumulação de tempo de serviço militar 
com o prestado em atividade privada, quando concomita.ntes. 

Art. 3~ O Poder Executivo regulamentará a presente Lei 
dentro de noventa dias, contados da data em que publicada. 

Art. 4~ Entrará em vigor esta Lei no dia de sua publicação. 

J ustlficaçio 

A Lei n~" 6.226, de 14 de julho deste ano, originária da Mensa­
gem nf 11, de 1975, do Poder Executivo, estatuiu a contagem recípro­
ca de tempo de serviço público federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadória. 

Na Exposição de Motivos que acompanhou o respectivo proje­
t-O, dO Ministto L. G. do Nascimento e Silva, foi ·enfãtiza<fo com 
oportunidade: 

"A contagem recíproca do tempo de serviço público e 
privado, de que já houve, em Governos passados, tentativas 
de institucionalização, é providência que se impõe por moti­
vos de ordem ao mesmo tempo doutrinária, administrativa e 
humana. 

Doutrinariamente, é de considerar que os dois esquemas 
federai~ de proteção, o estatutário e o previdenciário, cons­
tituem modalidades paralelas da previdência socíal, regimes 
diferentes de um plano geral de seguridade social, e que por 
isso mesmo carece de sentido a sua não intercomunicabiJida­
de. 

Em termos. da administração geral do País e do mercado 
de trabalho, a inovação permitirá um movimento de mio·du­
pia entre a ârea da iniciativa privada e a do serviço público, 
movimento taoto mais auspicioso quando a:s novas t~nicas 
de administração pública diferem cada vez menos das que 
caracterizam a livre empresa. 

O aspecto humano imediato da medida ressa'ita de serem 
hoje numerosos os casos de segurados da previdência sccial 
com ternpo de serviço público que, agiegado ao da atividade 
privada, lhes permitirá entrar em gozo da ansíada 
aposentadoria por tempo de serviço. E o mesmo se poderá di­
zer, mutatis mutandis. de outros tantos servidores públicos 
oriundos da área da iniciativa privada. 

Qualquer que seja o aspecto por que se encare a ques­
tão, vale obseivar que ~a contagem Í"ecíproca do tempp de ser­
v~ço estatut6rio e previdenciário acelerará a renovação dos 
quadros de pessoal nas duas áreas, com reais vantagens 
inclusive no que se refere ê. ampliação do horizonte de traba~ 
lho para as novas gerações. 

A título acautelador, o projeto estabelece um mínimo de 
S anos de efetivo exercício ou de contribuições pagas para 
que o servidor público ou o segurado da previdência social 
possa valer-se da prerrogativa em causa, dispositivo que se 
conjuga com a previsão de que não haverá ressarcimento en~ 
tre os órgãos onerados com a concessão e manutenção dos 
beneficios ·na base do tempo de serviço misto. 

Ademais, a contagem de tempo de serviço estatutário só 
admitirá a concessão de aposentadoria por tempo de serviço 
ao segurado da previdência social que houver completado 35 
anos de serviço, mantido, é claro, o direito jâ consagrado de a 
segurada aposentar~se aos 30 anos de serviço. Com isso, esta .. 
ÕCleceu-se equiparação, no pãrticular, entre as condições dos 
dois regimes - o estatuârio c o previdenciârio - em matéria 
de aposentadoria por tempo de strviço. 

Estou certo de que a medida prevista no incluso projeto 
de lei contribuirá para o aprimoramento do nosso sistema de 
proteÇão social, removendo-lhe uma falha tesponsável pela 
frustração de grande número de servidores públicos e segura .. 
dos da previdência social." 

Os mesmos argumentos do Poder Executivo, invocados para o 
estabelecimertto da intercomunicabilidade entre os tempos de serviço 
prestados na empresa privada e na pública, são cabíveis quando se 

trata de fazer comunicar-se os tempos de serviço militar com o de­
senV'Oivido ern atividade partiCular. Ambos objetivam alcançar, con­
dignamente, quando na velhice, a inatividade remunerada. 

E a cota de sacrifício que a sociedade exige de seus integrantes, 
para conferir~ lhes o otium cum dignit.atem. 

O homern trabalhará 35 anos; a mulher 30. 

Óepois da efetiva colaboração durante todos esses anos, é justo 
que ambos passem à inatividade percebendo de proventos o que re­
cebiam na ati\fa. 

Se ninauém discute o acerto e justiça dessa humanitária leT, 
como negar ao militar a contagem do tempo de serviço que ele ven­
ceu na atividade privada? 

Muitos jovens antes de ingressar no serviço militar- por força 
de contingência familiares, ou pelo desejo de se emancipar 
economicaiTu::nte - tivêrem e têm ilinda necessidade de se integràr 
fio mercado de trabalho. . · 

Assim, quando chamados ao serviço da Pâtria, e nele se engaja­
ram, já participavam do processo produtivo, e conseqüentemente, do 
empenho pelo aumento da renda nacional. 

Revelava acentuar, que O á.ít. 57 dã Constituiçãp ao alilihar as 
matérias cujas leis são de iniciativa exclusiva do Presidente da Repú­
blica, somente aludiu, no incisO V, à 

"reforma e transferência de militares para a inatividade." 

Ora, a presente iniciativa cuida, exclusivamente, de tempo de 
serviço prestado em atividades militares~ a que passará a ser somado 
o tempo de serviço desenvolvido em empresas particulares, sob o re.­
gime da Lei Orgânica da Previdência Social. 

Demonstrada a constitucionalidade de nossa proposição, 
esperamos venha ela agora a ser examinada sob os aspectos de seu 
aperfeiçoamento e conveniência, sob o total i-nteresse dos Senhores 
Senadores, dos quais passar a depender sua transmutação em lei. -
Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. -José Esteves.. 

:: •'. 
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LEGISLA,ÇÃOCITADA 

LEI N• 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orginlca da Pmldê .. ia Social. 

······-·············· ······································· 
............... o •••• o ••••••••••• o •••• o •••••••••••••••••••••• 

••••• o ••••••. ' •• o ••••••••••• o. o •••••••• o •••••• o ••••• o ••••••• 

LEIN• 6.226DEi4DEJULHODEJ97S 

Dispõe ...... • ......... reciproca de tempo de servico 
f"iblico federaJ e tb ath·tade privada~ para deito H aposenta .. 
doria. 

·····························-························ 

Às Comissões de Constituiçdo e Justiça, de Segurança Na· 
cioru:ú e de· Ffnatti.M. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 107, DE 1976 

Dispõe sobre a pron.io de carploteiro natal da Marinha 
Mercante, e d' outru,..Yidênciu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 As atividades dos carpinteiros navais_ d.a M_arinha Mer­

cante serão regidas pelas disposições desta Lei, sem prejuízo das nor· 
mas estabelecidas na Consolidação das Leis do Trabalho1 que lhes 
forem aplicáveis. · 

Art. 29 Os carpinteiros navais são considerados marftitnos, cxcr· 
cendo suas atividades a bordo das embarcaÇÕes na<:ionais e, 
excepcionalmente, em oficinas de terr11. 

Art. 39 As embarcações destinadas à navegaçãb de longo curso, 
assim como as de grande caOOtagem e as de alto-mar, dcverào, 
obrigatoriamente, manter em sua tripulação·pclo menos 2 (dois) car-
pinteiros navais, · 

Art. 49 São atribuições do carpinteiro naval: 
I ..,..... executar todo e qualquer serviço de seu oncio, onde se fizer· 

necessário, com. ferramentas próprias ·ou do armador, cumprindo, 
ainda, as determinações do Imediato; 

11 - zelar pela .conservação do conv~ de madeira, substituindo 
os forros ou os reparando, efetuando reparos e substituições de 
pisos que envolvam composição betuminosa, chnento, ladrilhOs, 
barro, areia, tijolos refratários e rnateriais conexos, sempre que 
necessârio; 

III - guarnecer o molinete, experimentando-o antes da chegada 
e saída de cada pono, operando-o em suas manobras e encarregand~ 
6C de sua limpeza, pintura e conservação; 

IV - zelar pelo perfeito funcionamento do leme rilanual, das 
vigias, resbordos, agulheiro!!, escotilhas, ~tílhões, f~hadutas, 
embofllais, gualdropes, macarrões, peias de leme, liscaliundo--as e 
mant~ndo-as sempre desencravada:s, lubrificadas ou engraxadas, 
assim como às partes afetas à Sec::ção d() Conv~s. indicando ao 
Imediato os reparos que julgar necesaârios; 

V:- fechar as vigias que fiquem próximas à linha d'água, os re­
bordos de carga ou carvão, zelando pelo vedamento de portas estan­
ques e procedendo aO escoramento, tamponamento, perdntagem e 
preparo de caixões para concreto; 

VI- rebater as cunh~ nas dcotilhas e apertar as guardas dos 
porões; 

VII - encarregar-se da conservação dos números c marcas de 
seguros e calados, abríl\dO letras nos -quadros e em todos os lugares 

· necessários c solicitando o àu"xflio do lr~ediato, e01 homens, sempre 
que preciso for; 

VIII - zelar pela conservação das baleeit-a!; e balsas, proce· 
dcndo ao seu calafeto e outros reparos, quandO nceessê.rios; 

IX- reparar, quando necesSário e determinado pelo Imediato. 
ou por quem o sUbstitua, os volumes de cargas avariadas; 

X - ter a Seu cargo, respondendo pelas faltas, todo o material 
qu,e lhe for diretamente entregue, assinando as correspondentes 
cautelas; 

XI - responder pela limpeza, ordem e conservação da car­
pintaria e paiós que lhe forem afetos;" 

XII - adaptar quartéis de escotilhas, marcâ-los com n(lmeros e 
letras, assim corno-às braçolas, a fim de facilitar o serviço de abertura 
e fechamento ~as escotilhas; 

XIU - verificar o calado, terminadas as operações de estiva e 
antes da saida de cada porto, assinalando-o nos quadros 
competentes e fàzendo a necessária notificação ao Imediato; 

XIV - au\iliar os serviços de fetirada e colocação das grades 
protetoras dos globos da rede de iluminação do navio; 

XV - sondar os porões, tanques de lastro e de carga liquida, pe­
la manhã e à tarde, assinalando o resultado nos quadros existente!l 
no passadiço e na praça das mâquinasi 

XVI -auxiliar o Mestre na verificação de carregamento e bom 
funcionamento dos extintores de incêndio. 

Art. 59 O salârío mensal dos carpinteiros navais será equiva­
lente ou superior ao valor de 5 (cinco) vezes o maior salário mínimo 
vigente no Pais. 

Art. 69 O Poder Executivo, ouvida a Comissão da Marinha 
Mercante, regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de su~ publicação. 

Art. 89 Revogam~se as disposições em C'ontràrio. 

Justlficatio 

Os carpinteiros navais da Marinha Mercante executam impor­
tante tarefa na conservação das embarcações, ·sendO profissionais 
obrigatórios na tripulação dos navios. 

Em verdade, pela propria naturez_a das funções que executam, 
os carpinteiros navais são considerados como marítimOs, devendo, 
por essa razão, figurar na tripulação das embarcações. 

Tanto isso é verdade, que, em conformidade com o Decreto nt 
27.693, de ll de janeiro de 1950, O$ carpinteiros navais foram in· 
cluídos nas categorias profissionais refcridâs no Regulamento do 
Trâfego Ma,rítimo (Decreto n9 5.798, de t'1 de junho de 1940). como 
integrantes do pessoal da Marinha Mercante, classificados no 19 Gru­
po (Marítimos), cujas atividades profissionais devem ser obrigato­
riamente exercidas a bordo das embarcações. 

Todavia, em virtude da categoria profissional dos carpinteiros 
navais não ser regulamentada por lei, sendo disciplinada apenas poi' 
decretos e demais atos .administrativos, têm os integrantes dessa 
profissão sofrido a injustificada· pressões e a medidas essencialmente 
arbitrárias, as quais, inclusive, vêm prejudicando a própria seguran­
ça da navegação marítima. 

E(etivamente, por ordens administrativas os carpinteiros navais 
foram transferidos para oficinas de terra, passando suas atribuições 
a serem executadas nos portos, por oficinas particulares. com aumcn· 
to do custo para os armadores e sensfvel queda na conservaÇão e 
segurança das emb~rcações, eis que muitos reparos da competência' 
dos carpinteiros navais devem ser executados durante a viagem. 

Assim, muitos Comandantes de navios têm solicitado o retorno 
~os carpinteiros navais em suas respectivas tripulaçÕes, eis que seU 
concurso é absolutamente indispensâvel à segurança das embar· 
cações. 

Por essas razões, temos para nós que se impõe a disciplinaçio 
leglil da categoria profissional de carpinteiro naval, a fim de que 
esses profissionais tenham devidamente discriminadas suas atribui· 
ções, que devem ser exercidas a bordo, assim como outros deveres e 
direitos. 

~esse o objetivo dessa proposição, que estabelece, ainda, dentre 
outras medidas, que os carpinteiros navais siO considerados mariti· 
·mos. só exercendo suas atividades e.m terra excepcionalmente. fixao· 
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do, ainda, a remuneiação mínima mensal a que fazem jus esses pto­
fissionais. 

Dispõe, também, o projetado, que as embarcações destinadas à 
navegação de longo curso, assim como as de grande cabotagem e as 
de alto-mar deverão, obrigatoriamente, manter em sua tripulação 
pelo menos dois carpinteiros navais.' 

As medidas ora preconizadas, em última anâlise, alêm de propi­
ciarem a justa disciplfnação legal de uma categoria profissional; 
ensejarão maior conservação e segurança às embarcações da Mari­
nha Mercante, motivo pelo qual, esperamos venha a proposição a 1 

merecer a aprovação dos ilustres membros do Congresso Nacional. 
O presente projeto nos foi sugerido pelo Sindicato Nacional dos 

Carpinteiros Navais da Marinha Mercante. 
Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. - Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 27.693, DE 11 DE JANEIRO DE 1950 

Inclui a categoria de Carpinteiro no artigo 320 e acrescen­
ta parágrafo único ao artigo 372 do Regulamento das Capt. 
tantas dos Port~s. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe­
re o artigo 87, item I, da Constituição, decreta: 

Art. 19 Fica incluida a categoria de Carpinteiro no primeiro 
Grupo Marítimos- Seção Convés- do artigo 320 do Regulamen­
to das Capitanias de Portos, aprovado pelo Decreto n9 5.798, de ll 
de junho de 1940. 

Art. 29 Acrescente-se ao artigo 372, do referido Regulamento; 
o parágrafo único seguinte: 

"Parágrafo único. Será também concedida inscrição, como 
Carpinteiro, ao brasileiro, maior de 21 anos, que for aprovado nos 
respectivos exames''. 

Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 11 de janeiro de 1950; 1299 da Independência e 
62• da RepOblica.- EURICO G, DUTRA- Sylvlo de Noronha. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça. de Segurança Nacional e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 108, DE 1976 

" Torna obrigatória a ~caçio no rótv.1o de bebldu dos 
aditivos empregados na sua fabrlcaçio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O rótulo de bebidas dt-verâ indicar, em linguagem 
acessível ao entendimento popular, os aditivos empregados na sua 
fabricação. 

Parágrafo único. Fica vedada a menção dos aditiv9s 
empregados por meio de códigos indicativos. 

· Art. 2t A inobservância do disposto nesta lei acarretarét aos 
infratores as sanções administrativas previstas no artigo 5....- da Lei 
n• 5.823, de 14 de novembro de 1972. 

Art. 3• Eata Lei entrarA. em vigor na data de sua publicaçã~, 
revogadas u disposições em contrário. . 

J ustincaçio ..-;. 

O objetivo da presente propositura é prop1c1ar a todos os 
brasileiros o pleno conhecimento daquilo que está ingerindo ao 
adquirir uma bebida acoólica ou refrigerante. 

Atualmente, os rótulos de bebidas trazem estampados apenas os 
códigos indica9vm dos aditivos empregados na sua fabricação, sen­
do certo que táis códigos são inintelegfveiS para a grande maioria dos 
eonsumidores. 

Bem por isso, a presente medida irá possibilitar a esses 
consumidores saberem, de pronto, se o que estão ingerindo lhes 6 
prejudicial A ~_l'i_de, sem terem que decifrar c6diaos de aditiv01. 

Por outro lado, para .- inobservância das disposições consigna .. 
das no projeto estão previstas sanções administrativas, quC são aque­
las elencadas Da Lei n• 5.823, dl: 14 de no.vembro de 1972, que fico~.t 
conhecida nacionalmente como a .. Le\ dos Sucos". 

Saladti!Jf~s. 12 de maio de 1976.- Orestes Quércia. 
. ' 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.823, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1972 

Dispõe sobre a padronizatão, classificaçio, iRspeçio t 

registro de bebidas, e dá outras providências. 

Art. 511 Sem prejuizo da responsabilidade penal cabível, a 
infração das pormas legais acarretará, isolada ou cumulativamente, 
nos termoà· previstos em regulamentos, as seguintes sanções 
administrativas: 

I - advertência; 
11 - multa, até 10 (dez) vezes o maior salário mfnimo mensal 

vigente no País; 
III- apreensão ou conden;tção das matéfias-primas e produtos~ 
IV -.suspensão, impedimento ou interdição temporária ou 

definitiva: 
V ·- denegação, cassação ou cancelamento de registro ou 

licenciamentO; 
VI- intervenção. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Saúde.} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os projetos lidos 
serão publicados e despachados às comissões competentes. 

Sobre a mesa, pr~jeto de resolução que será lido pelo Sr. }9. 
·Secretário. 

b lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 1'/' 51, DE 1976 

Institui o Museu Histórico do Senado Federal, e 
determina outras providências. 

O Senado federal resolve: 

Art. lt {:.instituído, como órgão supervisionado, na forma ·da 
estrutura prevista no art. 69, itent IIJ, da Resolução n9 58, de 1972, o 
Museu Histórico do Senado Federal, com a finalidade precípua de 
divulgação da historialogia do Se~ado Federal. 

Parágrafo único. O órgão a que se refere este artigo goza de 
autonomia, nos termos do art. 172, do Decreto-lei n9 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e nos limites de Regulamento a ser aprovado 
mediante Ato da Comissão Diretora do Senado Federal. 

Art. 2• A administração do órgão instituído na forma desta 
lei, serâ atendida, no que tange à Cll.ecução das atiVid~dcs 

administrativas, por servidores do Senado Federal, designados 
especialmente para tal fim; c, no que concernt- ao cxcrcicio das tare­
fas técnicas do campo de muscologia, por especialistas, contratados 
pelo regime jurídico da legislação trabalhista. 

Art. 39 O Museu Histórico do Senado Federal funcionará em 
local a ser indicado pela Comissão' Diretora, e terá o seu acervo 
patrimonial tombado pela Subsecretaria do Patrimônio, com 

. registro específico no sistema de informação do Centro de Processa­
mento de Dados- PRODASEN. 

§ J9 O acervo patrimonial referido neste artigo serã constitui~ 
do por todos os bens tombados à Conta do Museu Histórico do 
Senado Federal, representados, principalmente, pelos "elementos de 
vaJor histórico" encontrados ent qualquer dependência do Senado 
Federal; pelos que sejam adquiridos c pelos que lhe ICijam ~ados. 
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§, 211 Para os efeitos do parãgrafo anterior, consideram-se .. ele· 
mentos de valor histórico", dentre outros, os documentos, livros, 
revistas, quadros, móveis, tapetes, estátuas, jarros, fitas, filmes, 
gravações, e quaisquer utensfiios, assim conside~ados por decisão da 
Comissão Organizadora, designada pelo Presidente do Senado fe· 
dera I. 

§ J9 Com exceção dos documentos declarados secretos, na 
forma regimental, poderá a Comissão Organizadora determinar a 
transferência, imediata e definitiva, para o acervo do Museu Históri­
co do Senado Federal, de quaisquer elementos históricos porventura 
existentes em dependência de órgãos do Senado Federal, provi· 
denciando a competente alteração de tombamento. 

Art. 4v São órgãos do Museu Histórico do Senado Federal: 
I-Conselho de Supervisão; e 
H - Diretoria Executiva. 

Parágrafo único. A competência c: composição dos órgãos de 
que trata este artigo, bem assim, as atribuições e vantagens de suas 
funções dirigentes serão especificadas no Regulamento indicado pelo 
art. l'i', Parágrafo único, desta ResQiução. 

Art. 511 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica~ 
ção. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

A criação do Museu Históri~o do Senado Federal, na forma 
preconizada pelo presente projeto, constitui, em concreto, uma 
novidade legislativa, no âmbito da economia interna dessa Alta 
Câmara do Congresso Nacional. A idéia, contudo, nos seus amplos 
contOrnos, poderá até não ser nova, uma vez que sugestão idêntica, 
já teria sido ventilada, por ex.emplo, para o Congresso Nacional. Tal 
iniciativa, no entanto, à vista dos impedimentos de ordem jurfdica e 
constitucíonal, não conseguiria lograr acolhimento, ainda, porque 
dependeria do beneplácito das duas Casas do Congresso Nacional. 

Em verdade, não faz muito tempo, Senado c Câmara 
mantiveram diâlogo sobre a possibilidade do estabelecimento de 
serviços comunitãrios para ambas as Casas. mediante a fusão de 
órgãos existentes na estrutura administrativa de cada uma delas. 
Falou-se em Biblioteca, em Serviços Mêcicos. em Computador, etc. 
A providência final, porém, jamais foi sequer tentada, sobretudo, à 
vista dos empecilhos de natureza jÚrídjco-constitucionaJ·que a matt­
ria envolve. 

De fato, estando as Casas Legislativas organizadas oonstitu­
cionalmertte segundo o sistema bi-camcral,- que impõe autonomia 
para ambas, no que concerne aos assuntos de sua economia intefna, 
nio se admite a possibilidade de uma Casa Legislativa vOtar matbia 
de alteração da estrutura administrativa da outra, sem ferir o ordena­
mento inserto no art. 30 da Constituição, que garante a cada uma 
das CâmaraS .. dispor sobre sua organização, policia e provimeD.to de 
cargos de seus serviços". 

De igual modo, não hâ outorga constitucional para a viabili­
dade da criação de organismos vinculados diretamente ao Congresso 
Nacional, pois tal entidade é representada em dualidade ~Senado e 
Câmara - não possuindo, por isso, configuração como unidade . 
administrativa ou orçamentâ.ria que permita tal desiderato. 

Assim, uma Resolução. do Senado ou da Câmara, que 
pretendesse fundir órgãos de ambas as Casas, seria inconstitucional, 
diante do preceituado nQ art. 30 da Constituição. Do igual_ modo,. 
não seria possivel a adoção da medida por meio de ·lei ordinãria,' 
porque, neste caso, terlamos a interferência do Executivo -·sanção' 
da lei - em assuntos da economia interna das Casas Legislativas. 
Por intermédio de Decreto Legislativo. também, s~ria inviãvel a 
medida, não só porque tal instrumento legislativo só pode ser 
empregado nas hipóteses indicadas na Constituição (art. 44)- senão,. 
também, em virtude de sua tramitação bicameral, o que 
corresponderia à permissio de uma Casa dispor sobre mat~ria 
,constitucionalmente reservada à outra. 

Assim, diante desses aspectos ponderáveis da tecitura jurídica, 
fomos levados a limitar a idéia ampla que Unhamos, de propor a 
instituição de um órgão para o Congresso Nacional, para nos 
situarmos nos parâmetros apenas do Senado Federal, pensand() que, 
pelo menoS, teremos dado um passo em busca de uma solução mais 
pragmática e identificada com os reclamos da atualidade. 

O projeto, pois, ao propor a instituição dO Museu Histórico do 
Senado Federal, objetiva, sobretudo, preservar um valioso acervo 
que, ihfelizmente, se estâ perdendo e deteriorando, por falta de 
cuidados especiais e adequados à espécie. 

Não é raro vermos importantes elementos, de extraordinário 
valor histórico, espalhados pelas várias dependências do Senado 
Federal, sofrendo o desgaste causado pela impropriedade da lm:aliza· 
ção e da falta de conservação. De igual maneira, seria mais prudente 
que certos livros e documentos, tambêm pelo que representam na 
vida do parlamento brasileiro, fossem colocados em situação de 
melhor acomodação e proteção, apesar de reconhecermos oa 
desvelos dos atuais servidores da Casa no trato desses elemento~;. 

O Senado Federal é uma instituição que não deve limitar-se a ter 
apenas Anais- como dizia Euclides da Cunha, dos paises subdesen· 
volvidos - mas divulgar a sua história, mediante a utilização do' 
valores que possui e que, sem dúvida, representam momentos e 
episódios da maior significação na existência nacional. Alguns 
poderão objetar, porém, que o País já possui um Museu Histórico, 
mas, evidentemente, tal fato não elide a presente iniciativa, quando 
Se sabe d·a impoSsibilidade de manter aquele organismo na sede do 
Congresso Nacional, em Brasi\ia, além da circunstância de,·· 
até hoje, não ter sido muito interessante o estabelecimento, naquele 
Muse~. de ama dependência ·especifica para a h\storiologia do Poder 
Legislativo. 

O projeto, assim, institui um órgão de natureza especiaJ, na 
estrutura dos serviços da Casa, na posição adequada ~sua natureza, 
como unidade supervísíonada, segundo a definição do art. l 72 do 
Detreto-lei n' 200, de 1967. 

· Cremos, então, com a presente iniciativa, estar prestando ao 
Senado Federal uma colaboração que, certamente, produzirâ resulp 
tados compensadores no âmbito da divulgação da nossa cultura c 
das nossas tradições. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1976.- Itamar Franco. 

LEGISLAÇ.J,OC/TADA 

RESOLUÇÃO N• 58, DE 1972 

Regulamento Administrativo do Senado Federal 

···································.························ 
TITULO ll 

Da Estrutura e das Competências dos Órgios 

CAPITULO I 
Da Estrutura Administrativa 

Art. 6'i' O Senado Federal tem a seguinte estrutura bãsiCa.: " 
I -Comissão Ôiretora; · 
11- Orgãos de Assessoramento Superior;1 

111- Orgãos Supervisionados; 
IV - Orgão Especial; 
V- Órgão Superior de Planejamento e Controle; 
VI- Orgão Central de Coordenação e Execução. 

Parâgrafo único. Os Senadores contarão, cada um, no desemp 
penho de suas funções, com a assistência de um Gabinete, organiza· 
do na forma deste Regulamento. 
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DECRETO-LEI N•lOO, DE 15 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sobre a organiza~;ã'o da Administração Federal, 
estàbeleee diretrizes para a reforma administrativa e d' outras 
profiMncias. 

Art. 172. O Poder Executivo assegurará autonomia administra­
va e financeira. no grau conveniente, aos serviços, institutos e esta­
elecimeQtos incum"idos da supervisão ou execução de atividades de 
esquisa ou ensino, de caráter industrial, e de outras que, por sua 
atureza especial, exijam tratamento diverso do aplicável aos demais 
rgãos de Administração Direta, observada, em qualquer caso, a 
Jpervisão ministerial. 

Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo terão a 
enominaçào genérica de Órgãos Autônomos. 

O SR. •PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto será 
ublicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante três sessões, a 
m de re%':eber emendas, de acorl:lo com o art. 442, § 19, do Regi­
lento Interno. Findo ~se prazo, será despachado às comissões 
:>mpetehtes. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSÀRINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
:guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. 
enadores, é meu intuito pedir a atenção do Senado da Repóblica, 
oje, para um problema dd Estado do Pará, mas que pode ser consi­
erado, pela extensão não só da qualidade do assunto como da 
uantidade que ele representa, um problema da Amazônia, também. 

Antes disso, entretanto, Sr. Presidente, eu gostaria· de fazer bre­
es comentários a respeito das conseqUências de um discurso que fiz, 
qui, na semana passada, quando tratei do apelo que o Presidente do 
~entro Acadêmico XXII de Agosto me fazia, para que sua sede não 
osse tomada pela Pontificia Universidade Católica de São Paulo, 
loje, verifico que o jornal O Estado de S. Paulo traz uma matéria, 
izendo que o Reitor Geraldo Ataliba estâ apenas cumprindo a lei e, 
o mesmo tempo, lembra um forte aliado dos estudantes, o Senador 
arbas Passarinho, a quem se refere com profundo respeito. "Um 
1edido dele merece pausa para meditação", disse o Reitor, e foi 'POr 
;so que ele está aguardando que o apelo que o Senador disse que 
nviaria, fosse enviado. 

Sr. Presidente, o apelo foi feito de público, no Senado, não 
)merite ao Reitor da Pontificia Universidade Católica, corno ao 
llanceler daquela casa de ensino, que é o eminente Cardeal Dom 
,varisto Aros, de São Paulo. Mas, se o apelo precisa ser feito 
ominalmente por escrito, hoje mesmo o farei, rejubilando-me por 
aver participado, de algum modo, para a solução deste problema 
ue angustia jovens detentores de uma representação por eleição 
freta, numa instituição que existe há trinta anos, e que, uma vez des­
~jada, seria fatalmente fechada. Dirigi-me, inclusive, aqui, aos 
m~dores de São Paulo que estavam presentes, Franco Montoro e 
'restes Quércia, mas infelizmente não tive uma palavra deles. 
gora, creio que S. Ex•s, naturalmente, se juntarão a nós, pois que o 
1jetivo fundamental é preservar uma representação estudantil -.. 
)mo disse hã pouco - que nasceu de uma eleição direta. Mais 
nda, o Centro Acadêmico XI de Agosto acaba de apresentar soli­
lriedade ao Centro Acadêmico XXII de Agosto. O Reitor disse 
1e cumpre a lei. Estã certo, porque, de acordo com a legislação 
ual, os Diretórios Acadêmicos são os órgãos representativos para 
ses fins e não os Centros Acadêmicos, mas todas as universidades 
m toler~do a existência dos Centros Acadêmicos. Tenho até: d\1-
:la se alguém pode pensar em fechar o Centro Acadêmico XXII de 
sosto, Corn todas as suas tradições. Mas, relativamente ao Centro 
:adêmico XI de Agosto, recebi um aparte do Senador por Mato 
ro.uo, ltaJivio Coelho. Neasa ocasião, dizia-me S. Ex• que apare-

cera, na televisão, o problema com 01 atudantet,. que foram a&i ex· 
plicar as auu r~. 1 

' O r~ St. Presidente, esclar«cndo o aparte do meu nobre colega 
por Mato Grosso, sLtlientei que estava tratando de outro Centro, que 
,.ao o XI de Agosto ,...... estava trat~ndo do Centro XXII de Agosto -
e fiz um comentário a respeito do que a televisão nos mostrava, 

sobre esse protesto dos estudantes. Não entrei no rnérito do 3ssunto, 
nem me cabe entrár. Apenas rcssaltet que, como Ministro da Educa· 
ção, quando o fui, tive a responsabilidade de implantar uma reforina 
que vinha de le_i anterior ao mandato do Presidente Médici e, para 
isso, havia que fazer previamente a construçlo da base fisica da 
universidade, ou seja, do cantptlf universitério, sem o que não 
haveria possibilidade de se íntroduzir a reforma universitária. Se eu, 
aqui, me tivesse solidarizado com o Centro XI de Agosto ao invh do 
XXII de Agosto, eu estaria automaticamente incidindo num erro; 
creio eu, que era o de me solidarizar com as- agressões que o Centro 
XI de Agosto faz à Congregação, porque a chamou de traidora. Se 
eu me solidarizasse com a Congregaçio, eu estaria automaticamente 
contra os estudantes. Então, cu me limitei e me limito a fazer o re- ....... 
gistro do fato. A Congregação, naturalmente, voltada para a necessi­
dade da implantação da reforma, votou a favot da transferência da 
Faculdade de Direito de São Paulo, do Largo de São Francisco para 
o campus universitãrio da USP, e os estudantes sustentam uma cam­
panha contrária. 

Recordo-me de que, ao responder ao aparte do Senador por 
Mato Grosso, eu disse que enfrentei, quando Ministro da Educaçlo, 
fatos semelhantes. Não me referi a São Paulo especificamente, mas a 
vârias Faculdades de Direito. Usava-se o grande argumento da tradi­
ção: nesta Faculdade estudou Rui Barbosa, naquela, havia estudado 
Clóvis Bevilaqua, em outra, íobias Barreto, e, em conseqUência, 
não se pensava em fazer a transferência para outro local, porque 
atingiria a tradição brasileira. Referi-me, também, a uma expressão 
que, naquela ocasião, usei, mas não agora para repeti-la, que· era que 
me admirava que os moços, as vezes, fossem mais tradicionalistas do 
que os velhos, e no mastro do imobilismo eles colocassem a tradição. 
Isso levou a um equívoco de interpr.etaçilo, como se o meu discurso, 
ao invés de ter sido feito em favor do Centro XXII de Agosto, tivesse 
sido contra o Centro XI de Agosto. 

Aqui, dispomos de professores da Universidade Federal de Per­
nambuco. Também essa Universidade foi outra que teve uma Fa­
culdade de Oireitb que chegou até impetrar mandado de segurança 
contra a reforma, pttra não sair do seu local tradicional, porque lá 
estudara Clóvis Bevilaqua. 

Assim, Sr. Presidente, fiz apenas o registro. e gostaria que essa 
posição ficasse muito clara, sobretudo perante a Imprensa, que nos 
dã a capacidttde de multiplicação da nossa palavra para os leitores 
brasileiros. Não to01ei nem tomo partido no problema do XI de 
Agosto - tomei e tomo partido no problema do XXII de Agosto. 
Sou, tanto quanto possa ser, contrário a se despejar um C~ntro Aca­
dêmico que representa seus companheiros universitários, e não entro 
na discussão do Centro XI de Agosto, que pretende manter~se no 
centro da Cidade de São Paulo. Apenas saliento que o Presidente ou 
o Vice-Presidente do Centro, falando à televisão, e isto todos nós ou­
vimos em nossas casas, não tratou mais da imagem tradicionalista -
ele usou argumentos muito práticos. Ele dizia, por exemplo, que a 
grande razão pela qual os estudantes se recusavam concordar com a 
transferência era de natureza logística, diaamos, o problema do 
transporte, isto é, os estudantes pobres estavam mais aaravados com 
o ~ransporte para a base flsica, que ficava bastante distante do centro 
da Cidade. Ora, este~ um problema que não me afeta, não me diz res-. 
peito e pelo qual não tenho esta ou aquela inclinação-. 

Mas, relativamente, ao Centro XII de Agolto- ao Centro Aca­
dêmico XI de Agosto, não- com muito prazer, farei o apelo que o 
nobre Reitor, Geraldo AtaJiba Nogueira, me sugere que seja feito, e 
até peço a v: Ex•, Sr. Presidente, que presldia a sHSilo na ocasião 
que se recorde do fato de que, quando pedi a V. Ex• a incluslo d~ 
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um trecho de um manifesto dos estudantes do Centro Acadêmico, 
disse que não pedia a do manik:sto inteiro pelo fato de nele se con­
terem expressões que agrediam o Reitor. Selecionei, então, apenas, 
as expressões que traduziam a defesa do ponto-de-vista dos 
estudantes. Também, não pratiquei qualquer agravo ao-Reitor da 
Universidade. 

Isto dito, Sr. Presidente, tratarei, rapidamente, do problema 
amazônico. Há dias, dei uma entrevista, como de praxe nesta Casa 
entrevista dos Congr~ssistas, no nosso caso, de Senadores - para 
cobrir o período de recesso. São dois minutos que damos para o ór­
gão de divulgação do Senado. Na ocasião, falando sobre a economia 
da Amazônia, tive a oportunidade de declarar que a Amazônia pre­
cisava de uma estratêgia nacional, e que esta surgira depois de 1967, 
com o Presidente Castello Branco, Até então, a Amazônia fora salva 
por discurso. Era, em grande parte, a fase verborrágica quando á 
Amazônia servia para imagens rebarbativas, empoladas, das quais 
nem mesmo os cientistas· escaparam. 

Lembro-me de que um ilustre ex-Ministro da Saúde,- e eu era 
oficial no Estado-Maior, em Belêm do Pará, - fez um discurso, 
numa cerimônia pública, declarando a rnalâria erradicada da Ama­
zônia. Era urna declaração audaciosa, a de haver-se erradicado a ma­
lária da Amazônia. Viajou ele de volta' para o Rio de JaneirO, para o 
seu Ministério, e, poucos dias depois, a Sr• do Comandante da Base 
Naval apareceu doente, fez o exame de laboratório, e lá estava 
presente o famoso hematozoãrío de Laveran, o portador do 
impaludismo. E corno o Comandante da Base Naval estava presente 
a este discurso do Ministro da Saúde, passou-lhe o telegrama 
pitoresco. Dizia: 

.. Sr. Ministro, peço a V. Ex• que regresse depressa, por­
que ainda resta, pelo menos, um caso de malária no Pará, que 
é o da minha mulher." 

Isso tem mostrado, de um modo geral, como nós temos sido 
trataOos em termos meramente \'erborrágicos. 

Mas, salientei a dificuldade que houve, a partir da tentativa de 
uma implantação de natureza estratégica, para a Amazônia como 
para o Nordeste, em geral, como para as áreas retardadas, em rela­
ção à aplicação dos incentivos fiscais. Aquilo que parecia uma gran­
de solução transformou-se numa das piores ind~strias deste País, 
porque o proprietário do dinheiro deveria ser o Governo. O Gover­
no devolvia 50% para as pessoas jurídicas com o fim de elas aplica­
rem em projetos prioritâ.rios, na área da SUDAM ou da SUDENE. 
E, esses 50% passaram a ser captados pelos donos de projetos, que 
corriam ao Rio de Janeiro, a São Paulo, fundamentalmente, para pe­
dit adesão aos seus projetos. E, a partirdaf, cada detentor dos 50% 
de dinheiro que pertence, na verdade, ao Estado, mas que fhe foi 
devolvido por essa sistemática de lei, passou a cobrar uma taxa para 
aderir ao projeto. Essa taxa começou com os famosos 10%, de tradi­
Ção brasileira, e chegou aos 30%, ou mais do que isso, o que vale di­
zer que o Governo, que era o dono dos 50%,' devolvia-os a uma 
personalidade jurídica, esta, por seu turno, ficava com os 50%, e não 
só com ele, desses 50% ficava, com )0% e devolvia 70%, do total, aos 
empresârios da Amazônia. 

Como isso não podia ser registrado nos projetos, porque a pró­
pria SUOAM e o BASA não o aprovariam, começou a surgir aquilo 
que se chama "a química das escritas", para poder o dono do proje­
to justificar o empreendimento mais caro. 

O Sr. Lálaro Barbozã (MDB- GO)- Permite-me V. E11.• uma 
rápida observação? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouço, 
com prazer, o Senador Lâzaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- V. Ex• tem inteirara­
zão. Tive a oportunidade, Senador Jarbas Passarinho, de discutir es, 
se problema com um empresário de minhas relações pessoais. Depois 
de ter um projeto amplo, e muito importante até, aprovado para a 

Região Amazôniça, esse empresário resolveu simplesrnente deixar o 
projeto de lado, e, quando perguntei-lhe por que assim procedia, 
disse-me: ''Não é possível, pagar-se captação de recursos, à base de 
25. 30%~ e há firmas especializadas nessa captação que chegam a exi­
gir, agora, até 50%, e, como não quero partir para uma aventura, pre­
firo cancelar o projeto e cuidar de outros negócios, aqui mesmo, na 
região do Brasil Central". V. E.x• tem inteira razão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O aparte 
de V. Ex• esclarece fundamentalmente a minba tese e vai até mais 
longe, porque mostra que os meus 30% eram modestos: ainda se pe~ 
dia mais do que Í$to. 

Houve mais um fato, Sr. Presidente, que é preciso, realmente, le­
varem consideração. Sentimos, naS duas Casas do Congresso, um cli, 
ma de solidariedade, por exemplo, nas Bancadas do Nordeste. Ainda 
ontem, tivemos, aqui, um discurso do Senador Marcos Freire, com 
todo o Nordeste ao seu lado, e nem sempre vemos em relação à Ban, 
cada do Norte, porque menos expressiva quantitativamente e, se .. 
guramente, talvez, também seja menos expressiva qualitativamente. 
(Não apoiado.) 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• conta com toda a 
minha solidariedade. 

O SR. JARDAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado, pela solidariedade da Bahia. 

O fato. Sr. Presidente, é que segundo o relatório do Banco Na­
cional do Desenvolvimento Econômico - no seu quadro de ope­
rações aprovadas, em moeda nacional, pelo Sistema aNDE, entre 
1970 e 1975, as aplicações, em todo o Brasil. estão totalizadas e dis· 
criminadas pelas regiões- em 1970, numa aplicação global de 1 bi­
lhão e 864 milhões, em números redondos, o Norte entrou com 20 
milhões, o Nordeste com 23 I milhões e o Centro-Sul. é claro, com 1 
bilhão e 197 milhões. 

Salto do ano de 1970 para o de 1975. Num total de aplicações, 
de 37 bilhões e 743 milhões dessas operações aprovadas em moeda 
nacional pelo 81\DE, toda a Região Norte entra com 292 milhões, o 
Nordeste C()m 5 bilhões e 794 milhões e, ·outra vez, a Região Sudeste, 
a mais favorecida, com 23 bilhões e 589 milhões. 

Sr. Presidente, feitas as proporções, isto significa que o Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico não aplicai sequer, no to· 
tal das suas operações, l% do seu global na Região Norte, e não me 
parece excessivo chamemos atenção para o que a Região Norte 
representa, em termos de superfície, para este Brasil. 

Daí admitir·mos que é justo o reclamo que fazemos, porque a 
nossa economia é uma economia dependente, dependente conjun­
tural. Nós dependemos de conjuntura para vender a castanha-do­
parã, o pau-rosa. Já perdemos o mercado da borracha. Detínhamos 
o seu monopólio, e, por falta de àssistência federal, de fiscalização e 
de interesse na sua comercialização, nós, que êramos os rnonopoli­
zadores de fornecimento de borracha, hoje, aparecemos produzindo 
0,5% do produto nacional de borracha. 

Ainda assim, Sr. Presidente, este é: o meu apelo, a minha inter· 
venção, neua tarde, no Senado, porque estamos com novo problema 
de natureza conjuntural no Pará: o da exportação de pau.rosa. 

Como se sabe, o pau·rosa é a essência fixadora de perfumes, 
comprada pelos Estados Unidos, Europa e Japão. Mas os granda 
perfumistas e as grandes fábricas de perfume do mundo detêm o con· 
trole da compra t são beneficiados _como no caso da Amazônia -
felicidade J)ara eles e infelicidade para nós - por uma política nã<1 
fiscalizada, em termos globais, e que acaba jogando o Amazonat. con· 
tra ó Par.é e vice-versa. Pena que tambémo não veja eu nenhum Se· 
nador do Amazonas, neste instante. Mas enquanto, no momento, c 
Parã tem cerca de 2.000 tambores de pau-rosa estocados, diante de 
envilecimento do preço apresentado pelos importadores estrangej. 
ros, o Amazonas tem menos de 600. E com menos de 600 barrís de 
pau-rosa, e não vivendo apenas de pau-rosa, a maioria dessas emprc 
sa.s, os amazonenses se podem dar ao luxo, inclusive, de vender con 
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prejuizo, porque têm Compensação ein outro tip,o de atividades inte­
Iradas na empresa que dirigem. 

Se o Brasil não mantiver, como até: aqui vinha mantendo através 
da CACEX, um preço minimo de exportação obrigatória; e se oBra­
sil, através das entidades fazendârias, não comprar o estoque da 
Amazônia, para resguardar este preço do seu envilecimento no ex­
terior, teremos falências c desastres econômicos, por parte daqueles 
empresários que trabalham_apenas com pau-rosa?no Estado do Parâ 
e·não têm voz de protet«i E ainda mais, corO _os três Senadores, 
pertencente& ao Governo,. no momento de um "protesto destes, 
~ que f~Jo com cuidado s_uficiente, para -mostrar· que não se 
atão opondo ao Senhor Presidente da República, mas com a c~ 
ragem cívica necessâria para provar, também, que não aceitam 
qualquer tipo de· política adotada para a região, principalmente 
quando essa política agride os fundamentos da própria economia da 
região. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um ··-

govemament.ais, de salvar- empresários que. urna vez perdendo esse 
estoque de pau-rosa, não terão onde buscar óutro recurso, á não ser 
na falência das suas casas. 

O Sr. u-.Barhoza (MDB - GO) ~Permite V. Ex• mais 
um apartdl 

O 5Ift JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
pnzet • ." 

O Sr. Uzaro Barioza (MDB - GO) - Senador Jarbas 
Passa~inho, eu iria mesmo Pedir este novo aparte a V. Ex•. mais com 
o objetivo de u~a explicação. Numa tarde, no ano passado, quando 
estava nos Estados Unidos, representando o Senado Federal nas 
Nações U o idas, tive a oportunidade de encontrar~me com um 
importador de castanha-do-parâ. Dizia-me ele, que1 a partir do ano 
de 1976, não mais pretendia importar a castanha brasileira, a famosa 
eastanha-do-parâ. Alegava uma razão que, se verdadeira, natural­
mente, devé colocar-nos, todos, assim, num estado de alerta~ para o 
fato. Dizia ele que os compradores brasileiros - aqueles que se 

\ encarregavam da formação de estoques, para, então, os transferir às 
O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Ouço o empresas estrangeiras - fo~vam, muitas vezes, o pagamento de 

-aparte? 

nobre Senador Paulo Guerra. . um preço vil ao castanheiro e, assim~ demoravam muito mais a 
~ p formar os seus estoques, c a castanha, quando chegava aó porto de ()Sr. P•• GtiioiYa (ARENA- E) - Eminente Senador Jar· 

b4s Passarinho, ouço v. Ex• com um prazer imenso, quando v. Ex• embarque para o exterior, apresentav.a~se, em grande parte, perecida. 
discorda, aqui, de Certa orientação governamental, c também corn a Era o_ que vinha ocasionando, por parte dos ·importadores 
felicidade que v. Ex• desfruta, ·porque a crise do Pará, como v. Ex• americanos, o condicionamento de um preço menor para a castanha~ 
acaba de diter, é conjuntural; a de PernambUco ~eterna, 0 açúcar do-pará. Perguntava-me, ainda, se eu tivera real conhecimento do 
confiscado, 0 preço político do üçúcar, em detrimento do tra- · problema, pedia sugestões a respeito, porque entendia que continua­
balhador rural, que recebe pouco, porque 0 produtor da cana, que~ va a ser bom negócio o mercado de impOrtação da castanha-do-pará, 

0 intermediá~io, recebe também muito pouco,.e a -grande parte do. mas se deparava com essé prob1cma. V. Ex•, como grande 
preço do açúcar fica retido no Instituto dO Açúcar e do Álcool. conhecedor do assunto e com os dados que eu trouxe à colação, po_de 

. naturalmente, dar uma resposta consentânea com a realidade e, 
O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Desde quem sabe, venha. naturalmente, beneficiar aqueles homens da 

que regresseí a esta Casa, tenho~me acostumado a ver a posição, sem- , Amazônia que vivem da extração da castanha~do-pará. 
pre altaneira, do Senador Paulo Guerra, inclusive não confundindo 
uma posição de membro do Partido majoritário com, necessariamen­
te, a posição de um aprovador de todas as medidas governistas. E sei 
que a opinião de S. Ex• reforça a minha, embora, de certo modo, 
nlo a reforce tanto, porque, se estou lutando por uma causa do 
Pará, que chamo conjuntural e, na verdade, é, e; S. Ex• diz quC o pro­
blema do Nordeste-é permanente, entâo o meu protesto esmaece, o 
meu protesto diminui, alifts não e propriamente um protesto, mas 
um apelo para que o Governo não abra mão da política que adotou 
em boa hora. 

Por exemplo, em ~elação· ~ castanha.-do-pará, soD:Ios inteiramen­
te dependentes da oferta que nos faz o mercad·o american? de çom­
pra. E corno esse mercado se pode dar ao luxo de ·perder dinheiro 
nurp_ determinadQ ano, hasta que ele não apresente a oferta, nível 
mfnimo, compatível com a exploração, na selva, da busCa destacas­
tanha, para que as empresas paraenses peçam arreglo, entendimento, 
porque elas não poderão perder um produto que 'lhes custoU muito 
caro e é perecfvel. Para sorte nossa,-o pau-rosa não é perecível, e se o 

·Governo adotar um princípio de comprar os estoques de pau-rosa, 
para garantir o preço no me~cado inttrn,a<:ional,.não haverá prejuízo 
para o Governo, como haveria se ele tivesse de comprar a castanha· 
do-parã. 

Ai cstà, Sr. Presidente, ·o apelo étue faço, em especial, ao 
Presidente da CAc.EX, Sr. Benedito Moreira, que tem tido sempre· 
uin tra~amento muito cordial para com a AmazôDia, no sentido de 
que não abra mão dessa fiscalitaçãó de natur~ global. Não se' trata 
de -defendei" o Pará ou o Amazonas, tnaa de defender a terra 
brasileira <:C'ntra uma cãpa_cidade externa ao Brasil,· de envil~r o.s 
preçoa de compra. Batamos cansados de ouvir sritos, nesta Casa, e 
todos somos unânimes contra o sistema de espoliação, contra o 
&itterna de compra· de mat~ria-prima por. preços vis e vênda de 
produtos manufaturados por preço; mai1 altos, ·em troca. E este éBso 
que . focalizo, exatamente, deve acnsibilizar as autoridades 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- O aparte 
do meu nobre colega por Goiás me é muito óportuno, porque, 
p~ecisamente no ano passado, a cotação da castanha-do·parft- cujo 
problema, aliás, estudado no seu .conjunto, dá margem a uma análise 
muito mais profunda, onde a exploração se faz também dentro do 
Brasil, do homem pelo homem neste tipo de .tarefa - chegou à beira 
dos preÇOs vis. Que fez o Governo?. Comprou o estoij1Je, mesmo 
correndo o risco de ser de prQdUto perécível e, c~mo resultado, Cstc 
ano~ no mercado in~ernaciona1, o' preços de importação da castanha, 
do-parâ atingiram valores- tão altos,· como há muitas e muitas 
décadas não se.registraram no exterior. 

Sr. Presidente, o que se solicitava era precisamente que esse tipo 
de procedimento fosse adotado, a exemplo do que se começou a 
fazer com ·relação ao pau-rosa, de que resultou determos, hoje, um 
razoável estoque, dessa matéria~prima, consíderando~se que um 
tonel dC pau-rosa dá para fixar, não seí qual, mas considerável 
quantidade dC perfume. Então, se o Amazonas, liberado o preço da 
exportação, resolve exportar 600 barris, porque pode, mesmo perden­
do na exportação, compensar-se em outros negócios, é- evidente que 
causará o envilecimento desse preço, como aliado do nosso explo­
rador, que vem do exterior. 

Assiffi, o que era preciso é que o Governo, em si, adotasse 
medida semelhante à seguida na castanha#do-pará, porque a 
informação de V. ·Ex• é precisa,·perfcita; mas desde que h~uvessc 
uma capacidade •atal, como no caso da soja, que era muito mais 
volumosa,· muitQ mais impressionante em quantidade de dinheiro, se 
se comp~asse o estoque e o mantivesse como· um& espécie de objeto 
regulador do preço nã.o fi.cariamos na depeÓdência da barsanha do 
comprador, em dólar. 

E é este o nos$0 apelo, repetimos, Sr. Presidente, para que seja. 
mantido o preço mfnimo de exportação, e ·nio se faça a liberação, 
porque esta significará o prejuí~o total de p:essoas que vivem 
trabalhando no ramo !iQ pau-ro-sa, dando oportuni~ade de e~pJ'CIOI 

.. 
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a centenas de pessoas e a milhares de outras que lhes são dependentes 
neste trabalho de natureza primária. 

Era, Sr. Presidente, () que eu pretendia dizer hoje, nesta Casa, 
agradecendo os apartes que recebi e, muito especialmente, a 
compreensão dos meus c()mpanheiros do Nordeste, com relação ao 
ponto de vista da Amazônia. Não se trata, insisto, em pretender 
obter privilégios absurdos. Trata-se -de pedir que, uma Nação -que, 
com o seu BNDE não carre1a para a Amazônia mais de I% do_ total 
das operações feitas, possa compensar, ao menos isso·, com a 
garantia da compra do estoque atual do pau-rosa·, para evitar que 
sejamos vítimas de exploração na exportação. (Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Petrônio Portella, como 

Líder. 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA- Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso, como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, 

A Nação inteira testemunhou o êxito das viagens do 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Ernesto Geisel, à 
Europa, mais precisamente à França e à Inglaterra. 

Nesses pa[ses, de regime polltíco democrático, ao Chefe da Na­
ção brasileira tributaram-se as maiores e mais merecidas homena­
gens, numa demonstração, a um só tempo, de reconhecimento pelo 
nosso esforço, sentido do desenvolvimento, como, sobretudo, pela 
posição de que já merecidamente desfruta o Brasil no concerto das 
nações. 

Ressoando ainda os efeitos positivos dessas viagens do maior in­
teresse nacional. ontem, da tribuna, tecendo considerações a respeito 
do nazismo e fascismo, o ilustre Senador Saturnino Braga introduziu 
no cdtltexto do discurso, sugestões que se me afiguram inoportunas. 
e, nào fora uma idéia dirigida à Casa, para sua reflexão, não estaria 
eu aqui, pois resposta cabal, na oportunidade, foi dada pelo meu 
prezado companheiro, e sempre brilhante Lfder, Ruy Santos. 

A sugestilo, cautelosa, é verdade, não pode passar sem comentâ­
rios, sobretudo quando propõe meditação no que conceme à 
admissão, por parte do Brasil, de uma espécie de arbitragem ou de 
fiscalização de comissão de alto njvelt relativamente ao respeito dos 
direitos humanos em nosso País. 

Sr. Presidente, somos um Governo que, primacialmente, Juta pe~ 
los direitos humanos; so111os um Governo que, considerando indis~ 
pensâvel o desenvolvimento total, trabalha, diuturnamente, visando 
a integrar todos os cidadãos das mais diferentes classes e regiões, no 
concerto do desenvolvimento. Vale dizer, fazendo do homem, a um 
só tempo, agente e beneticiârio do desenvolvimento. 

Entendemos, Sr. Presidente, que os direitos humanos não se 
referem exclusivamente a minorias que tentam abrígar .. se sob o 
manto da liberdade democrática, para infringir seus preceitos e mais 
do que isto, destruir o regime. 

Quando o Governo constrói mais casas, cria instituições de 
alimentação do povo, estabelece níveis salariais em padrões inéditos, 
desveladamente se debru~ sobre o problema de educação, treina e 
qualifica os trabalhadorea, o Governo está voltado para os direitos 
humanos dos cidadãos brasileiros. 

No Brasil, sob a Revolução, e considerando ainda uma situação 
de subdesenvolvimento que vulnera necessariamente as instituições 
pollticas, estamos ainda sob um instrumento excepcional, que em 
nenhuma hipótese compromete o uso e gozo das liberdades constitu· 
cionais de quantos queiram construir a grandeza do Pais. No 
momento exato em que, jubiloso, feliz e com justificado orgulho, o 
povo brasileiro ainda exalta os êxitos das viagens do Presidente à 
Europa, o sugerir que o Brasil aceite a condição de réu e se julgue sus­
peito perante a opinião pública internacional é, no meu entender, 
injurioso para o Governo e desonroso para a Naçlo. 

Foi como sempre o é, justiça se lhe faça, cauteloso o nobre 
Senador Roberto Saturnino; S. Ex.• teve o cuidado de asseverar de 
logo que nenhum Pais até hoje aceitou tal arbitragem, tal 
fiscalizaçã<J. Mas S. Ex• acha que, por questões morais, deveríamos 
ter a primazia. Não seí bem por via de que princípios morais S. Ex~ 
chegou a essa conclusão. Para que aceitássemos tal posição teríamos 
que nos considerarmos sob suspeita da oplOtao pública 
internacional. E não o somos. Somos suspeitos, sim, junto a alguns 
grupos desafeiçoados exatamente ao regime democrático, somos 
sim, hostilizados pelos partidários de regimes que instituiram a tor­
tura, usam os meios da ciência e da tecnologia em hospitais para 
abafar as consciências e garantir de uma vez por todas, o guante 
totalítârío sob todos os cidadãos. 

Isso não nos diz respeito. Em 12 anos de Revolução, não hé. re-­
gistro de um Presidente da República ou de alguém responsável 
pelos destinos do Pais, que justificasse, ou tentasse, pelo menos, 
legitimar, qualquer exorbitância, qualquer arbitrariedade dos 
agentes do poder público, no uso de suas atribuições de reprimir as 
arremetidas terroristas e totalitârias. Somos um Pais que acredita 
nos princípios democráticos. Cremos na liberdade com responsabi .. 
lidade. Julgamos indispensável que tenhamos sempre os meios 
necessários à garantia da paz entre os brasileiros. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - Para corroborar a 
exposição tão ·oportuna e tão lúcida de V. Ex• ... 

O SR. PETRÓNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Luiz Viana (ARENA - BA) - ... eu lembraria um fato 
que reúne o Presidente CasteUo Branco e o atual Presidente, General 
Ernesto Geisel. F oi quando, pouco depois da Revolução, ainda em 
1964, houve notícias, reclamos de que haveria presos torturados em 
alguns pontos do território nacional. Imediatamente o Presidente 
Castello Branco convidou o Chefe da sua Casa Militar, que era 
àquele tempo o atual e honrado Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
para que se deslocasse pessoalmente aos próprios locais onde se dizia 
existirem ou terem existido torturas, sevícias, enfim desrespeito à 
pessoa humana. Nessas condições, o Gtneral Ernesto Geisel foi a 
Fernando de Noronha, a Recife, a Salvador e ao Rio Grande do Sul, 
tenCio depois apresentado um circunstanciado relatório, não somente 
para mostrar a in verdade e a improcedência daquelas alegações, mas 
para sugerir vârias medidas que tornaram melhores as condições de 
vida e de segurança dos presos políticos, todos eles então trans­
feridos, alguns de Fernando de Noronha- todos que lã estavam -
para Recife, onde podiam ter melhor assistência de amigos e fa­
miliares, dentro dessa orientação em que se pauta a ação revolucionâ­
ria, que foi a ação do Presidente Castello Branco e que é, desengana­
damente, a posição inequívoca, firme, constante do Presidente Ernes­
to Geisel. 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Sou muito 
grato a V. Ex•, Sr. Senador Luiz Viana. V. Ex• que é uma das maio­
res expressões do nosso Partido ... 

O Sr. Luiz Viana (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex• 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA - Pl)- ... au­
torizadamente pode prestar um depoimento da maior valia, .que 
elucida bem o ponto de vista por mim esposado desta tribuna. 

Sr. Presidente, não aceitamos a sugestão do nobre Senador 
Roberto Saturnino, por uma questão muito simples: porque não te­
mos como admitir i'\@:erência em nossos problemas internos, aceitan­
do, por outro lado, o falso pressuposto de que estejamos sob suspei­
ta da opinião pública internacional. Estamos, sim, de grupos isola-
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dos, facciosos, comprometidos - estes sim - com toda a sorte de 
violências, inspirados em regimes na violência fundados. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nesta oportunidade, ~uero dei· 
x.ar bem claro que não temos qualquer temor porventura as~tado 
em fatos reais. Não! Não queremos, Sr. Presidente, ser protagonistas 
de um escândalo internaciOnal; não queremos oferecer ao munto · 
espetâculo de ficarmos sob suspeita e investigação, quando nada te­
mos a dever, enquanto existem povos e nações sob o terror totalitâ­
rio e contra os quais se devem rebelar as vozes do mundo livre. 

O Sr. VIrgílio Tá•ora (ARENA - CE) - V. Ex• dá licença 
para um aparte, eminente Lfder? 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Pois não. 

O Sr. VlrgOio Tá•ora (ARENA - CE) - Agora mesmo, 
chefiando a Delegação Brasileira que foi à llS• Reunião do Conse­
lho Interparlamentar, ocasião tivemos de, no México, verificar não 
estar o Brasil citado naquele conclave, ao contrário de outras nações 
sul-americanas, como passível dessa pecha. Muito pelo contrArio, o 
que assistimos lá foí, na Comissão de Assuntos Parlamentares e de 
·Direitos do Homem, o destaque da atuação de nosso Pais com teses 
suas aprovadas. 

O SR. PETRONJO PORTELLA (ARENA - Pl) - Muito 
Grato a V. Ex•, que presta um depoimento, insuspeito, porque vaza­
do em fontes internacionais legítimas, em congressos dos quais faz 
parte o nosso Pafs. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PETRÚNIO PORTELLA (ARENA- Pl)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE} - Senador Petrônio 
Portella, li hoje, com uma certa dose de revolta, um comentário a 
um discurso proferido pelo Senador Kennedy, dos Estados Unidos, 
a respeito de violência, que ele dit ter se verificado no Brasil. Acho 
que ê assunto que devia ser discutido aqui; porque, nós, do Senado 
da República do Brasil, não discutimos a sua brutal farra, na qual 
foi vítima a sua secretária, nos Estados Unidos. 

O SR. PETR0NIO PORTELLA (ARENA - Pl) - E muito 
inenos as violências que, diariamente, se praticam contra os negros 
norte-americanos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que é de lamentar, sobretudo 
provindo de um homem reconhecidamente ponderado, como o 
Senador Roberto Saturnino, é o alvitre ou da gestão no sentido de se 
instaurar um inqúerito relativo aos Direitos Humanos no Brasil, no 
mo~nto em que o Pais a1cança os maiores bitos internacionais, em 
função do seu esforço visando a um desenvolvimento integral do seu 
povo, o que redunda em favor dos direitos humanos. Este o ponto, 
no meu entender, grave e mais grave ·ainda, porque se funda num 
pressuposto por todos os títulos inaceitãvel; qual seja, o de que nos 
pudéssemos considerar sob suspeita da opinião p6blica internado~ 
nal, o que é reigorosamentc inexato. E a melhor prova, a mais recen .. 
te - é bom repetir - está nas viagens do Senh()r Presidente d~ 
Repl1blica à Europa. · 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, felizmente o_ nobre Senador é 
cauteloso c não vacila, em meio a conclusões errôneas, em enunciar 
fatos rigorosamente verdadeiros. S. Ex• propõe uma coisa que povo 
,nenhum a~eitou, segundo suas próprias palavras. Será que não acei· 
tou por culpabilidade? Não! Porque as Nações têm valores a dcfcn~ 
der, valores intrinsccos de soberania, que se situam também no cam· 
po exaltado por S. Ex•, no campo ético, no campo moral. 

Não é que as nações, todas acoimadas por facciosos adversários 
dos seus regimes, fossem ditatoriais faltosos aos direitos humanos. 
Não. Porque hã conceitos, inerentes à soberania, impostergáveis e, 
sobretudo, inalienáveis. 

Em nenhuma hi~tese podemos abdiçar deles, sem fazcrm01 
falecer os nossos brios, a nossa compostura de Nação, a nossa dig­
nidade intrínseca c indissoluvelmente ligada ao conceito de 
soberania. 

Mas S. Ex•, corno asseverei, deixou bem expresso que povo 
algum jamais aceitou. E S. Ex• pede a abdicação desses princípios, 
pUB que nos transformemos em palco de um espetáculo vcrdadeira­
·ifteóte degradante e aviltante para nós: considerarmo-nos suspeitos 
perante a opinião pública internacional, o que, de resto, os fatos 
·recentes demonstram o contrário. 

Disse S. Ex• urna verdade. Asseverou que a Oposição tem sido 
destemerosa e vibrante no combate a tudo aquilo que, pretensamen~ 
te, consídere violência. Temos, daqui, discutido, como homens livres 

· que somos, neste Parlamento que também é livre, sobre todos esses 
assuntos. E S. Ex• acrescentou: "úlümamente essas denúncias não 
têm chegado ao nosso conhecimento". Para finalmente exaltar, com 
absoluta pertinência, embora sem comprovada procedência, aten­
tados aos direitos humanos que porventura haja acontecido em re­
lação aos presos coro uns. 

Sr. Presidente, nesse setor cabe-me uma consideração 
fundamental, porque alvissareira: o Governo da República já reuniu 
os Secretários de Segurança Pública dos Estados membros da 
Federação, com o objetivo de estudar o regime carcerário, o regime 
penitenciârio e dotar todos os Estados dos meios materiais 
indispensáveis às condições de higiene, de sanidade e de conforto 
material para os detentos. 

Não faz muito, o Senhor Presidente da República, do alto de 
suas prerrogativas, determinou, pessoalmente, punição de policiais 
que, desmandando~se - em termos de poder - trucidaram duas 
crianças no Estado do Rio de Janeiro. 

As providências foram tomadas; o inquérito foi aberto; o 
processo foi para a Justiça, e aquilo que foi objeto de escândalo, 
inclusive impressionando o Senhor Presidente da República, termi· 
nou numa melancólica absolvição. 

Sr. Presidente, <iejam V. Ex• e os Srs. Senadores, que os fatos, 
não raro, na aparência, se apresentam hediondos- uma vez objeto 
de prova- caem, desfiguram-se e se reduzem a nada. 

Sei - e essa justiça sou obrigado a proclamar - que o ilustre 
Senador Roberto Sa.turnino não teve outra intenção senão trazer a 
debate um assunto. Acredito no seu espírito público. Tenho certeza 
do seu patriotismo. Mas, no momento em que S. Ex• nos convoca 
para a reflexão de uma tese ou de uma sugestão de S. Ex•, sou 
obrigado a dizer: somos um País de instituições democráticas. 
Temos, ainda, pesando sobre elas, ·instrumento excepcional. Mas o 
Governo, presidido pelo General Ernesto Geisel, obstina-se em dar 
ao País condições econômicas, sociais e polfticas, para que os direi~ 
tos humanos sejam, em todos os recantos da pátria brasileira, 
preservados e defendidos. 

Não precisamos de ingerência externa~ Não acreditamos em que 
nos faça bem renegar a nossa soberania. Não desprezaremos os valo· 
res do nosso brio, da honra nacional. 

Temos o dever de lutar pelos direitos humanos sem ferir, em 
nenhum momento, quaisquer que sejam as circunstâncias, a honra c 
a soberania do Brasil (Muito bem. Palmas). 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
por dez minutos, ao nobre Sr. Senador Roberto Saturnino, para uma 
explicação pessoal, sem direito a apartes 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- RJ. Para explicação 
pessoal. Sem revisão do orador.}- Sr. Presidente, nobres Senhores 
Senadores: 

O Senador Pettônio Portella comentou o meu discurso de on· 
tem, dando à Casa a sua -visão, e eu me sinto obrigado, pelas refe­
rências, a reafirmar e a retornar ao problema, oferecendo ao Sena· 
dor, mais urna vez, a minha vislo desta quea\Jo. 
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S. Ex•, como sempre, homem digno e hOnrado, reconheceu a 
minha boa-fé. Devo recordar que eu tambêm reconheci a boa-fé do 
Governo, do Senhor Presidente. da República quando disse que 
compreendia as razões da sua decisão e que tàlvez até, no seu lugar, 
tomasse também parecida deliberação. Jamais deixei de rcConheéer o 
empenho do Presidente Geisel em eliminar qualquer suSpeita de 
desrespeito aos direitos humanos, neste País; jamais deixei de réco­
nhecer que o Presidente Geisel tem merecido da Oposição um trata~ 
mento de reconhecimento por esse empenho, por essa luta, a favor 
dos direitos humanos desta Nacão. 

Transmiti uma opinião pessoal, baseada na convicção de que 
este tema, a questão dos direitos humanos, é hoje um tema mundial c 
não mais ;acionai. E. claro que, paralelamente, é uma questão de 
política interna em cada país, mas nós não podemos fugir a essa evi­
dência. A questão dos direitos humanos é hoje, como pretendi dizer 
no meU discurso, a. linha principal de evolução do desenvolvimento 
moral da humanidade- é de interesse de todos os povos, de todas as 
naçõés, de todas as pessoas que habitam este Planeta. E, somente 
dentro dessa óptica, convicto deste fato inelutável, fiz a indagação: -
Será que não teria chegado o momento de dar o exemplo e de se afir­
mar - muito mais no campo moral do que no campo, digamos 
assim, do antigo, da visão tradicional de sobeiania - de se admitir 
que a questão de direitos humanos é de interesse mundial e que hâ ne­
la muita farsa, farsa mesmo, encenada em organismos inter­
nacionais? Países que não respeitam os direitos humanos cobram o 
respeito aos direitos humanos em outros pafses! Não teria chegado o 
momento - indaguei no meu discurso - de uma nação que começa 
a ser reconhecida como potência emergente, dar um exemplo de for­
ça moral perante o mundo, perante as outras nações do Globo e reco­
nhecer que este é um problema internacional, um problema mundial? 
Fiz uma indagação, trouxe aqui essa indagação, com a maior boa-fé, 
como muito bern reconheceu o Sr. Senador Petrônio Portel1a. 

Diz o nobre Uder Petrônio Portella que isso seria admitir a 
suspeição. Ora, nobres Senadores, há acusações contra o Brasil; é evi­
dente e nós não podemos ignorar . .0 próprio SCnhor Ptesidente da 
República recebeu: durante sua estada em Londres, um oficio .... 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl}- De fomes suspeitas. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Há 
acusações.· V. Ex• diz, de fontes suspeitas; tu não nego, mas, há 
acusações. Será que a abertura das investigações não seria um gesto 
t;:apaz de eliminar qualquer possibilidade de~sas acusações se trans­
fOrmarem em su1peição? 

O Sr. Petrônio Portella.(ARENA- Pl}- E· fazer de nós um 
centro de escândalo internacional? 

O SR. ROBERTO SA TURNINO (MDB- lU)- De escânda· 
lo ou de desescândalo? 

O Sr. Petrõnio Portella (ARENA- Pl)- De escândalo! 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro a V. Ex• 
que não pode receber apartes. 

O SR. ROHERTO SATURNINO (MDB- RJ)- Nobre Sena· 
dor Petrônio Portella, V. Ex• dá uma visão, e eu estou dando a mi­
nha, com toda a boa· fé. V. Ex• admite que seria, talvez, fazer um 
centro de escândalo, e eu admito que seria flizer, talvez, um centro de 
desescândalo, desmistificar essa questão e, pelo exemplo, reafirmar a 
Nação pela via da força moral, pela via exa;tamente da boa-fé e do 
reconhecimento de que este é um problema mundial que interessa a 
todos os povos e a todas as nações. Não seria aceitar a condição de 
réu. Eu, pessoalmente, afirmei e reafirmo: não se sentiria o meu País 
injuriado, de permitir não ser forçado, não ser levado a essa investi­
gação, ao invés de, voluntariamente, permitir essa investigaçào1 Não 
vejo nisso nenhuma injúria, nenhuma conseqUência ofensiva aos di­
reitos e à soberanía nacional. A soberania nacional poderia ser afeta~ 
da se o País fosse forçado a tomar decisões contra os seus interesses. 

Isso é outra coisa .. Amanhã, se um pafs estrangeiro obrigar um outro 
país a tomar uma decisão· contra os seus interesses, ai, sim, pOder-se­
ia falar, nitidamente, em atentado à sobeiania. Mas, o Pais, votunta~ 
riamente, abrir-se à recepção de uma investigação internacional de al­
to níVel, poís não seria uma: irivestigação patrOcinada por grupos par· 
tieulares ou por uma, duas ou três nações, mas. uma Comissão intCr· 
nacional de alto nível -eu, pessoaJmenie, repito, não vejo nenhuma 
possibilidade de se tomaf essa decisão como injúria ou como ofensa 
aos direitos, a.os interesses e à soberania nacional. 

Lembrava, aqui, o nobre Senador Franco Montoro, que é co­
mum a OIT, por exemplo, Um organismo ínternaciQnaJ, fazer. verifi­
cação sobre desrespeito às normas internacionais de trabalho, em 
vârios pafses, yerificação que jã deve ter sido. feita aqui no Brasil, não 
tenho conhecimento, mas possivelmente terá sido feita. Autoridades· 
monetárias, autoridades econômicas de outros países, muitas vezes, 
vêm aqui ao Brasil tomar informaçõês e, até mesmo, ouvir opiniões e 
sugerir medidas às autoridades brasileiras. Tudo isso faz part~ de um 
jogo internacional no qual, não havendo concessão de interesses na­
cioriais, não hâ quebra de soberania. Assim tamb~m. uma: decisão 
unilateral, decisão do Governo Brasileiro de permitir essa investiga­
ção, a mim rne parece·, permita-me V. ExJ, é o meu ponto de vista, 
não haveria aí nenhuma ofensa à dignidade, à soberania desta Na­
ção, ou injÍaria aos interesses e aos direitos do BrasiL 

Volto a repetir: a intenção foi a de trazer o assunto ao debate. 
Repito, respeito as razões que levaram à decisão. Jamais deixaremos 
nós de reconhecer que o Presidente Geisel é um homem extremamen­
te preocupado com a questão dos Direitos Humanos. Jamais dei­
xamos nós, da Oposição, de cumprir o dever de trazer ao conheci­
mento da Casa e do País, toda e qualquer denúncia que nos chegue, 
desde que ~ja razoavelmente fundamentada, e pedir os es.clarecimen­
tos necessários. Trouxe essa idéia à discussão da Casa, dentro de um 
quadro geral em que procurei, exatamente, justificar ou demonstrar, 
segundo o meu parecer, que-essa questão dos Direitos Humanos é 
hoje uma questão mundial. · 

O Sr. Petrônio Portella (ARENA- Pl)- Sempre foi. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - RJ) - Hoje mais 
do que nunca. Procurei, exatamente-, concatenar esse fato, dentro de 

·um quadro que chamei de desenvolvimento ou evolução moral da 
humanidade ao longo da sua· História. 

De mQ~o que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acho que a 
questão fica posta em seus verdadeiros termos com esse escla7 
recimento. Agradeço até ao nobre Líder a oportunidade de eu poder 
voltar a este assunto para esclarecer, perfeitamente, a minha posiçilo, 
a minha intenção e os objetivos que orientaram a minha intervençilo. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para uma breve comunicação, ao nobre Senador V ascon~los Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (MDB - RJ. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, assomo a 
esta tribuna totalmente arrasado. Devo a V. Ex• a gentileza de per­
mitir-me esta breve comunicação que me enseja registrar um aconte­
cimento infausto,· que feriu o meu Partido, rio Estado do Rio, mu 
que a mim magoou profundamente. JA. o Senador Henrique de La 
Rocque tomara a iniciativa de apresentar requerjmento solicitando a 
suspensão dos trabalhos, em homenagem ao pranteado Deputado 
José Sally. Também falara o Senador Adalberto Se:na; mas, a palavra 
que necessariamente tinha que ser ouvida, era 8: do seu velho compa­
nheira, do amigo dedicado, do compadre, do pessedista que foi 
durante todo o tempo em que essa legenda funcionou no Pais. 
Prestes a ter o seu nome registrado como candidato da Aliança. 
Renovadora Nacional a Prefeito de Niterói, eis que,- numa reunião, 
numa sociedade universitária, na antiga capital do Estado, é colhido 
pela dor no peito- dfagnosticada como infarto violento. Submetido 
a um trata.Jnento intensivo, par~a qua ia se recuperar da enfer­
midade, e eu tive a oportunidade de visitá-to e de sentir o quanto de 
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otimismo ia na sua aima; o quanto de cobfiança :_ que foi uma 
característica da sua personalidade- o animava a disputar o pleito 
municipal de 15 de novembro deste ano, na cidade de Niterói. 

Mas, Sr. Presidente, as parcas tecem e a minha tristeza maior foi 
que, no interior do Estado, extremo norte fluminense, - onde me 
encontrava, hâ cerca de 4 dias, no aniversário de Itaperuna e depois a 
maratona que empreendo normalmente como um andarilho viciado, 
como homem que jã não tem mais sábados nem domingos em sua 
casa e que está permanentemente ao lado de seus companheiros, dos. 
seus eleitores do interior, - a notícia me surpreendeU em Lage do 
Muriaé, já no começo da tarde, impedindo~me, apesar dos esforços 
que fiz, de conseg~ir um avião para levar o·meu último adeus ao 
estremecido companheiro 1que quase diariamente vinha aqui ao 
Senado, não apenas me abraçar, mas aos outros Senadores do 
Estado do Rio. Sua conduta moral, sua vida político-partidária era 
daquele tipo que não impede o diálogo, o entendimento franco, 
aberto, porque, filiado a um partido, o que objetivava, - e foi um 
traço permanente na sua vida- era o bem comum. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O orador não pode 
receber apartes; está fazendo uma comunicação. 

O SR, VASCONCELOS TORRES (ARENA - RJ) _:_ Sr, 
Presidente, adivinho o que o Senador Henrique de La Rocque queria 
dizer, como os outros companheiros, o Senador Benjamim Farah 
acaba de me segredar aqui, mais o Senador Amaral Peixoto, que 
encaminhou o Deputado José Sally, e a mim, na carreira. política. 

Com o controle que tenho tido em embates, na minha longa car­
reira parlamentar, 30 anos exatamente, dificilmente pude apresentar 
assim, um estado emocional, procurando as palavras e elas me 
fugindo, porque se misturam com a saudade que sinto daquele parla­
mentar eficie-nte e bon{ssimo amigo. 

Sr. Presidente, nesses escassos minutos que V. Ex• me -;on­
ccdeu, aproveito a oportunidade para regisfrar o cavalheirismo e a 
bondade de V. Ex•. porque, se assomei à tribuna arrasado, muito 
mais arrasado estaria se não pudesse ter a oportunidade de 
solidarizar-me com as palavras aqui pronunciadas pelo Senador 
Henrique de La Rocque e pelo Senador Adalberto Sena. 

Só peço a Deus que dê descanso eterno, paz, à. alma desse 
grande parlamentar fluminense que, tombado em, meio à jornada, 
tanto fez pelo Estado do Rio de Janeiro. 

f:. assim, Sr. Presidente, que mal podendo chegar ao fim desta 
oração, presto a minha homenagem, no Senado, a José Sally. (Muito 
bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Helvídio Nunes, pa~a uma comunicação. 

O SR, HELVIDIO NUNES (ARENA - PL Para uma co­
munic:açào. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se~ 
nadares: 

Por certo o Senador Fausto Castelo-Branco, que hoje aqui não 
se enc:ontra, prestará a homenagem merecida. De minha parte, tenho 
o dever, pelo menos, de fazer um registro. 

1'c: que faleceu, anteontem e ontem foi sepultado em Teresina, 
capital do meu Estado, o General Jacob Manoel Gayoso V 
Ahnendra. 

Pertencente a uma das mais tradicionais famflias do Piauí, com 
raízes avunculares em Portugal, o General Gayoso prestou os mais 
relevantes e os mais assinalados serviços àquele Estado. 

General do Exército; -e nessa qualidade chegou a comandar a 
IOt Região Militar - Secretário de Governo na administração do 
Coronel Pedro Freitas; Deputado Estadual em duas legislaturas; Go~ 
vernador do Piauí; Deputado Federal; ao longo de sua proveitosa 

existência, o General.Gayoso.trabalhou em' faVor do progresso e do 
desenvolvimento da terra comum. 

Conheci-o ao tempo em que, Prefeito da minha cidade nata), o 
General Gayoso dirigia os destinos do Piauí. 

E~ -militássemos em. Partidos diferentes, daquele primeiro 
contato~u uma amizade que se solidificou ao passar dos tempos. 

MãÍs tarde, quando governei o meu EstadQ, não pude prescindir 
da sua colaboração, dos seus conhecimentos e da sua experiência e 

' ao General Gayoso entreguei um dos setores mais dificeis, pois que li­
gado ao desenvolvimento das atividades agropecu~rias. 

Político, além de Deputado Estadual e Deputado Federal, o Ge­
neral Gayoso também, com a extinção dos Partidos políticos, dirigiu 
- e com muita proficiência, com muito zelo, - os destinos da 
j\liança Renovadora Nacional, no Piauí. 

Neste breve registro, em que manifesto a minha saudade pes­
soal, desejo, também, prestar as minhas homenagens mais profun­
das, mais calorosas à sua digníssima consorte, D. Anita Gayoso y 
Almendra; aos seus filhos Drs. Francisco e Jacó, o primeiro dos 
quais casado com uma das filhas do ex~Senador Joãp Cleofas; e à 
Ora, Lina Josefina Gayoso Pereira da Silva, que 1he sobrevivem. 

O Sr. Pelrônio Portella (ARENA - Pl) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR, HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl)- Com muita 
h<mra, nobre Lídtr. 

O SR, PETRÕNIO PORTELLA (ARENA - Pl) - Real­
mente, Senador· Helvídio Nunes, o General Gayoso e Almendra, 
cuja morte o povo piauiense lamenta, nos mais diferentes postos que 
ocupou na vida do Estado, culminando com o de Governador, 
prestou serviços inestimáveis ao Piaut Líder da ARENA e do Gover .. 
no no Senado Federal, desejo manifestar ao Estado, à famflia 
enlutada, aos politicos e à ARENA do Piauf, a minha comovida 
homenagem pela perda irreparável. 

O SR, HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, cumprida esta obriga .. 
ção de amigo, de político, de correligionário e de admirador, desejo 
desta tribuna enviar, não apenas à famfiia enlutada mas ao Estado 
do Piaui, pelo muito que o General Gayoso fez em prol do seu 
progresso e do seu crescimento, as- minhas mais profundas e sincera& 
homenagens. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beni!) 

COMPARECEM MAJSOSSRS SENADORES,' 

Altevir Leal -José Guiomard - Josê Esteves - Alexandre 
Costa- Henrique de La Rocque- Fausto Castelo-Branco- J~· 
Freire-. Domfcio Gondim - Marcos Freire- Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante - Dirceu Cardoso - GUstavo Capanema -

1 

Itamar Franco - Orestes Quércia - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho, · 

O SR, PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Estli terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Estão ·presentes na Casa 47 Srs. Senadores. Há número para 
votação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nf 133, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Presidente da França, Giscard d'Estaing, publicado no 
Jornal de Brunia, em 28 de abrU de 1976. ,.._ 
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Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE GlSCARD 
D'ESTA!NG: 

"Hã menos de dois dias, chegastes ao solo francês e eis que já 
pensamos no resultado de vossa viagem. A França e o Brasil se 
conheciam hâ muito tempo, e bastou apenas um dia para eu íma· 
ginar que todos que aqui estão, membros do Governo, çie diplo· 
matas, empresários, esperaram esta circunstância para descobrir o 
Brasil ou para descobrir a França. 

Mas creio que o resultado essencial de vossa viagem, Sr. Presi· 
dente, foi o de nos ter feito descobrir nosso futuro. Os outros, antes 
de mais nada, quer dizer, o da imensidão não apenas de vossos re­
cursos e de vossa capacidade, que conduzirão o Brasil a afirmar-se 
cãda vez mais, como jâ o faz, como uma das grandes nações do 
mundo moderno. 

E desejo de vosso lado, em troca, ter percebido a vontade e a 
capacidade de renovação da França. Sem dúvida por força das cir­
cunstâncias e de nossos protocolos, nós vos acolhemos nos edifícios, 
nos locais que dão testemunho da antiguidade da história da França. 
Espero que, além disto, vos tenha sido possível perceber a atividade 
de trabalho, o esforço de nosso povo, que l,he permitiu, depois da 
última guerra, renovar suas perspectivas e também afirmar-se como 
um dos grandes países do mundo moderno. 

Quero dizer~vos em seguida, senhor Presidente, se assim me per­
mitirdes, e o faço agora, dirigindo-me a vossa diplomacia, que a 
França não se entristece de ver desenvolver-se e afirmar-se a inOuên­
cia do Brasil no mundo moderno. Não nos enciumamos. Pelo contrá­
rio, sentimo-nos felizes de acolher na comunidade internacional um 
pais que sabemos partilhar em profundidade as mesmas preoçupa­
ções, as mesmas aspirações e as mesmas convicções quC. são as nossas. 

E penso que, nas grandes circunstâncias em que a diplomacia 
moderna se manifestará, nos sentiremos felizes de ouvir a voz do 
Brasil e sabemos, por adiantamento, que ela estará ruuito próxima 
da voz Oa diplomacia francesa. 

Quero também, sr. Presidente, falar-lhe do prazer que tive em 
nossas palestras. Elas foram reservadas, sem testemunhas ou quase, 
em razão do perfeito conhecimento que tendes de nossa língua, 
levando-me a pedir escusas por não poder retribuir com o conheci­
mento da vossa. 

Expressamo-nos com muita simplicidade, muita franqueza, o 
que me fez perceber o quanto estáveis animado pelo desejo de servir 
o desenvolvimento e o progresso de vosso país, motivo pelo qual me 
sinto feliz pelo próximo instante em que vos erguerei aqui um brinde 
como· chefe do Estado brasileiro. 

E enquanto mantínhamos essas conversações, os membros de 
nosso governos, os agentes de nossas administrações, nos deixavam 
continuar a discussão da cooperação entre os nossos dois países, Efe­
tivamente, nossa missão, na qual fomos investidos pelos nossos 
povos, consiste em estabelecer as linhas gerais de ação, e desejo que 
esta vontade de cooperação entre o Brasil e a França, que expres­
samos e manifestamos, seja seguida plenamente por nossos governos. 

Sr. Presidente, a amizade entre o Brasil e a França nos vem da 
cultura e, naturalmente, é a forma de fazer um discurso é dizer, ou 
seria dizer, que ela vem da cultura e nos conduz a realizações ec;:onô­
micas e técnicas. Desejaria ir mais longe. Faço votos que, vindo da ~ 

cultura, ela os conduza às realizações econômicas, técnicas e tecnoló· 
gicas que de~ejamos, e espero que Clas retornem à cultura. Quero 
com isto, dizer qu'e o que aproxima essencialmente o povo brasileirO 
e O povo francês é a identidade de convicção, de civilização e de 
aspirações. E não desejo que a cultura seja, fundamentalmente, 
apenas uma aproximação de natureza mercantil. Faço votos para 

que. além de nossas realizações econômicas, nossos povos sintam, 
experimentem e reencontrem a identidade de civilização e, ·portanto, 
de seus destinos. 

E é neste espírito que lhes digo, Senhor Presidente da R"epúblíca 
Federativa do Brasil, senhora Geisel, e senhorita, que nos sentimos 
muito felizes em acolher-vos durante estes dias, e é também neste 
espírito que levanto minha taça ao sucesso de vossa ação pessoal, à 
felicidade e à prosperidade do grande povo brasileiro.'' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 134, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitandO- a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista, do 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, concedida 
a jornalistas brasileiros em P.arís, e publicada no Jornal de 
.Brasília, em 28 de abril de 1976. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E A SEGUINTE A ENTREVISTA CUJA TRÁNSCR/­
ÇÂO E SOLICITADA: 

"O PRESIDENTE GEISEL CONCEDE ENTREVISTA AOS 
BRASILEIROS, EM PARIS 

Pela primeira vez em seu Governo, o Presidente Geisel concedeu 
uma entre'vista formal à Imprensa brasileira, ao falar sobre uma deze­
na de temas a mais de 20 jorna:Jistas - enviados e correspondentes 
.1a Europa - no gabinete do Embaixador Delfim Netto, em clima de 
total informalidade e sem qualquer tentativa de condução do di4Jogo. 

Geisel, inteiramente à vontade - embora passando por sua 
primeira experiência de uma entrevista improvisada à Imprensa e a 
um grande número de jornalistas - afirmou que havia convidado o 
Presidente Giscard d'Es'taing a visitai- oficialmeríte o Brasil, mas 
que ainda não havia sido fixada uma data para a visita. A situação de 
Angola. os problemas bilaterars com a França, a imagem do Brásif 
no exterior, e as questões econômicas que estão sendo debatidas em 
Paris- e que farão parte do comunicado final a ser conhe~;:ido hoje 
pela manhã- foram abordados pelo Presidente. 

A única pergunta que ele não quis responder foi a primeira, feita 
pelo Repórter Evandro Paranaguá, de O Estado de S. Pulo: 

- No entender de setores da opinião pública liberal do Brasil, 
inclusive, da própria ARENA, oa resultados insuficientes ou pouco 
expressivos alcançados por aquele partido nas eleições de 74 se 
deveram ou não ao resgate dos compromissos assumidos pela 
Revolução de 64? Qual a opinião de V. Ex• sobre o assunto? 

O Presidente levou apenas alguns segundos para responder, mas 
sem dar uma importância maior ao tema: 

- Esta resposltl eu poderia dar no Brull, do aqui, 01M1e prefiro 
falar da viagem e do relacionamento BruU-Frnça. 

Na verdade, Geisel estava empenhado em só se manifestar sobre 
o rumo de seus entendimentos com o Governo francês. Jâ na 
segunda pergunta, formulada r;elo JonraJ de BruOJa, eJe fez questão 
de salientar que a sua visita foi cercada de um especial cuidado com 
os problemas de ordem polftica. O Brasil não alinha sua situação 
interna com o exemplo-liberal dos dois pafses europeus, inclufdos nc 
programa de visitas do Presidente, à França e à Inglaterra: 

- A abertura européia que o Brasil ·ora realin, com Vossa 
Excelência, visitando dois pafses tradicionalmente liberais, poderia 
influir no âmbito brasileiro e ajudar o Pais a encontrar solução para 
seus problemas internos? 

- Os problemu brullelros dizem retpelto ao Brull e detem aer 
reaohidoa em funçio de MUI Inter.-, doi In- de IH polO. O 
reladoaamento Bruii-FI'IIIÇI f o de dois P.- aalaoo, """_... 
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•••••W..., .. diYerNI po11to1 e hltertllft ndf;rac11 • a.,o 
•n•i.,a:~t respondeu Geisel 

A partir daí, o Presidente foi respondendo. coal • maior 
naturalidade, a todas -as indagações que· lhe eram íeitas. O. Sterct:C.rio 
de Imprensa, Humberto Barreto, acercou-se dele e, mai,à·~ o 
Embaixador Delfim Netto, tamb~m. ficou junto ao Presi~; 

- Quais as diferenças entre as viagens à França e à Inafiferra? 
- Reol-te elu do dlftretoteo, .-• ._..._ _.p>tlo. 

Eotu dlf..._. decorrem, .... ..-.... ~ lolit6rlcu do 
~~no~~~ ...... da ... -...-

- Vossa Excelênda vê a Europa como alternativa do relaciona­
mento brasileiro com os Estados Unidos'? 

- At relaçiet lio boas, milito bou, .._, e tradJdouk. O 
BruU '1m1 Pai• milito amlao doi Eltadoe Ualdol, au - .. ar.-. 
cio e tTtOtuall dlft<uldadcs aio o prejMk:uo 10 ldWto ....... O 
BruH llkoaçeu um eotrutura 4HIIIt penolte _.,.... ... IHoo oo 
GoftniOO,teudoemn.toadmade-oop..,......,_ 

Logo depois, as perguntas passaram a abordar as conversaçélol 
com o governo francês: 

- Que projetos específicos foram estudados e discutidos na 
França? 

- "' ••rtoo probltDJu em que oe exa.... a ...,.racio 
rr...,..., prbl<lpalmente ao - hldnlflrko. 1 .. re•lla .. ofered­
... too qoe 001 llio feltot, mu aio - dizer 4HIOia fll'loriWio .. 
relaçio aos de11alo. Hj o teillllul acucartlro de sat011, 4H t- de 

· <outndr, porque Sio Pulo f- lfaudt prodotor de~ e o­
-• dtMa produçio tllf lltlldo feito e11 OOIIdlçits predrlaa. Hj­
_.bllldade de cooperaçio maior .. rtlaçio ao ter<oiH ,ao 
ptlrOqlÚDOI<O, q .. o6o til- em Yla de lllllolar 10 Rio Graadt .. 
Sol. Creio que eotea aio problemu hoportuteo. T...W. .._ a 
cooperaçio ao oetor de fabrt .. çio de material r ....... - • -
propoolçio ao ,..tido de monw- 110 llnolll ... (ürl<a ., 
lltl~eroo. t uma q-io a eotudar, poli, - MYida, U la-
ao lfttldo de uma maJor c:oope~ ao campo let11DI6peo. · 

-A questão angolana, Presidente, foi discutida com o 
Presidente d'Estaing? 

- A questio angolana foi anaUsada nu ea.venaçhs ~ o 
Pretldeate GIKard e mais uma vez 1101 preocupa ... • defeMer a 
poolçio brullelra de manter em A01ola -• ...,.._taçio ~11-
<L N6to adl- que o Brull deYO estar pt'elftlt .. A .... a,... >úlu 
J'UÕel. Em prlmelrol"lar, porqu f -• ullca proriadllllra•artua, 
10 qallerem, uma <ol6nla portucueu oa África. ED61-- o btt .. 
l'ftle, llldufn, por uma qaestlo de hUOJDa, Hl tiac.W......._ 1 euet1 
países, como Moçambique, Angola e Guiné-Bissau, que sio rema­
nescentes da ch'illzaçio portuguesa nt. África, aos quab o Brasil 
preteodt 1t vlocular. O fato de hoje em dla o 110•eruo de A .... a estar 
-•ltameote IIJado l Unlio So•lftka e a Caba, f ....... ruio 
para que o Bra.U ..,eJ• pr .... te. O Brull e ootroo pafoeo oddeoQio. 
Se IIÓI eotlmmoo allltOiea, ai f que a lalluhda ooYI6tlca e ...... 
- em Ancota. Nio f que o Brull pretenda 10 opor a tola 
Dlhthlcla, IDU I lUA açio de presnça lei'' lfJD ddYWI ....Utel, 

-Quais os obj~tivos das conversações de hoje (ontem) pela 
manhã com o Presidente Giscard d'Estaing'? 

- EYidtotemente, 1t paliOU em reYiota - a oltuacio laleraa­
doual. Aull ...... a oltuaçio oo Orleote Mfdlo. Aaal ........ o,.... ... 
ma da Cooferêacla Nort...s.t,llto é, u relaçieo doe pafoeo dtaeo>oiYI· 
doa, com 01 pafHS emersentes. AaaJIIOU-Ie o problema UI relaçiet 
eom a China. Procurou.se ver eomo f qae o Brull: pode ter um maior 
later<imblo ..,. os pafoeo da Comunidade EIII'Opfla. E <o110 a Fruça 
poderia <ooperar ..... ..atldo. 

Mais uma pergunta ao Presidente Geisel. Nesse mom~nto da 
entrevista, todos os jornalistas queriam fazer perguntas.' Geisel~ 
tranqüilamente, atendia a todos. Maís: 

-Presidente. como foram suas conversações com Giscard? 
-Eu tive o prazer de convidar na manhi de boje (ontem) o 

Pretideute Glscard a .-Jsltar o Br..U. DeYo reaQtrar qae ele, co• 
multa .utisfação~ prometeu aceitar o meu convite. t daro que n6s 

aioda aio,..._ ... ., ••• .. .., oe reollurla tola ylofta. Mao .. 
tive grande prazer .., ,. ._ o Prtlldtete GilcaN. esta•• interellldo 
em ir ao Brasil aos risitar. FJe tstete 1,,. lt.á daco 001, e a e1t011 

empeallado em que ele,., aaora, .POI4H etaaeilo .. e o Bruil es•i·• 
dese~~.vobiHo npidamente e eu gostaria l)ue ele tiveue UJDa melllor 
Imagem, mais rtol do Brull4e hoje. 

-Houve dúvidas quanto à assinatura ou não do acordo com a 
França? 

- Nio creio. O tnllalbo p..,.,.t4rlo 4H ..... aio peradte 4H 
oefa~ -...-1•-dtllllid>o_......._ 

- E a imagem exterr1a .do Brasil?- pergunta outro repórter: 
-Eu aio ..........., ........ .., a lm._ projetada aqod fora 

teaba prejedlcado o dtaeoYol"-o• Bralll. Eota ........ abaolota­
-., aio afetou u rtlaçieo- o de eooporaçio ~10 o Brull 
leYO ..... pailel da Earopl. Ela afetou dtltnllaHu Hoaa, ........ , 
Mltu yeza lliten•• ... • filie nt• 1-.em COMe real-.te 
1Mat11Cat6rla. Mu o ...... ...._. do Brull, 1t ele ..,,.... ol-
reiardamento, ou se ele. di.aiufa u.m poutO do '" ritmo, •io .é 
dtcorriada .U.O. A.ta-, tO .... 4H ollnolll, dtotrt OI palaeo 
do .. ...O, COIIt:àu a te 4tlettYo1Yer e• ~ exctlea•H, a 
.. _..por ... """"",_..._.. 4H exlate e• todOI 01 paloeo do 
llllllldo e plllio exllte 110 Br..U,., 6 o de~e.,repr. VeJ• f111t ahMia 
M pouco, M qoúue 41u, o Rio Graudt do Sol recorrt11 l força do 
hfrclto para co111tr o 1J1p • o arroz. Nio M •lo de obra ~>ti 
oo Rio Graudt do Sol para <ollltr o orror. Eotiõ, o 4H o dtaeo•oM-
meato do Brull,looje .. dla, pode aofrer f ... ......-. da aloo 
lateraadooal, que - ..,. a efeyaçio ... ,.._ de potrQeo e 
eom 0111rot problema, pfOII rotraçio de <tr101 _..., o que­
afeta, iob..-, oo - COIOfrdo IDienacloul. Mu aio 4Hira 
.....,.., - prolll..,. <0111 a ...... l•acem do BrullttR -....... 
daa úou 4H abaoluta- aio Ih! força e- poder para lallolr 
joato aoo 11"'.,_ """"""' 10 _... .. um retrol-to oo uma ool• 
çio de <oatlaaldade .. laterdadllo .... o Brull. 

A entrevista com o Presidente já ia longe. O Secretã.rio de 
Imprensa, Humberto Barreto, anunciava a última pergunta, porque 
nos salões da emb3.h.ada três dezenas de brasi1eiros, convidados pelo 
Embaixador Delfim Netto, aguardavam a vez. de {alar com Geisel. 

-Feliz com os resultados de sua viagem a Paris1 Presidente?­
pergunta um repórter de TV. 

-Adio 4H olm. VIm .... ateodtr a um coadto que ... foi feito, 
COIITeoddo de 4Histo........,.....a ao btter- do Brull. 

E, finalmente, a última pergunta, de um repórter de TV do Rio 
Grande do Sul: 

-E o pólo petroquímico gaócho, Presidente? 
-O p61o •oi 1t fazer. t om COIIIpro..._ - e te1100 a 

rectstrv 1-. Hi- ...... dtotjo da FraiiÇIIeBI cooperar •• CGIIIIru­
ção desse pólo atrafés ·de financlameato de WD lado, e atraYés de know­
how e de cooperaçio técflica. H' "'riu entidades especializadas na 
FraiiÇII que eotiolaie......tuem ...,...ar n -.oçio.dtMe p61o. 

Geisel, saiu da Sala, para cumprimentar os brasileiros que 
estavam na Embaixada brasileira: Tinha dado sua prim~ira entrevis­
ta coletiva à Imprensa brasileira- e estrangeira." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 145, d~ 
1976, do Senhor Stnador Accioly Filho, solicitando seja ane­
xado aos Projetos d~ L~i do Senado n~'s 128, de 1974; 89, 164, 
189, 197, 198 e 226, de 1975, e 15, de 1976, que tramitam em 
conjunto, o de n~' 79, de 1976, do Senhor Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta disp,ositivos à lei n~' 5.J07, de 13 de 
setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam, 'queiram permanecer sen~ 
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência farã cumprir a deliberação do Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 4: 

Em discussão, quanto à constitucionalidade ejuridicidade. 

O Sr. o .... tes Quércia (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quércia. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 0 SR. ORESTES QUtRCIA (MDB _ SP. Sem revisão do 
n9 8, de 1976 (n° l.297-8f75, na Casa de origem), que orador.)_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
acrescenta parágrafo único ao art. 60 da Lei no 5.772, de 21 
de dezembro de 1971, que institui o Código de Propriedade Trata o projeto de possibilitar aos empregados das empresas pú-

blicas e sociedades de economia mista o beneficio da sindicalização. 
Industrial, e determina outras providências, tendo 

PARECERES sob 
9 226 227 

d 
1976 

d Com relação a este assunto, Sr. Presidente, permita-me divagar 
• ns e ,e • 35 umpcolbd , .. á. dú" d" Comissões: . ou . , em ran o o no tct no constante os lt1mos tas, que 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c '-' d~ respet~o à q~estã~ da c~t~tização ou não da econo~ia brasileira. 
juridicidad . e Amda hoJe, os JOrnats notJctam que V. Ex•. Sr. Prestdente, esteve 

_de :~onomia, favorável. ontem J·unto com o Presidente da República, ao mesmo tempo ou 
quase ao mesmo tempo um outro mineiro, Líder da ARENA na Câ­
mara, e que em declaraçõeS feitas por V. Ex• e pelo Líder da 
ARENA na Câmara Federal, o Deputado José Bonifácio, percebe-se 
uma contradição. O quê, afinal, estaria pensando o Governo? 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1•-Secretãrio. 

f: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERI:\IENTO N• 180, Dll1976 

Nos termos .jo art. 310, letra c, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n' 8, de 1976, a 
fim de ser feita n~ sessão de: 26 do corrente. 

Sala das Sessões. l2de maio de J976.- PetrônJo Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhãeo Pinto)- De aco~do com a 
deliberação do Plenário. a matéria figurará na Ordem do Dia de 26 
de maio de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Disc~ssão, em primeiro. tur~o, do Projeto de Lei do Se­
nado nt 210, de 1975, de autoria do .Senhor Senador Ben­
jamim Fuah, C,ue inclui dispositivo, no Decreto-lei nt 898, de 
29 de setembro de 1969, definindo como crime contra a Segu­
rança N acionai a venda, doação, cessão e transporte de explo­
sivos para fins não industriais, tendo 

PARECERES, sob n~'s46 e47, de 1976, das Comissões: 
- de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Segurança Nacional, favorâvel. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1'-Secretãrio. 

t lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 181, DE 1976 

Nos termos do art. 3l0. letra e, do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da C.iscusSão do Projeto de Lei do Senado n' 210, de 1975, 
a fim de ser feita na sessão de lO de junho próximo. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976.- Benjamim Farab. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do Plenário, a matéria figurarâ na Ordem do Dia de lO 
de junho de 1916. 

O SR. PRESIDE'ITE (Magalhães Pinto)-ltem6: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constibcionalidacle e juridicidade, nos termos do artigo 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 248, 
de 197:3, do Senhor Senador Orestes Quércia, que dá nova re­
dação ao artigo 566 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
assegurando a sindicalizaçãq dos empregados das empresas 
públicds e sociedades de economia mista, tendo 

P~RECERE.S, sob n' 133, de 1976, da Comissão: 
-de Constifuiçào e Justiça, pela inconstitucionalidade e 

injuricllcidade, com voto vencido dos Senhores Senadores 
Nelso 1 Carneiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves. 

Isto porque, Sr. Presidente, V. Ex• salientou, em entrevista à 
Imprensa, que ê muito perigosa a participação do Estado na 
economia brasileira, na economia privada. E, nisto, evidentemente, 
nós estamos de acordo com V. Ex.•. Nós somente achamos que o 
Governo deve participar, quando naquela atividade não houver 
possibilidade de a empresa nacional participar, para evitar que 
aquela atividade caia na mão das empresas estrangeiras, das hoje 
chamadas multinacionais, ou melhor chamadas, transnacionais. t:: o 
caso dos portos; é o caso da energia elétrica; é o caso, em suma, da 
PETROBRÁS, e de outros exemplos em que nós notamos a partí· 
cipação do Governo Federal ou dos Governos Estaduais. 

Por outro lado, o Li der da ARENA, na Câmara, fez a apologia 
da participação do Governo na economia privada. 

O que importa, Sr. Presidente, ê que o Governo Federal, através 
das suas Lideranças, no Senado e na Câmara,, realmente dê uma de. 
finição a respeito desse assunto tão importante. 

Recentemente, nós fizemos uma demonstração, depois de 
analisar mais de 2.000 empresas, para concluir que, realmente, não 
existe a estatizaçào nos níveis em que está sendo colocada. Nós 
concluimos.naqucla oportunidade, Sr. Presidente, que com exceção 
desses campos essenciais para a infra-estrutura da economia brasi­
leira, tínhamos a participação do Estado em 3,6% da economia; por­
tanto, uma participação irrisória, muito aquém das preocupações 
que nós estamos vendo constantemente veiculadas pela Imprensa. 
Por outro lado, nós comprovamos que o que estã ocorrendo neste 
País é a desnacionalização galopante da empresa brasileira; nós 
poderíamos até admitir que, hoje, a economia brasileira, a 
iniciativa privada, está 70% nas mãos de capitais estrangeiros, 70% 
em mãos de empresas transnacionaís. Portanto, julgamos que, real· 
mente, deva o Governo fazer uma manifestação nesse sentido; tem a 
responsabilidade de coibir o avanço da empresa estrangeira; tem a 
responsabilidade de realmente limitar o campo da atuação governa· 
mental na economia privada. 

O Sr. Vlrgfiio Távo,.. (A~ENA - CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUhOA (MDB - SP) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Virgílio T4vora (ARENA- CE)- Jã que pede o pro­
nunciamento do Governo ei~lo: Aqui jâ foi dito, não uma, mas vá~ 
rias vezes, que é ponto de honra do Governo Geisel não se desviar 
uma linha sequer da Diretriz traçada no 11 PND. Não serão cam­
panhas a favor ou contra a estarizaçào que levarão a atual Adminis­
tração a tomar outra atitude. Mais ainda a delimitação dos campos, 
só nào a vê quem não quer ler o documento em questão. Quanto à 
atitude do Governo, em relação à desnacionalização devemos lem­
brar que não houve indústria que procurasse o Banco Nacional do 
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Desenvolvimento Econômico, com são propósito para se livrar de 
uma investida estrangeira, que .não tivesse o apoio desta entidade 
Creditícia~ Há pouco· o Governo, deu exemplo claro, insofismãvet de 
sua. Oecisão, quando, sob protestos de pessoas, entidades e grupos 
não bem esClarecidos sobre as suas intenções, proibiu - o termo é 
esse mesmo - impediu a passagem do controle acionário da 
CONSUL para mãos alienígenas. Isto ê que é preciso ser dito em 
linguagem bem clara. Quem quer saber qual o pensamento do 
Go...-erno a· respeito de divisão de áreas de atuação na nossa eco­
nomia, entfe o setor público e o setor privado e, dentro desse, entre o 
nacional e o-estrangeiro, não precisa perder muito tempo. S. Ex• o 
Presidente desta Casa- certo estamos- deve ter ouvido ontem do 
Senhor" Presidente da República palavras como estas: "Não me 
afasto- isto disse Sua Excelência- daquilo que.estâ. determinado 
no li Plano Nacional de Desenvolvimento", aprovado, aliás, pelo 
Congresso Nacional. 

O SR. ORESTES QU[RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e chamaria a atenção para o seguinte: nós 
queremos que o Governo, realmente, aja de acordo conforme V. ·Ex•· 
está afirmando. Nossa preocupação ê que existe uma campanba 
contra a estatização e nisto estamos de acordo com o Governo. 

Em estudo que realizamos, chegamos à conclusão - provando 
com números - de que não tem havido nenhuma estatização e de 
que ocorre, neste País, uma galopante desnacionalização da empresa 
brasileira. Ainda hoje enviarei a V. Ex• o discurso longo, de mais de 
uma_ fiora, que flZ há duas semanas atrãs, quando V., Ex• não se 
encontrava presente. 

O Sr. Virgfiio Távora (ARENA - CE) - Lamentavelmente 
não es.tavamos presente, mas teremos o prazer de ler. Por eilquanto, 
estamos dedicando nossa atenção ao Lidere ao· Vice--líder de V. Ex• 
nas respostas a lhes dar. 

O SR. ORESTES QU[RCIA (MDB - SP) - Apresentamos, 
inclusive, dados comprobatórios de que, nos óltimos quatro anos, 
houv' um avolumamento milito grande da desnacionalização, fato 
que nos preocupa imensameote e para o qual chamamos a atenção 
da Casa, naquela" oportunidade. 

O Sr. Virgílio Tah·ora (ARENA- CE)- Aliás, essa preocupa­
ção, eminente Senador, não deve ser só da Oposição, mas de todos 
nós, brasileiros, Vamos receber o trabalho, os dados apresentados 
por V. Ex•, para nào estarmos discutindo no vazio. Ainda não toma­
mos conhecimento dele, realmente, mas V. Ex• promete mandá-lo 
hoje à tarde. Ótimo: examina-lo-efnos. 

O SR. ORESTES QU[RCIA (MDB- SP)- Com todo o pra-
zer, nós o encaminharemos a V. Ex• • 

Sr. Presídente, entre a intenção e o fato hâ um caminho a ser 
seguido. E ê por isso que chamamos a atenção do Governo para o 
problema. 

Talvez V. Ex• esteja ·imagínando que rel3ção tem istQ que o 
SenadQr está falando com o Projeto de lei ora em debate. · . 

O proíeto que infelizmente, recebeu parecer contrário da Comis­
são de Constitui~o e Justiça- não vamos entrar no âmago da ques­
tão, porque temos a maior consideração pela Comissão de Constitui­
ção e justiça dessa Casa- estabelece a possibilidade de os emprega­
dos em empresas públicas e sociedades de economia mista obterem o 
beneficio da sindicalização. Isto, Sr. Presidente está absolutamente 
dentro da tese, da filosofia de que o Governo deve, quando necessá­
rio, intervir na economia, ocupando o lugar da iniciativa privada 
nacional, atê que esta esteja em condições de assumir a responsabili­
dade. Por este projeto, os empregados dessas empresas - empresas 
públicas, sociedades de economia mista - seriam <;onsiderados 
empregados de empresa privada comum, normal, de acordo, aliãs, 
com o que reza o art. 170, § 211, da Constituição, que diz o seguinte: 

"Na exploração, pelo Estado, da atividade econômica, 
as empresas públicas e as sociedades de economia mista reger-

.. 

se--ào pelas normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive 
quanto ao direito do traba1ho e ao ~a~ obrigàções." 

O Relator, Que merece o meu maior respeito, basela.~se num 
parecer da Consultoría-Gerql da República para emitir pare«r. 
contré.ri.o à pfoposiçào. 

Sr. Presidente, quis usar d8 palavra- sabendo que, infeUzmen· 
te, o Projeto será rejeitado pela Casa, unia vez que tem parecer 
contrário da Comissão de ·Constituição ·e JUstiç;~., apesar das 
manifestações favorãveis dos nossos companheíros, Senadores Nel· 
son Carneiro, Leite Chaves e Dirceu Cardoso -para lembrar que a 
proposição está de acordo com a filosofia do próprio Gqverno, no 
sentido de que deve intervir na economia somente seçundando a 
atividade privada. 

Nosso voto, portanto, será favorável ao pn;>jeto ·e contrário ao 
parecer do ilustre Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães PintQ) - Em votaçlo o 
projeto. 

O Sr. Franco,Montoro (MDB- SP)- Sr. Presidente,:peçO a 
palavra, pa"ra encaminhar a votação. , 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães "Pinto)- Concedo a palavra, 
para encaminhar a votação, ao Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Não foi revisto· pelo orador.)- Sr. PresidCnte, Srs. Senad·a-­
res, a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro votari 
favoravelmente ao projeto. 

As razões constantes da justificação e do próprio parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça autorizam a concluSão favorável 
à legalidade e à constitucionalidade da matéria: 

b a própria Constituição Federal que dispõe, no seu art. 
170, § 2•: .. 

.. Na exploração, pelo Estado, da atividade econômica, 
as empresas públicas e as sociedadeS de economia mista reger~ 
se~ão peÍas norhlas aplicáveis .às empresas privadaS~ inclusive 
quant9 ao direito do trabalho e a'o das Óbrigações.". 

Ora, a sindicalização ê um capítulo do Direito do Trab8Jho. l'ol­
tanto, já está, de certa forma, implícita na: própria Constituição F e· 
dera1 a norma que se pretende introduzir. 

Trata-se, na realidade, mais de uma norma interpretativa, As 
razões invocadas em sentido contrário, que forarn amplamente deba· 
tidas no parecer do Consultor da República, -demonstram q\le a 
matéria não envolve o problema da constitucionalidade e, sim., o 
problema da conveniência ou da inconveniência. · 

Segundo o nosso entender, a mat~ría deveria ser encaminhada 1 
Comissão de Legislação Social e à Comissão de Economia, para deci· 
dirern sobre o mérito. 

A preliminar da inconstitucionalidade, d•ta fetda do pensamen~ 
· to da Comissão de Constituição e Justiça, parece--nos insustentável. 

Acompanhamos o voto dos ilustrés Senadores que divergiram 
do voto da Maioria. O voto do Movimento Democrâtíco Brasileiro 
será favorável à proposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O ~r. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palovra 
ao nobre Senador Henrique de La Rocque, para encaminhar a vo~ 
tação. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Para 
encaminhar votação. Sem revisão do orador.)..._ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Homenageando o esforço permanente do nobre Senador 
Orestes Quércia, no que diz respeito à melhoria da Jegislação con.::er· 

•• 
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.nente àqueles que são menos favoreódos, a Comissão de Constitui~ 
çào e Justiça não poderia amparar a presente proposição de sua auto~ 
ria e é simples a exposição. 

Reza o art. 566, da Consolidação das Leis do Trabalho: 

"Art. 566. Não podem sindicalizar-se os servidores do 
Estado e os das instituições paraestatais." 

Deseja S. "Ex• a seguinte alteração: 

"B vedada a sindicalização dos servidores do Estado e os 
das instituições paraestatais, exceto a dos empregados das 
sociedades de economia mista e empresas públicas, ampara~ 
das pelo § '29 do art. 170 da Constituição.'' 

Sobre o assunto, a Comissão houve por bem alicerçar-se em, 
substancioso Parecer do Consultor-Geral da República, que se 
eJCpressa da seguinte forma categórica: 

"Com o advento da Reforma Administrativa (Decreto· 
lei n9 200/67), as dúvidas possíveis fora, entretanto, supera· 
das, pois as autarquias, sociedades de economia mista e 
empresas públicas passaram a integrar a Administração 
Federal Indireta. Os servídores de todaS elas são p6blicos e 
como tais foram tratados pela Legislação superveniente." 

E termina: 

"E assim sendo, é transferido à competência do Senhor 
Presidente da República a iniciativa exclusiva atinente ao 
assunto e atinente à matéria." 4o 

Vê, pois V. Ex• que a Comissão não poderia deixar de consí~ 
derar inconstitucional, embora lastimando em fazê~lo, o Projeto do 
incansãvel Senador Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Em votação o 
prOjeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 
dos. (Pausa.) 

Rejeitado. O projeto serã arquivado. 

to seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l48, dt1975 

Dl aon redaçio ao Artf1o 566 da Coaoolldaçio da> Leis 
do Traballlo, -raudo a Sladlcallzaçio oloo emprepdol das 
Empresu Nilllcos e Sodedadeo dt Eeonomla Mllta. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. tv Passa a vigorar com a seguinte redação o an. 566 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 09 
5.452, de l•de maio de 1943; 

"Art. 566. J;: vedada a sindicalização dos servidOres do 
Estado e os das instituições paraestatais, exceto a dos cmpre~ 
gados das sociedades de economia mista e empresas públicas, 
amparadas pelo§ 29 do art. 170 da Constituição." 

Art. 2f' Entrará esta Lei em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães rinto)- Item 7: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do arl. 296, do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 43, de 1976, do Senhor Se­
nador Vasconcelos Torres, que concede passe permanente 
aos aeronautas e aeroviãrios, cOm mais de vinte anos de ser­
viçO nas empresas aêreas brasileiras, tendo 

PARECER, sob no 131, de 1976, da Comis;ão; 
-de Consdtulçio e Justiça, peta injuridicidade. 

Em aiscussão. O projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, vou encerrar a discussão .. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa,) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43, de 1!176 

Coaeede passe permanente aos aeronautas e aerovltrios, 
com mais de vinte (10) anos de senico nas empresas afreas bfloo 
.Uelras. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. tv Os aeronautas e aeroviários que venham trabalhando 
ou que tenham trabalhado mais de vinte (20) anos na mesma 
empresa de aviação comercial passam a ter o direito de possuir da 
companhia em que exerceram atividades passe permanente •. 
intransferível, que lhe permitirá viajar em l)uas aeronaves, por todas 
as linhas, acompanhado ou não de esposa e filhos menores, no limite 
máximo de três (3) viagens anuais. 

Art. 2' Esta Lei entrará em vigor na data de Sua publicação, 
revogadas as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro, corno 
Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Como Llder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

As importações de petróleo este ano poderão representar 30% a 
40% das compras totais do Pais ao exterior. O balanço da 
PETROBRÁS, ontem divulgado, revela que as importações - se 
projetadas para todo o ano a partir dos dados do primeiro trimestre 
- podem determinar gastos de cerca de 4 bilhões de dólares, segun­
do informa o Jornal 4o Brad, na primeira pâgina, em sua edição de 
hoje. 

f! possivel que haja algum exagero em relação à cifra exata dos 
dados ai mencionados, mas, em números aproximativos, este infor­
me representa para nós uma notícia da maior gravidade. 

~ diante desse problema, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o 
Movimento Democrãtico Brasileiro preocupa-se por desvjncular.'o 
problema da energia, no País, desta obsessiva redução e 
preeminência do problema do petróleo. 

O petróleo é uma das peças de uma politica maior e para os 
outros- aspectos desta politica é preciso despertar a atenção de todos 
os responsáveis pelas decisões, na vida pública brasileira. 

Apesar da gravidade dO problema, insiste~se em medida, que 
agravam o seu consumo e não se adotam medidas que determinem a 
redução, a drãstíca redução de um produto que estã sendo uma fonte 
de estrangulamento, em nosso desenvolvimento. 

Para enfrentar o problema da dependência do Pais em relação 
ao petróleo, o Movimento Democrãtico Brasileiro iniciou uma série 
de estudos, com o objetivo de propor uma política nacional de ener­
gia, adequada às nossas condições naturais e integrada pela utiliza-· 
ção racional das diversas fontes energéticas, !ais como o petróleo, as 

,hidroelétrícas, o álcool, a energia nuclear, o carvão mineral e o "ege· 
tal, a energia solar, o ;tisto, os ventos (energia eólica) e outras. 

Para esse fim, a Bancada do Movimento Democrãtico Brasileiro 
solicitou ao Instituto de Pesquisas e Assessoria do Congresso Nacio-. 
nal um estudo, realizado com a participação de professores univer· 
sitãrios, cientistas e técnicos especializados, sob a coordenação geral 
do Professor José Goldemberg, Diretor do Instituto de Fbica da 
Universidade de São Paulo. 

Os professores que participaram desse -estudo foram, entre 
outros: Cláudio Costa Neto, da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro; José Israel Vargas, cientista, professor da Universidade 
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Federal de Minas Gerais e professor de cursos na Universidade de 
Càmbridge, bem como em outras universidades estrangeiras; Carlos 
Dias Brosch, da Escola Politécnica de São Paulo e do Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas daquela Universidade; Urge) de Almeida 
Lima, da Escola Agrícola de PiraCicaba; Walter Borzani, Professor 
de Bioquímica Jndustrial, da Escola Politêcnica da Universidade de 
São Paulo; Professor José Gomes da Sitva, agrônomo e professor d_a 
Escola Agrfcola de. Piracicaba; Professor Juarez Távora Veado, da 
Universidade de Minas Gerais; Engenheiro Elias Paladino, que­
participou do levantamento energético nacional; Hilmor Canguçu de 
Mesquita, engenheiro químico, formado pelo Instituto Militar de 
Engenharia. Técnicos, Sr. Presidente, que representam as melhores 
autoridades que poderiam opinar sobre os vãrios aspectos do proble­
ma energético. 

As conclusões a que chegaram esses ilustres profesSores constam 
de um documento da maior valia que serviu de base ao Instituto 
Pedroso Horta para o debate da matéria. Desse Instituto, o nobre 
Senador Roberto Saturn\no, corno Relator-Geral, ofereceu as linhas· 
gerais de uma 'Política Nacional de Energia, que, amanhã, em reu­
nião da Comissão Executiva _Nacioilal do MDB, serão exatamente 
aprovadas pela nossa organização partidária. 

Serã, Sr. Presidente e Srs. Senadores, talvez a primeira ocasião, 
na história dos partidos políticos brasileiros, eht que uma Comissão 
Executiva de um partido se reúne para discutir e aprovar as linhas de 
um Plano Nacional de Energia fundado no levantamento realizado 
pelas maiores autoridades nacionais na matéria. 

No momento em que a Classe política é freqUentemente acusada 
de se alhear dos grandes problemas nacionais, pensamos que essa 
contribuição demonstra a seriedade com que a Oposição brasileira se 
lança na procura de soluções efetivas para as questões de interesse 
fundamental para o nosso desenvolvimento. 

O Sr. VlrgOio Tivora (ARENA - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço, com pra· 
zer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. VirgOJo T'vora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
com prazer vemos reafirmado da tribuna, por V. Ex•, decisão do seu 
Partido. Já a nós, hâ tempo, feita ciente pelos jornais, de que se 
reuniria a Dire'çào Maior da Agremiação a que V. Ex• pertence, 
para apresentar o qUe poderíamos dizer as grandes Diretrizes da 
Política Energética brasileira, que segundo entende o MDB melhor 
servem aos interesses pátrios. Esperamos o documento em questão, 
na certeza de que o Governo sempre acolhe sugetões, partam de 
onde partir, desde que contribuam elas para o aprimoramento de 
políticas por ele praticadas. Estamos à espera desse fato, para nós 
alvissareiro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
contribuição de V. Ex• e passarei a apontar as conclusões gerais a 
que chegou a Comissão Especializada, e que amanhã serão submeti­
das à deliberação da Comissão Executiva Nacional. 

Essas medidas implicam na abertura de um leque de sugestões, 
algumas das quais repi-esentam criticas a posições assumidas por 
setores da Administração Pública. Outras representam a confirma· 
ção e o apoio a medidas tomadas em determinados setores. 

No seu conjunto, o documento representa a definição de uma 
Política Energética adaptada às nossas condições e que servirá de 
base a todas as críticas que serão feitas, no decorrer dos nossos traba· 
lhos, a aspectos setoriais do Programa Energético. 

O Sr. Orestes Quércla (MDB- SP)- Permite-me V. Ex"? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Os parlamenta­
res do MDB, sucessivamente, cada um dentro da sua especialização, 
tratarão dos aspectos setoriais desta matéria, para focalizar, assim, 
num debate que pretendemos não se resuma ao Congresso Nacional, 

mas que se estenda a todo o Pais, uma tomada de consciência sobre a 
importância, a gravidade e a urgência: deste problema. 

O Sr. Virlftlo Távora (ARENA- CE)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

Q .• : FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Primeiramente 
ou_~. · Q ,itcbre Senador Orestes Qu~rcia, que jà me havia solicitado, 
~ ~is concedereí o aparte a V. Ex• · 

O Sr. Orestes Quércla (MDB - SP) - Nobre Senador e Lider 
Franco Montara, desculpe meu aparte para uma comparação, 
porque me parece bastante oportuna, entre a intenção colocada em 
prãtica peJo nosso Partido, dando exemplo único na história dos par­
tidos politicos em nosso País- çomo muito bem salientou V. Ex•­
ç aquela outra que corre, hoje, nos gabinetes oficiais, de iníciativa do 
Partido contrário ao nosso, a Aliança Renovadora Nacional. Todas 
as vezes que se quis mudar a lei eleitoral, para o aperfeiçoamento do 
desenvolvimento eleitoral do nosso País, sempre houve consulta ao 
nosso Partido. Mesmo sendo a ARENA maioria, sempre o MDB foi 
consultado sobre a$ eventuais mudanças. Hoje- os jornais noticiam 
- tomamos conhecimento de que a ARENA estâ elaborando, j'llhta­
mente com o Governo, lei para mudar a legislação eleitoral, a fim de 
prejudicar a campanha eleitora) do MDB nas próximas eleições, ten­
tando, assim, conseguir poderoso aliado para a sua próxima cam­
panha eleitoral, isto, é a impossibilidade de os Líderes da Oposição 
atingirem a te~ e ·,s.ão e o rádio. Peço escusas por ter saído um pouco 
do núcleo do assunto de seu pronunciamento, para urna·cQrnparação 
entre o que é o MDB e o que' é a Aliança Renovad!)ra Nacional. 

O Sr. VlrgOio T'von (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
me permite o aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Nobre Senador 
Orestes Quércia, parece que, rro tocante ao problema focalizado por 
V. Ex•, a Aliança Renovadora Nacional quer funcionar como Oposi­
ção, e não como Situação. 

Gostaria de retomar, realmente, o tema da minha comunicação, 
e paia isso ouviria o aparte do nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro a V. Ex• 
que seu tempo estâ terminado. 

O Sr. Viremo Távora(ARENA- CE)- Sr. Presidente, vamos 
atender o apelo de V. Ex• Apenas significamos a diferença de atitu­
des entre o que V. Ex•, nobre Senador Franca Montoro, diz e a 
paixão com que o seu nobre representante de Bancada, em assunto 
eminentemente técnico, ao qual demos guarida para. estudos, 
embora, de antemão, V. Ex• haja afirmado que existem críticas à 
política governamental, daquela que, serenamente, V. Ex• e o 
Senador Roberto Saturnino travamos, separando bem questões polí­
tico-econômicas de qu~stões político-partidárias. Atitudes como 
aquelas não estão à altura de seu discurso. Em fazendo este apelo, 
diremos a V. Ex• que, se realmente as conclusões a que chegou esse 
grupo de estudo forem algumas que vimos já publicadas nos jornais, 
opportuno tempore, isto é, esperando que V. Ex•s as aprovem, pela 
Direção Máxima, temos, também, reparos a fazer a várias delas 
'como a seu contexto geral. Mas gostariamos de situarmos no plano 
puramente técnico, e não descambar para o político. ' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Esta, a função 
do Parlamento, e o objetivo do Programa é debater o problema, para 
que se esclareçam aspectos que nos parecem fundamentais ao nosso 
desenvolvimento. 

O Sr. Jarbu Pusarlnho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte'? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço o aparte 
de V. Ext 

O Sr. Jarbu Passarinho (ARENA - PA)- Nã.o é '!!listão de 
mimetismo. Lembrei-me que està ausenk o nobre Senador Eurico 
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Rezende, e resolvi apelar para o estilo de S. Ex•, ao pedir o aparte a 
V. Ex•, com vistas à intervenção, por todos os títulos infeliz, do 
nobre Senador por São PauloJ. o jovem Senador Orestes Quércia. 
(_rei o até que o discurso de \'. Ex~ fica diminuído, porque é pronun~ 
ciamento que trata, com seriedade, de estudo, lntema corporit, do 
seu Partido, e que nós, da ARENA, nada temos contra. Evidente­
mente que o nosso Partido, sendo majoritário e de apoio ao 
Governo, tem participado previamente da elaboração das estratégias 
nacionais, que se traduzem no ti PND, nesta gestão do Presidente 
Ernesto Geisel. Po·tanto, este é o nosso ponto de vista: que o MDB 
realize uma Convenção Nacional para apreciar um plano energético, 
e afirme que é a primeira vez que o faz. f:: louvável que seja a pri· 
meira vez que o faça, é mais louvável ainda que esse Partido o faça. 
Creio que, desde Pedro Ãlvares Cabral até agora, o MDB lavra um 
tento, e lavraria m:tis ainda se tivesse realizado aquilo que anllnciou 
logo no início da atual legislatura: um Ministério paralelo. Assim, 
poderíamos tratar com o Sr. Ministro em potencial de cada assunto. 
A intrjga do Senador por São Paulo diminui o pronunciamento de 
V. Ex• e atinge a todos nós, e não somente a ARENA, quando 
S. Ex• diz: vejam o que é a ARENA e vejam o que é o MDB. Somos 
Partidos que jâ sofremos tantas acusações gerais da vida pública no 
Bras1l. Então, neste momento, não digamos, num maniqueísmo, que 
0 brHI1 ê o MDB e o mau, a ARENA; que o MDB reUne·<~e para 
}->c.isar nos ir•teresses bra'iileiros, e a ARENA, para. a.rranjar com· 
p!icações para ·a vida do MD8. Infelizmente esse,,,,,~~ :;t.; s~na'-''-~ 

Orestes Quêrcia, licarâ no<o Ana1s, mas com o no~so protesto 
veemente. ou melhor, com a carachTização nossa de que, primeiro, é 
tn!eir.amente impertinente em rela~ão ao di\curso de V. Ex•, à ele· 
f,irc_i:.\ com que\'. Ex' o faz e à corrcçàr' ~··).~~ que se conduz; e, 
segundo, não tem .:abimento. 

O Sr. Josê Sarney (ARENA - MA) 
aparte, Senador Franco Montoro'? 

Permite V, Ex• um 

O SR. PRESIDENTE (Mag<ilhães Pinto) - Fazendo soar a 
campainha - V. Ex~ já excedeu o prazo, e há oradores na fila 
reclamando. 

O Sr. José S:arney (ARENA- MA)-- Só para acrescentar ao 
aparte do Senador Jarbas Passarinho. Naturalmente o nobre 
Senador Orestes Quên:i<~ nilo tomou parte dessa Comissão encar· 
regada de formular o Plauo Energético do MDB. Se S. Ex• 'tivesse 
tomado parte, não dado aquele aparte, porque o MDB deve perse~ 
verar-se na linha an.mciada pelo Senador Franco Montoro, e não 
adotar a linha do Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Sr. Presidente, 
a comparação é válida. Digo Inais: louvando os Partidos, gostaria de 
afirmar, e o faço fundado nas palavras que acabam de ser ditas, que 
admito como verdadeiras as informações de que a ARENA tem:se 
reunido freqüentemente, que a sua Comissão Executiva Nacional 
tem·se reun{do para fixar as linhas da política -que o Governo vai 
seguir_ Parabém, à ARENA. e procuraremos imitar o grande 
exemplo que esse Partido estará dando. Pretendemos, de nossa parte, 
seguir o seu asp<~cto positivo, estudando e fixando as diretrizes que 
marcarão o rumu de atuação dos nossos companheiros. 

Sr. Presidente, os pontos fixados, nesse estudo reduzem-se a dez 
proposições, que me permito ler: 

t. A dependência do suprimento de energia do País às impor~ 
tações cresce de maneira assustadora. A persistirem as tendências 
atuais de oferta e consumo de energia no Brasil, configurar·se~á, por 
volta do fim do ~;êculo, uma dependência crescente e preocupante da 
importação de combustíveis e outros recursos e insumos energéticos; 

2. f:. urgente a revisão dos padrões de consumo ·de en_ergia no 
País, que vem adotando soluções adequadas a outros países, mas que 
não são necessariamente as melhores para o Brasil. A ênfase dada 
por exemplo, ao transporte rodoviário ê claramente um exemplo 
desses padrões, que deveriam ser alterados. A eletrificação dos meios 

de transporte c_oletivo e o uso intensivo do tráfego ferroviário são, 
entre outras, soluções que se impõem; 

3, No que se refere ao petróleo, onde a dependência tende a 
aumentar, o modo mais efetivo de alterar o rumo dos aconte­
cimentos é a implantação de um sistema de disciplinamento de 
consumo, inclusive o racionamento, que oriente o desenvolvimento 
na direção correta. 

Dizer·se que outros países não têm adotado um racionamento, ~ 
fugir à realidade. RaciOnamento não sigri.ifica cartões de raciona~ 
menta. Significa uma série de medidas que racionalizem a utilização 
desse produto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) (Fazendo soar a 
campainha)- Pediria a V. Ex• encerrasse o seu discurso. · 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Vou terminar, . 
_Sr. Presidente. 

4, A utilização racional da energia solar através da fotossintesc, 
ou seja, do uso inteligente das culturas, florestas e carvão vegetal, ofe-­
rece grandes possibilidades ainda não exploradas; 

5, O uso crescente de pequenas unidades que Utilizem energia 
solar, como destiladores, secadores e aquecedores-, ofere«râ possiN 
bilidades. para as zonas rurais e encorajará. menor dependência dos 
centros consumidores, que poderâ tornar·se uma das características 
dos padrões locais de consumo; 

6. Na mesma linha de considerações, o uso do ãlcool etrtico, 
não apenas como combustível, mas também na indústria química, e 
na farmacêutica oferece grandes possibilidades. A produção eficiente 
de âlcool em quantidades abundantes liga·se, porém, a problemas 
sociais e econômicos mais profundos, que poderão envolver uma r~ 
forma no uso e posse da terra e na melhor distribuição da renda 
nacional, especialmente em relação à situação do Nordeste; 

7. A energia nuclear tem um papel supletivo importante no 
Pafs, mas é essencial acelerar um programa de absorção e geração de 
tecnologia nesta área e não ficar restrito ao Acordo de CooperaçãO 
com a Alemanha Ocidental. Apesar do grande progresso que esse 
Acordo representa em relação à pOlítica anterior, que não previa a 
transferência de ·tecnologia existente, há o risco de nos vermos for~. 
çados, daqui a 15 anos, a fazer novos acordos para transferência da 
energia nuclear vigente na época; 

8. O uso mais racional do xisto parece ser o de seu empre_go na 
indústria química e farmacêutica, e não, primordialmente, na produ­
ção de carburantes; 

9. A implantação de uma Política Energética nacional deve asse~ 
gurar, como vantagem paralela, beneficios ecológicos que nossos 
grandes centros urbanos já estão a exigir para garantir o conforto e a 
segurança das populações; · 

10. A experiência e o consenso da maioria dos países industria· 
lizados recomendam que IJs estud~s integrados de energia sejam 
institucionalizados, constituindo um -processo permanente de pla~ 
jamento, ·capaz dC se ajustar continuamente às variações. da con• 
juntura nacional e interóacional, ao ritmo das inovações tecnoló­
gicas e à dimensão real dos recursos naturais e dos problemas ecoló-­
gicos do Pafs. Neste sentido, é indispensável a criação de um Conse-­
lho Nacional de Energia, como órgão superior de aSsessoramento e· 
delibefação da PolítiCa Energética do Pais. 

Esta, a contribuição que o Movimento Democrático Brasileiro 
quer presta-r ao País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas. O 
orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Alexandre Costa. 

.o SR. ALEXANDRE COSTA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERJ 
PUBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O S.. F...- Moatoro (MDB- SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, como Lfder do Partido. 
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O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Franco Montara, cqmo Líder. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o. oe­
guinte discurso, como Uder do Partido.)- Sr. Presidente, rapida­
mente, para restabelecer nos exatos termos em que foram Çoloeadol 
pelo nobre Senador Paulo Brossard. os problemas trazid~;~- ~a 
Casa. ' · • 

O que S. Ex• desejava, de certa forma foi obtido com o debate e 
com os esclarecimentos- alguns trazidos e outros que serão, oportu­
namente, desenvolvidos. pelo nobre Senador Alexandre Costa.· 
Durante os apartes, as interrupções não permitiram que se 
respondesse com a objetividade e a serenidade necessárias às críticas 
veementes feitas ao nosso ilustre companheiro. Quero, não fazer a 
sua defesa, mas ler o que S. Ex.• disse~ será a sua melhor defesa. 
Quem vai defender Paulo Brossard, é Paulo Brossard. · 

Leio, dois trechos que são definitivos. Na. página 2134: 

" ... meus estudos não me autorizam pronunciar sentença 
neste assunto, mas não poSso deixar de transmitir a esta 
Assembléia a funda impressão que me causaram os argumen­
tos expendidos, não em um lugar qualquer, mas np Clube de 
Engenharia do Rio de Janeiro, por um brasileiro que sempre 
aprendi a respeitar como pessoa capaz e idônea." 

Outro trecho que define com clareza o propósito de S. Ex• que 
- na veemência da defesa do Governo - alguns pintaram com co­
res que não correspondent ao pensamento do Senador Paulo 
Brossard. 

Eis o que diz, na página 2136 do Diário do Congresso Nacloa.al,. 
do dia 5 de maio, o Senador Paulo Brossard: 

" ... outro propósito não tenho, trazendo para está Casa 
assunto desta natureza, senão este: provocar um estudo e 
tranqí1ilizar a opinião nacional sobre o acerto da solução ado. 
tada, ou cumprir o dever que incumbe a esta Casa de corrigir, 
se for corriglvel, se merecer correção, a solução por ele ado­
tada." 

Parece-me que são definitivamente claras· as palavraS do 
Senador Paulo Brossard, para verificar a procedência ou não da 
acusação feita, não por ele, mas pelo ilustre autor aqui elogiado. 
Sugerimos, - e nisso repelimos com veemência a interpretação que 
foi dada e afinal, retificada no discurso que acaba de ser feito -
propusemos que o meio normal é que a Comissão de Minas e Ener­
gia, no e:tercício da ... 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- V. E:t• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - ... sua função 
fiscalizadora, verificasse a procedência ou não dessas críticas ve­
rificasse se o acréscimo de cinco bilhões de dólares, a que ele se 
referia, tinha ou não procedência. Ouço o aparte de V. Ex.•. 

O Sr. José Samey (ARENA - MA) - Senador Franco 
Montara, V. Ex• apenas repete todo o debate tido nesta Casa. O qu~ 
o Senador Brossard pediu foi o reexame da matéria; ele apontou a 
solução Marcondes Ferraz que era uma das dez soluções estudadas e 
recusadas. E, agora, ele pede que o Senado reexamine, quando, na 
realidade, vários discursos já foram feitos nesta Casa. A 
unanimidade da Casa apoiou, como V. Ex• disse, a solução Itaipu ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - O Sr. 
Presidente me adverte que o tempo está terminado ... 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Não devo repetir ... 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Eu sei que se 
V. Ex• ... 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- V. Ex• me concede o 
aparte ou não? Vou concluir, se V. Ext me Conceder o aparte. Assim, 

toda a Casa concordou eom V. Ex•; a fr.;calizàção ningut:m recusa. 
nem o Governo. Jamais o Governo retusa qualquer fiscalizado. 
Assim, toda a Casa concordou com V. Ex• de que ninguém recusa a 
fliCalizaÇão, nem o Governo jamais a recusaria; O que não podemos 
é pietende;, emito brasileiros- c V. Ex• está incluído neste ponto 
de vista - que o Senador Paulo Brossard venha a admitir a revisão 
das obras de ltaipur deSmoralizando-a e querendo dinamitá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - O tempo de 
V. Ex• está esgotado. Solicito -a V. EJt• que conclua o seu 
pronunciamento. 

O SR. FRANCO MONrORO (MDB - SP) - O nobre 
Senador Paulo Brossard certamente virâ, com a sua presença, reafir­
mar o que foi dito. S. Ex• declara que não é técnico e não iria propor 
a destruição de uma obra de valor técnico como a de Itaipu. O que 
S. E:t• quis foi trazer ao debate a crítica feita por ilustre Engenheiro, 
no que foi atendido em parte, porque jã se travou o debate em Plená­
rio. O importante ê que o esclarecimento se faça no âmbito sereno da 
Comissão, que exercerá, assim, a sua função fiscalizadora. 

Folgo em registrar que a Maioria concorda com essa fis­
calização pela Comissão de Minas e Energia. Esperamos, apenas, o 
cumprimento daquilo que acaba de ser comunicado pelos ilustres re~ 
presentantes da Maioria., (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUEJICIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente; Srs. Senadores: 

Todas as iniciativas de fundo civico não podem ser omitidas. no­
tadamente quando elas preconizam a dinamização do bem-estar so­
cial, em sua faixa específica. 

Desejo referir-me ao jornal espedalizado AGRIPEC. editado 
em São Paulo, e que, com raro eqUiHbrio e brilho, enfoca os probie­
mas concernentes à agropecuária. 

Este jornal faz, agora, um _ano de ativo trabalho, com um 
extraordinário poder de a~rangência da problemática do campo no 
plano brasileiro. 

Sendo o seu Oi~~to~ R~onsável o jornalista Antonio Araújo 
Santos, nome que se clitraCt~ri:z.a pela inteligência e pela seriedade, o 
AGRJPEC tornou-se. uin admirável veiculador da política 
agropecuária, atendendo "às amplas faixas do campo, através de uma 
linguagem simples e peD.etrante, tanto quanto abrange as esferas cien­
tificas, batalhando para que o.rurfcola perca as conotações residuais 
do medievalismo rural. 

O coordenador editorial do AGRIPEC é Gil Cardoso, colabo­
rando, também, o jornatiSi~: 'ltamarati Martins, homem de jornal de 
respeitâv~l atuação no quadro dessas atividades em São Paulo; o En­
genheiro Ody Silva, Master em Ciências, e com vivência ínter­
nacional, através de frutíferos estágios universitário, o Engenheiro 
Armando Navarro Sampaio, uma das mais,altas expressões na área 
da ciência do reflorestamento no âmbito do País. 

Jornal que luta para que a civilização não continue a ser um pri­
vilégio urbano, mas um direito reclamado pelos patrícios que bata­
lham na produção do campo, nos embates diffceís do sol a sol, o 
AGRIPEC aceitou o desafio de uma situação tão antiga quanto 
complexa, que é o de gerar alimentos. 

O Brasil, obviamente, com um patrimônio territorial que supera 
a so.ma dos milhões de quilômetros quadrados, é o refúgio da huma· 
nidade, num futuro que está quase em nossas mãos. 

Por isso mesmo, é indispensável que órgãos de comunicação -
corno _o AGRIPEC - passem a conipor o elenco de veiculação de 
idéias, não apenas têcnicas corno humanísticas, o que representa 
valioso apoio às metas nacionais de reavaliação dos valores sociais,· 
intrínsecos ao homem do campo. 

Ao congratular-me com.. o jornalista Antonio Araújo S~ntos, 
que já desempenhou as su.~\~(h'ida~es em Brasilia, como credenci• 

. ,/ -- :to" • 
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do pela Tribuna da' Imprensa, do Rio, e pelo O Dia, de São Paulo, 
desejo que esse operoso patricia de São Paulo persista na sua luta, 
em favor de nos:;o Estado e em proveito do Pais. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Vasconcelos Tones. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (A~NA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. SenadÓres: 

Tomei parte, na última semana do mês de abril, de uma so­
lenidade realizada no Hospital da Companhia Siderúrgica Nacional, 
quando foi assinado convênio entre aquele- nosocômio e o INPS, 
para a prestação de assistência médico-hospitalar gratuitamente aos 
associados daquela autarquia federal. 

Na oportunidade, a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais, de Volta Redonda, também firmou convênio, através 
de seu Presidente, Dr, Afrânio Bastos. 

Ouvi os excelentes discursos do Ministro Nascimento, do Enge­
nheiro Plínio Cantcínhece, do Dr. Reynhold Stephanes e do Dr. 
Sérgio Costa Lima e SiJva, todos eles ressaltando o significado do 
documento, através do qual a Companhia Siderúrgica Nacional 
prestarã assistência gratuita aos seus operârios metalúrgicos e 
dependentes, 

O Hospital elevou para trezentos o número de leitos, e na opor­
tunidade ficou bem frisado que a moderna Previdência Social brasi­
leíra não permitiria mais a capacidade ociosa das enfermarias. 

Tomei parte diretamente, junto ao Prestdente do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Volta Redonda, Sr. Waldemar Lustosa, para o rápi­
do andamento da assinatura desse convênio. Afinal fOi o Sindicato 
quem, diretamente, conseguiu o beneficio; e eu, a ele ligado como 
!'OU, pude apenas ser um intermediãrio entre a justa reivindicação e o 
Ministro Nascimento e Silva, da Previdência Social, o Dr. Reynhold 
Stephanes, Presidente do INPS e o Dr. Perycélio Tupy Vieira, Supe­
rintendente do INPS no Estado do Rio de Janeiro. 

Agora que se conseguiu tão importante passo, um outro tem de 
ser dado. no sentido da concessão de anistia para todas as dívidas 
dos operârios para com o Hospital da CSN. 

Esse apelo da liderança sindical, também o faço em meu nome, 
Senhor Presidente, e daqui endereço ao Senhor Ministro Nascimento 

e Silva veemente solicitação, no sentido do pronto atendimento a 
essa justíssima pretensão dos trabalhitd~res de Volta Redonda. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M uíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessão, designao· 
do para a sessão extraordinâria das 18 horas e 30 minutos, a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-I-

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
9, de 1976 (n9 44-B/76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cultural concluído entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e a República Gabonesa, a 14 de outubro 
de J975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 298 e 299, de 1976, das 
:omissões: 

-de Rela~ões Exteriores; e 
- de Educação e Cultura. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nt 
10, de 1976 (n"' 45~8j76, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo Sobre Transportes Aéreos, concluído entre a Repú· 
blica Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da Jordânia, em Bra· 
sília, a 5 de novembro de 1975, tendo 

.PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 300 e 301, de 1976, das 
Comissões: 

- de Relações Exteriores; e 
-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Benjamim Farah) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às /8 horas e 25 mimdos.) 

ATA DA 63• SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 18 horas e 30 minutos, acham-se presentes Os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal- José Guiomard - José Este­
ves -José Lindoso- Jarbas Passarinho - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro 
Benevides- Virgílio Távora- Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz 
- Jessé Freire - Domício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos 
Freire - Paulc Guerra - Arnon de MeJlo - Luiz Cavalcante -
Heitor Dias- Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Euri­
co Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Satur­
nino- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Danton Jobim­
Nelson Carneiro ·- Gustavo Capanema - Itamar Franco - Ma­
galhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Otto 
Lehm:wn - L{lzaro Barboza - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves- Mattos Leão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-~ lista de presença 
acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~"-Se.cretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 

~lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIO: 

Do Sr. /~'-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando ô. 
revisão do Senado autógrafo ,do s~guinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 30, DE 1976 
(N• 2.041-B/76, .. Casa de orlaem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

D' nova redaçio ao Artiao 29 da Lei 119 6.185, de 11 de 
dezembro de 1974. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar(. tv O Art. 2v da Lei n9 6.185, de li de dezembro de 1974, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 21" Para as atividades inerentes ao Estado como 
Poder Público sem correspondência no setor privado. com~ 
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preendid.as nas áreas de SegUrança Pública, Diplomacia, 
Tributação, Arrecadação e Fiscalização de: Tributos 
Federais e contribuições previdenciárias e Ministério Públl· 
co, bem como para a categoria funcional de Procurador da 
Fazenda Nacional, só se nomearão servidores cujos deveres, 
direitos e vantagens sejam os definidos em estatuto próprio, 
na forma do Art. 109 da Constituição Federal." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de soa publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N•94, DE 1976 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenha a honra de subme­
ter à elevada, deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, o 
anexo projeto de lei que "dá nova redação ao art. 29 da Lei n9 6.185, 
de ll de dezembro de 19'74". ' 

Brasília, em 20 de abril de 19'76. -Ernesto Gelael. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 117(76, DE !2 DE ABRIL 
DE 1976, DO MINISTFRIODA FAZENDA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

A Lei n9 6.185, de li de dezçmbro de 1974, "dispõe sobre o~·ser· 
vidores públicos civis da Administração Federal direta e autâtquica, 
segundo a natureza jurídica do vínculo empregatício''. 

2. No seu art. J9, estabelece que os servidores públicos federais 
passam a reger·se por disposições estatutãrias ou pelas normas da 
legislação ttabalhista em vigor. 

3. A condição para incluir-se em um ou outro regime está pre-­
vista nos arts. 29 e 39 No art. 2q estão compreendidos aqueles que 
exercem "atividades inerentes ao Estado como Poder Público, sem 
correspondência no setor privado". No art. 39, os que devem ser 
admitidos pela legislação trabalhista, com os direitos próprios desse 
regime. 

4. Especificou a norma legal, como atividades inerentes ao Esta­
do como Poder Público e sem correspondência no Setor privado, 
aquelas contidas ou compreendidas "nas áreas de Segurança Públi· 
ca, Diplomacia, Tributação, Arrecadação e Fiscalização de Tributos 
Federais e contribuições previdenciárias, e no Ministério Público". 

5. Manifestando·se a respeito do regime jurídico dos Procura· 
dores da Fazenda Nacional, em face da mencionada Lei n9 6.185, de 
1974, o Exm9 Sr. Consultor.Geral da República, no Parecer n9 L· 
090, de 5 de janeiro do corrente ano, aprovado por Vossa Excelência, 
entendeu ser "indubitável que a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
pelas suas atribuições privativas, exerce, tipicamente, atividades 
inerentes ao Estado como Poder Público, sem correspondência com 
as atividades comuns do Setor Privado" e que, em vista da omissão 
da Lei, "somente o legislador poderâ corrigir a situação nos termos 
em que se apresenta". 

6. Justificando suas conclusões, o insigne Consultor·Geral 
acrescenta: "Bastaria citar, antes de tudo, a atividade certificativa, 
com relação à Dívida Ativa da União, para se evidenciar um dos 

:desempenhos mais característicos da atuação especificamente 
administrativa, que o Direito Administrativo alinha, em geral, ao la­
do dos atos administrativos. Mas não é só. A representação, ex tqe, 
da União, nos contra~os que envolvem interesses e bens públicos não 
se reduz ao e;tercício de um mandato de direito privado. E outras 
atribuições que possam ser relacionadas." 

7. Com efeito, os Procuradores da Fazenda Nacional têm, 
entre outros, os encargos de representar a União na cobrança executi­
va da Dívida Ativa ajuizada nas comarcas do interior dos Estados, 
perante o contencioso administrativo-fiscal (dezessete Câmaras dos 
qUatro Conselhos de Contribuintes), nos contratos fiscais, financei· 
ros e imobiliários, e bem assim nos contratos de garantia da Repúbli· 
ca Federativa do Brasil a operações financeiras realizadas no Pais ou 

no exterior. Cabe-lhes, outrossim, "zelar peta fiel observincia e ap}i .. 
cação das leis, decretos e regulamentos, especialmente em mat~ria 
pertinente à Fazenda Nacional" (Lei Orgânica - Decreto~leí 
n• 147, de 3-2-67). 

S. As atribuições dos Procuradores da Fazenda Nacional, 
dando continuidade a uma sistemática administrativa consolidada 
através de muitos anos, graças à qual se pfotegem juridicamente os 
interesses da Fazenda .Nacional, acham-se previstas na seguinte 
legislação, a partir da reforma do Órgão pelo De<:reto·lei n9 147, de 
3 de fevereiro de 1967; Lei n9 5.421, de 25 de abril de 1968; Decreto­
lei n<> 352, de 17 de junho de 1968; Decreto.Jei n9 853, de li de se-­
tembro de 1969; Lei n~' 5.972, de li de dezembro de 1973; Decreto-­
lei n9 t .312, de 1 S de fevereiro de 1974; Decreto· lei n9 1.418, de 3 de 
setembro de 1975; Decreto n9 63.335, de 30 de setembro de 196~ 
Decreto n9 71.661, de 4 de janeiro de 1973~ e Decreto n<> 76.085, de 
6 de agosto de 1975. 

9. Em tais condições, esta Secretaria de Estado iem o máximo 
empenho em que seja efetivada a complementação legislativa, a que 
se refere o Exm9 Sr. Consultor·Geral da República, em seu 

. fundamentado Parecer, para solucionar o problema com urgência, 
a fim de melhor aparelhar a Procuradoria·Geral da Fazenda Nado~ 
nal. para atender aos seus relevantes e complexos encargos legais c 
aos altos interesses da União, na defesa da Fazenda e na cobrança da 
Dívida Ativa, objetivando o incremento da Reo:ita, de modo a ense­
jar suporte financeiro para a plena execução dos programas gOverna .. 
mentais de desenvolvimento econômico. 

10. Por esSa razão, submeto à elevada apreciação de Vossa Ex .. 
cel~cia o anexo anteprojeto de lei, que, no interesse da Fazenda e 
sem aumento de despesa, objetiva dar nova redação ao art. 29 da Lei 
n~" 6.185. de ll de dezembro de 1974, a fim de incluir referência à 
categoria funcional de Procurador da Fazenda N&cionat 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - M'rlo Hellrlque Slmoa.­
sen, Min_istro da Fazenda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 109. Lei. Federal, de iniciativa exclusiva do Presidente da 
República, respeitado o disposto no art. 97 e seu§ l<J e no§ 2<> do art. 
I 08, definirá: 

I- o regime jurídico dos servidores públicos da União, do Dis­
trito Federal e dos Territórios; 

e 
li - a forma e as condições de provimento dos cargos públicos; 

UI- as condições para aquisição de estabilidade. 

. LEI N•6.185, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1974 

Dispie sobre os servidores públlcoll clfis da Admhtllltraçlo 
Federal direta e •ut,rqulca, segundo a natureza jurfdlca do 
ovínculo empreg11ticlo, e d' outras profldêncl•s. 

Art. 29 Para as atividades inerentes ao Estado como Poder 
Público, sem correspondêncía no setor privado, compreendidas nas 
áreas de Segurança Pública, Diplomacia, Tributação, Arrecadação e 
Fiscalização de Tributos Federais e contribuições previdenciárias, e 
no Ministério Público, só se nomearão servidores cujos deveres, 
direitos e vantagens sejam os definidos em Estatuto próprio, na for· 
ma do art 109 da Constituição Federal. 

(À Comissão de Sefl'iço Público Ci~il.) 
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PARECERES 

PARECERESNtS 313E314,DE 1976 

PARECER N• 313, DE 1976 

Da Comftdo de fi"faaDtaa, sobre o Otfclo "S" r/f 1, -., 
1976 (D' 145/76, aa ..,_), do Seúor Gonllldor do 
Eotado de Alaaou, oolltltudo ao S....do Fedenl, ntorlzaÇio 
para contratar no exterior operaçio de crfdlto ao talor ele 
USS 10,000,000.00 (dez lllllbêleo de d<Sims) pua apUcaÇio 
em projetos rodovlúloo. 

Relator: Seowlor Teotllolo V Doia 

O Senhor Governador do Estado de Alagoas solicita ao Senado 
Federal, com o presente oficio, nos termos do art. 42, item IV, da 
Cqnstituição, a competente autorização para aquele Estado 
contratar uma operação de emprl:stimo externo no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares), destinado a auxiliar o 
financiamento dos investimentos previstos nos seguintes projetos 
rodoviârios, localizados nas zonas Sertaneja e no Vale do São 
Francisco: 

Valor em: (Cr$ mllbaes) 

a) Rodovia AL·220, trecho Batafha-São José de Ta-
peva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,7 

b) Rodovia AL-130, trecho Santana do lpanema-Pão de 
Aç\1car . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,2 

t) Rodovia AL-120, trecho Major Isidoro-Cacimbi-
nhas .. .. .. .. .. . ... .. . ... .. .. ... .. .... .. ... .. .. . .. 22,2 

d) Rodovia AL-225. trecho Penedo- Piaçabuçu . . . . . . . . . . 38,1 
Total . . . . .. . . .. . . . . .. . . .. . . .. . . . .. . . .. . . . . .. . . . .. 132,2 

2. No estudo de viabilidade apresentado ~nsta que, .. os 
investimentos projetados visam conferir maior densidade econômica 
a âreas do Estado, de elevado potencial agropec:uârio, situadas na 
zona sertaneja e no vale do São Francisco ... O mesmo documento 
informa que "tais investimentos objetivam, igualment~ propor­
cionar maior integração das regiões tradicionalmente produtoras de 
alimentos com os centros de consumo, contribuindo, tamb~m. para a 
interligação com importantes eixos rodovillrios estaduais e federais". 

3. Para a execução dás obras programas (rodovias: Al.-220, 
AL-130, AL-120 e AL-225), o Governo Estadual prevê a utilização 
de CrS 90,2 milhões de cruzeiros provenientes da operação de crêdi­
to ora proposta e mais Cr$ 42,0 milhões de cruzeiros de recursos 
próprios do Estado fornecidos pelo Fundo Especial. 

4. Trata-se de operação de crUito externo prevista n:o esque-­
ma especial de apoio financeiro da' União aos Estados, aprovado 
'pelo Senhor Presidente da República (Exposição de Motivos lntermi· 
1nisterial n~> 087, de 29 de abril de 1975). 

5. O Senhor Presidente da Rep6blica, atendendo a Exposição 
de Motivos nv 96, de 25 de março de 1976, do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, concedeu autorização para o Governo do 
Estado de Alagoas dirigir-se ao Senado Federal. 

6. A Secretaria de Planejamento da Presidência da República. 
após ouvidos os órgãos técnicos competentes, reconheceu a '"priori­
dade dos investimentos previstos nos mencionados projetos rodoviá· 
rios, para os efeitos da legislação em vigor e o fim específico da 
contratação, pelo Governo do Estado de Alagoas. da operação de 
crédíto externo proposta (USI 10,0 milhões de dólares) e mediante 
outorga de garantia do Tesowo Nacional, se necessârio" (Aviso 
n9 124, de 13 de fevereiro de 1976). 

7. A Comissão de Empréstimos Externos - CEMPEX,, do 
Banco Central do Brasil, com o Oficio CEMPEX - n' 76/06, de 
26-2· 76, autorizou, na forma do disposto no inciso I, do art. 2t, do 
Decreto n~' 65.071, de 27 de agosto de 1969. o "prosseguimento das 
negociações, ressalvando que a contratação da operação em ~preço 

deverã ser precedida da apresentação da minuta do contrato para 
aprovação final das suas condições gerais pelos órgãos encarregados 
da polftica econômico. financeira do Governo Federal". 

8. A Lei n~' 3.479, de 25 de novembro de 1975, autorizou o 
. Pode Executivo a contrair empréstimo externo com a finalidade de 

fmanc:iar a construção de rodovias estaduais, at~ o valor de 
tUSS 15,()(X),OOO.OO (quinze milhões de dólares)- D"rio Oficial do 
\Estado, de 26-11-75. 

9. Do exame de todo o processado, verifica-se que foram 
obedecidas todas as exigências e trâmites legais estabelecidos pelo 
Decreto n9 74.157. de 6 de junho de 1974, para pedidos de exame 
para contratação de empréstimos, operações de créditos ou acordos 
externos, de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municf­
pios para fins de manifestação do Poder Executivo Federal. 

JO. Por outro lado, foram anexados todos os documentos e ele­
mentos necessários, exigidos pelo art. 403, alíneas a, b e c do Regi­
mento Interno do Senado Federal. 

11. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do presente 
pleito, contido no otlcío do Senhor Governador do Estado de 
Alagoas, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 52, DE 1976 

Aatorlza o GOl'em. do Eztado de Alaaou a realizar 
opençio de empr&thao · extemo no TaiQr de 
USS 10,000,000.00 (dez mllflilez de d61areo), para llunclar 
projetot rodo.túl .. na!JII"Ie Eztado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ~ o Governo do Estado de Alagoas autorizado a 
realizar uma operação de empréstimo externo, no valor de 
CrS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) ou o equivalente em 
outras moed.as, de principal, com grupo financiador a ser indicado, 
sob a orientação do Ministêrio da Fazenda e do Banco Central da 
Brasil. mediante outorga de garantia do Tesouro Nacional, se 
necessârio, destinado a auxiliar o financiamento dos investimentos 
previstos na construção das rodovias: AL-220, AL-JJO, AL-120 e 
AL-225, naquele Estado. 

Art. 2• A operação de emprêstimo realizar·se-â nos termos 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas 
operacionais, acréscimos, prazos e de~ais condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie obti· 
dos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos 
encarregados da execução da política econômico~financeira do 
Governo Federal e, ainda, o disposto na Lei n' 3.479, de 25 de 
novembro de 1975, da Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas, 

:publicada no Dlúio Oflcial do Estado no dia subseqanete. 
Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Sala das Comissões, 22 de abril de 1976. - Ruy Sant011. 

Presidente, no exercício da Presidência- Ttotôalo VUda, Relator -
Leite Clla•ez- Helvldlo Nunes- Jesoó Freire- D .. toa Jollllli -
Heitor Dlu- Olires Telxefra- Roberto Satumlno. 

PARECER N• 314, DE 1976 

Da Comluio de Coaldtulçio e Judça, tobre o Projeto de 
Resoluçio D' 52, de 1976, da Comluio de Finanças, que, 
uaatorlza o Goverao do Eatado dt AlaJ.OU a realizar operaçio 
de empr&ti1110 externo ao nlor de USS 10,000,000.00 ( du. 
milhões de dólares), para financiar projetos rodoviários naque­
le Estado". 

Relator: Senador Heitor DlQ 

O presente Projeto de Resolução, apresentado pela Comissão de 
Finanças, autoriza o Governo do Estado de Alagoas (art. 19) "a rea­
lizar uma operação de empréstimo externo no valor de 
USS 10,000,000.00 (dez milhões de dólares) ou o equivalente em 
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outras moedas, de principal, com grupo financiador a ser indicado, 
sob a orientação do Ministério da Fazenda e ·do Banco Central do 
Brasil, e mediante outOrga de garantiá do Tesouro Nacional, se 
neCessãrio, destinado a auxiliar o financiamento dos investimentos 
previstos na construção das Rodovias: AL-220; AL-130; AL~ 
120; e AL-225, n~quelc Estado". . · . . 

- 2. No processado; conforme fõi amplamente exarilin.ado pc:la· 
Co[niS'sio. de Finanç~s, "encontram-se os seguin~es documentos 
principais: 

a) Exposição de Motivos n9 96, de 1976, do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, enviada aO Senhor Presidente da República, 
concordando com a operação; 

b) Diblo Oftdal da União com o despacho do Senhor Presi­
dente da Repúb1ica, autorizando o Senhor Governador do Estado de 
Alagoas a dirigir-se ao Senado Federal; . _ 

c) Aviso n' 124, de 12 de fevereiro de 1976, da Secretaria de Pia· 
nejamento da Presidência da República, reconhecendo a prioridade 
dos investimentos programados, resultante da operação de créditO; 

d) Ofioio CEMPEX n• 76/06, de 26-02-76, - Banco Centrai 
do Brasil, autorizando o prosseguimento das negociaçõesj 

e) Lei Estadual n' 3.479, de ·25 de novembro de 1975, au· 
torizando o Poder Executivo a realizar a operação cnl pauta; c, 

f) Estudo de viabilidade para os projetos rodoviários (constru­
ção dastodovias: AL-220; AL-130; AL-120 c AL;_225). 

3. Do exame do processado, verifica·se que a proposição obede-­
ceu a tramitação exigida pelo Decreto n' 74.157, de 6 de junho de 
1974, que regulamentou o processamento de pedidos da espécie no 
âmbito do ~oder Executivo Federal (art. 42, item IV, hl fiM da 
Constituição). 

4. Da mesma forma, foram atendidas as disposições do Rcigi­
mento Interno (tirt. 403, alineas a, b e~). 

S. Pelas razões expostas, esta Comissão nada tem que opor à 
normal tramitação do presente projeto de resolução, uma vez qu~ 
jurídico e ~nstituciona1. · 

Sala das Comissões, 12 de maio, de 1976. - Acdoly Filiao, 
Presidente - Heitor Dlu, Relator - Hell'fdlo NIIÓel - JOié 
Uadolo - Leite Chan1 - Neltoll Caraelro, com restrições. -
Hea....,_ de La Rocque- Oito Leb•-· 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

Sobre a mesa, oficio que vai ser lído pelo Sr. I f-Secretário. 

~ lido o seguinte 

Oficio .. 79/76 

Brasília, 12 de maio de 1976. 

A Sua ExcelêRcia 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto, 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Sé­

nhores Deputados Eurico Ribeiro e Antônio Morimoto para integra­
rem, em substituição aos Senhores Deputados Mutilo Rezende e Fer­
nando Magalhães, a Comissão Mista Incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeio de Lei n9 4/7().-CN, que "fixa idade mãxima parains· 
crição em concurso público destinado ao ingresso em emprego e car~ 
gos do serviço público federal". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
- Parente Frota, Vice-Uder da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão Jeitas as 
substituições solicitadas. (Pausa.) 

Sobre a mesa:, requerimento que vai ser lido pelo Sr. _19-Se­
cretário, 

~ lido o s~uiil~e 

REQUERIMENTO N•l8l, DE 1976 

~ueremos urgência,. nos termos do art. 371, alinea ~'do Regi­
me_nto, J)ara o Projeto de Lei da Câmara n'"27, de 1976, qUe dispõe 

· sobre ·a opção de transferência, para o quadro de pessoal do Banco 
Cenfrat do Brasil, de funcionários requisitados, e dá. outras pro-­
vidências. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976.- PetraaloPortella, Líder 
da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li­
do será votado após a Ordem do Dia, na forma ~o art. 375, 11, do Re­
gimento Interno. 

Sobre· a mesa, outro requerimento que será lido pelo Sr. 1 '· 
Secretâl'io. · 

~lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 183, DE 1976 

Nos termos regimentais, requeiro a retirada do Projeto de Lei 
do Senado nt fTT, de l976, de minha autoria. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976.- Nel1011 Canteiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li­
do serâ pUblicado e incluído em Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item!: 

Discussão, em turbo único, do Projeto' de Decreto Legis­
lativo nt 9, de 1976 (n" 44~Bf76, na Câmara dos Deputados), 
·que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural con­
cluido entre a República Federativa do Brasil e a República 
Gabonesa, a 14 deoutul;>ro de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob ll's 298 e 299, de 
1976, das Comissões: 

-de Relacltes Exteriores; e 
- 4e Edii<OÇio e Cllltura. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -lteml: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 10, de 1976 (n9 45-B/76, na Câmara dos Depu­
tados), -que aprova o texto do Acordo sobre Transportes 
Aéreos, concluído entre a República Federativa do Brasil c o 
Reino Haxemita da Jordânia,. em BrasUia, a 5 de novembro 
de 1975, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 300 c 301, de 
1976, das Comissões: 

-H Relações Exterloret; e 
-de T....,..-too, COIIItllllcaçõos e Obru Ptlbllcu. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa,) 
Aprovado._ 
A matéria vlii à Comissão de Redat;ão. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pimo)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 182, lido no.Expedien­
te, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 21, de 1976. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
fl9 27, de 1976 (n' 1.405-Af75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a opção de transferência, para o Quadro de 
Pessoal do Banco Central do Brasil, de funcionârios requisi­
tados, e dâ outras providências {dependendo de pareceres das 
ComjSsões de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Solícito ao nobre Senador Otto Lehmann, o parecer da 
Comissão de Serviço Público Civil. 

O SR. OTIO LEHMANN (ARENA - SP. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei da Câmara nq 27, de 1976, que tinha o número 
original I .405-A/75, di.spõe' sobre a opção de transfer~ncia, para o 
quadro de pessoal do Banco Central do Brasi~ de funcionários 
requisitados, e dâ. outras providências. 

Trata-se de proposição do nobre Deputado Josê Carlos 
Teixeira, com substitutivo da Comissão de Finanças da Câmara, fi­
nalmente adotado por aquela Casa. 

Vem ao nosso exame por ter obtido parecer favorãvel da 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados. Não 
apresenta nenhum defeito de técnica legislativa, nem qualquer injuri­
dicidade ou inconstitucionalidade. 

Penso, portanto, que pode merecer a aprovação da Casa. 
f! o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Com a palavra o 
nobre Senador Amaral Peixoto, para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (MDB- R!. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A lei que criou o Banco Central do Brasil determinou que o 
pessoal para organização do Banco seria requisitado do Banco do 
Brasil e de outras instituições financeiras, e dava prazÔ de dez anos,. a 
contar da vigência da lei, para que fosse feita a opção, pela transfe­
rência definitiva para o Banco Central ou, então, a volta ao estabe­
lecimento de origem, 

O Projeto de Lei da Câmara "' 27 j76 determina, desde logo, 
que fique facultada a esses funcionários a opção, d!sde que tenham 
sido admitidos nas entidades de origem hâ mais de dois anos, conta· 
dos da data de 31 de março de 1965. Formalizada a opção, eles fi­
carão definitivamente no Banco Central. 

Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Finanças é pela apro­
vação do projeto, porque o Banco Central esU em pleno funciona­
mento, prestando grandes serviços ao País e não hâ como recusar, 
não há qualquer ~rgumento que leve à rejeição do projeto. 

E. o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres são fa-
voráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, 
Em votação. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRFESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tem a palavra o 
nobre Senador Josê Sarney. 

O SR. JOSE; SARNEY (ARENA - MA. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, o meu voto serâ favorãvel a este projeto, 

·que visa corrigir uma injustiça e atinge dois objetivos principais. O 
primeiro deles é reabrir a opção para integrar o quadro permanente 
do Banco Central pelos servidores que foram por ele requisitados e 
amparar aqueles que, à época própria, formularam a opção, mas que 
não a tiveram consolidada, face a exigência da lei de ser o candidato 
concursado na origem. Ocorre que alguns desses funcionârios como 
mêdicos e advogados, apesar de efetivos não eram concursados em 
razão de não existir tal exigência na repartição de onde vieram. Dar, 
terem surgido dúvidas que não , permitiram o deferimento, pro­
vocando a sustação dos processos. 

O projeto, ao alterar exigências, nos termos do item 1. do art. 19 
supre a insuficiência verificada nos referidos processos paralisados: 
propiciando à administração o andamento regular do competente 
deferimento. 

~a minha declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhiles Pinto)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram perman~ 

sentados. (Pausa.) Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

e_ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•l7, DE 1976 
{N•l.405-AJ75, na Cua de orlam) 

Dispõe sobre a opçio de trusferhda, pua o quadro de 
pessoal do Blwo Central do Brull, de fuocloúrlos requld­
t•dos, e d' outru proYldêaclo. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. l' Fica facultado aos funcionários requisitados de outras 
entidades pelo Banco Central do Brasil, e que nele hajam ingressado 
até 31 de março de 1975, optar pela transferência para o seu quadro 
próprio de pessoal. desde que: 

1 - tenham sido admitidos nas entidades de origem hâ mais de 
2 (dois) anos, contados até 31 de março de 1975; 

11 - formalizem a opção no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da publicação desta lei. 

Parágrafo único. A Diretoria do Banco Central do Brasil 
deverá pronunciar-se sobre o requerimento de opção no prazo de 90 
(noventa) dias. a contar da data do seu recebimento. 

Art. 2q Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ções finais dos Projetos de Decreto Legislativo n9s 9 e 10, de 1976, 
aprovados na Ordem do Dia da presente sessão e que, nos termos do 
art. 355, parâgrafo único, do Regimento Interno, se não houver 
objeção do Plenârio, serão lidas pelo Sr. 1•-Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 315, DE 1976 
(Da ComWio de Reúçio) 

Redaçio ftnal do Projeto de Decreto Leafslatl•o .. 9, .. 
1976 (o• 44-B/76, na Cimara doa Deputadoo). 

Relator: Senador Jooê Llo4ooo 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo n9: 9, de 1976 (n' 44-B/76, pa Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultural conduido 
entre a República Federativa do Brasil e a República Gabonesa, em 
Brasília, a 14 de outubro de 1975. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Daaton Jobim, 
Presidente·- José Llndoso, Relator - Renato Franco - Orestes 
Quércla- Oito Lehmann. 
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ANEXO AO PARECER N• 315, DE 1976 

ReUçh flui do Projelo de n.cuto Letfllatl•o •' 9, de 
1976 (ll' 44-8/76, •• Ciman ... Deputo ... ). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente do 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1976 

AproY& o texto do A<Or<lo de Cooperaçio Cultural entre o 
Governo da Repúblle. Federativa do BruU. e o GoYemo da R.e­
públlea Gallo-. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' 1:, aprovado o texto do Acordo de Cooperação Cultural 

concluido entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Gabonesa, em Brasflia, a 14 de outubro de 
1975. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 316, DE 1976 
(CollllMio de Redaçio) 

Redaçiollnal do Projeto de Deaeto Letfllad•o ll' 10, de 
1976 (D' 45-B/76, na Cimua ... Deputa ... ). 

Relator: Senador Reuto Fnneo 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nv 10, de 1916 (n'" 45-B/76, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, conclufdo 
entre a República Federativa do Brasil e o Reino Haxemita da Jordl­
nia, em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 

Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Dutoa Johlm, 
Presidente - Rmato Franeo, Relator - Orestes Qaérda - Otto 
Lelunann. 

ANEXO AO PARECER N• 316, DE 1976 
Redaçiolloaldo PYojeto de D<culo Lealolall•o ll' 10, de 

1976(n• 45-B/76, na Ciimua doa Deputado~). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, noS termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, , Presidente êo 
Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1976 
Aprova o texto do Acordo IObre Tra.uportet A~reos ntre 

• Repúblka Federad•a do Braall e o Reino Haxemlta da Jor­

Ü!ÔA· 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" E aprovado o texto do Acordo sobre Transportes 

Aéreos, firmado entre a República Federativa do Brasil e o Reino 
Haxemita da Jordânia, em Brasília, a 5 de novembro de 1975. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1'-Secretãrio. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO N• 184, DE 1976 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da- redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n~ 9, de 1976. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. -Ruy Sautoe. 

REQUERIMENTO N• 185, DE 1976 

Noe termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' lO, de 1976. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1976. - Roy Sutoo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhã .. Pinto) -.De acordo com a 
deliberação do Plenário, passa~se à imediata apreci,ação das redações 
finais, aóteriormente lidas. 

Em discus~l\o a redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 9, dci97Ó. (Pausa.) 

Nlo hav~ndo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em VOtação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) Aprovada. A matéria vai à promulga­
çà<>. 

O SR.'PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em discussão are­
dação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 10, de 1976. 
(Pausa). 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votaç_ão. Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encenar a sessão, designando para a ordinária de 
amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 135, de 1976, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do discurso do Presidente da República, Gene­
ral Ernesto Geisel, proferido no dia 27 de abril de 1976, no Hotel de 
Vilie, em Paris e publicado no Jorual de Braftia em 2S de abril de 
1976. 

-l-
Votação, em turno único, do Requerimento n' 137, de 1976, 

do Sr. Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, da Ordem do Dia do Ministro da 
Aeronáutica, Brigadeiro Araripe Macedo, baixada .por ocasião das 
solenidades comemorativas do Dia da Aviação de Caça. 

-3-
0iscussão, em turno ónico, do Projeto de Lei da Câmara n' SS, 

de 1975 (n' 1.182-C/73, na Casa de origem), que inclui representante 
da Associação Nacional de Fabricantes de Vefculos Automot()res­
ANFAVEA 7 ·no Conselho Nacional de Trânsito, tendo 

PARECER. sob n• 183, de 1976, da Comissão: 
-de Transportes~ Comual~ e Obru P6bHQI, favOrãvel. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Pr-ojeto de Lei do Senado 

n' 47, de 1975, do Sr. Senador José Esteves, que acrescenta§ 5' ao 
Art. 37, da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, Código Na-
cional de Trânsito, tendO ' 

PARECERES, sob nt~s 185 e 186, de 1976, das Comissões: 
- de Coaatltu.lçlo e Justiça, pela constitucionalidade e juridi­

cidade nos termos do substitutivo que oferece; e 
-de Trauportes, Comunlcaçõel e Obr&J Plibllcu, contrário ao 

Projeto e ao substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça. 

-5-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n~ 103, de 1975, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, que al­
tera o Artigo 5', da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que 
"cria o Fundo de Garantia do Tempo de Serviça", tendo 

PARECERES, sob n's 689 e 690, de 1915, das Comissões: 
- de Constltuiçio e Juttlça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Le&Waçio Social, favorâ.vel, com voto vencido do Senhor 

Senador Domfcio Gondim. 
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-6-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regimento Interno), 
ljo Projeto de Lei do Senado n~> ~39, de 1975, do Sr. Senador Orestes 
Quércia, que dá nova redação ao § 4~> do Artigo 10 da Lei n~' 5.890, 
de g de junho de 1973, que altera a legislação de Previdência Social c 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 230, de 1976, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Registro Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n~' 19, de 1976, do Sr. Senador Flànco 
Montoro, que dispõe sobre a concessão do abono de permanência 
em serviço às mulheres seguradas do INPS a partir de 25 anos de ati· 
vidade, dando nova redação ao§ 4"' do Artigo lO da Lei n9 5.890, de 
8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob""' 187, de 1976, da Comissão: 
- de Constituiçio e Jwtiça, peJa inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Estll. encerrada a 
sessão. 

. ( Levanra·se a sessão às 18 horas e 50 minutos.) 

CONSULTORIA JURIDICA 
PARECER N• 16/76 

Da Consuitorlo Jurldln, IMibre o Ollcio do Diretor da 
Subsecretaria de Seniços Gerais, indicando o Nl't'ldor 
Ojaima Jost Pereira da Costa, Otefe da Setio Adm!nistratl­
fa do Senlco .re Seguraop, para oublltitul-io .,1'11111• o mês .. 
janeiro de 1976. 

Ô Regimento Interno do Senado (Resolução n"' 93, de 1970),& 
nos artigos 52, item 38, e 97, n~" IV, dâ ao Presidente da Casa 
(Presidente, também, da Comissão Diretora)_ competência para 
tiomear, readmitír, transferir, readaptar, aproveitar, promover e 
conceder licença aos funcionãrios, desde que autorizado pela 
Comissão Diretora. 

E a Comissão Diretora, pelo Ato n9 2, de 6 de abril de 1973, jâ 
delegou ao Presidente competência para nomear, apioveitar, 
transferir, readmitir, reverter, aposentar, readaptar, pôr à disposição 
de outrOs órgãos do Poder Público, autorizar missão ou estudo no 
País ou no estrangeiro, conceder licença por motivo de afastamento 
do cônjuge, ou exonerar os funcionãrios do Quadro do Senado Fe· 
deral, bem como para: admitir, sob a forma de contrato, nos termos 
da CLT, oúttos servidores, dispensâ·los, ou determinar que se pro­
ceda alteração contratual. 

li - Assim sendo, quando vago, em carâter temporário ou 
definitivo, qualquer cargo do Quadro da. Secretaria do Senado, a 
autoridade competente para preenchê-lo, interinamente ou de; modo 
definitivo, é o Presidente da Casa. na forma e nos termOs do Regula·. 
mento.Administrativo. 

UI - ~ de indagar, dessarte, como dispõe o Regulamento 
Administrativo, sobre a matéria. · 

A espêcie está disciplinada pdo artig.o 285, que estabelece: 

"Art. 285. A nomeação para os cargos de Provimento 
em comissão obedecerá às seguintes normas: 

I- o de Diretor-Geral e o de Cop.sultor Juridico, por li· 
vre escolha, dentre brasileiros, de reconhecida competência, 
que possuam as condições e as qualificações necessárias ao 
exe.rcício do cargo; 

li - o de Secretário-Geral da Mesa, dos Diretores da 
Assessoria. da Secretaria de Divulgação e de Relações Pó.bli­
cas, de Departamento e da Represenjação do Senado Federal 
na Guana6ara, dentrC os .servidores efetivos do Senado Fe--

dera! que possuam as condições e qualificações necessárias 
ao exercicio do cargo; 

111 - os de Diretor: 
a) da Divisão de Assistência Médica e Social, dentre 

titulares de cargos de Médico; 
b) da Divisão de Taquigrafia, dentre os titulares de car· 

gos de Taquígrafo·Rev~sor e Taquígrafo de Debates; 
c) das demais Divisões, dentre os servidores efetivos que 

possuam as condições e qualificações necessárias ao exercício 
do cargo; 

IV - o de Auditor, dentre o~ servidores efetivos que 
possuam as condições e qua1ificaç3es necessárias ao exercício 
do cargo." 

Posteriormente, a Resolução n"' 67, de 1972, alterando a Resolu· 
çào n~> 58, de 1972 (Regulamento Administrativo), assim dispós, no 
artigo l'~, itens I eU: 

.. Art. 19 O Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução R" 58, de 1972, passa a 
vigorar com as seguintes alterações; 

I - ressalvadas as estruturas administrativas do Centro 
de ProCessamento de Dados e do Centro Médico, passam a 
denominar·se "Secretaria" e "Subsecretaria'~ os atuais 
."Departamento" e .. Divisão''; 

li - o provimento dos cargos, em comissão, de Diretor 
da Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas, de 
Diretor das Subsecretarias que a integram, e de Assistente de 
Divulgação, da Representação do SenadO Federal 110 

Guanabara, será feito na forma do disposto no artigo 285, 
inciso I." 

IV - Desse modo, ficou assentado que, à exceção do Diretor­
Geral, do Consultor Jurídico, do Diretor da Sec,retaria de Divulga· 
ção e de Relações Públicas, dos Diretores das Subsecretarias 
que a integram e do Assistente de Divulgação, da Representação do 
Senado Federal na Guanabara, que podem ser nomeados livremente 
pelo Presidente da Comissão Diretora, entre brasileiros portadores 
das habilitações e qualificações exigiveis em cada caso, os demais 
Diretores de Secretarias e de Subsecretarias da Casa só podem ser 
escolhidos entre servidores efetivos do Senado Federal, nas condi· 
ções previstas no Regulamento Administrativo. 

• V - Acontece que o Diretor da Subsecretaria de Serviças 
Gerais, tendo de ausentar-se de BrasOia durante o mês de jarieiro do 
corrente ano, oficiou ao Serihor Diretor~Geral, em 23 de dezembro 
de 1975, informando·o de sua ausência, na período indicado, e 
comunicando·lhe: 

" ... estarâ me substituindo, na Diretoria desta 
Subsecretaria, o Senhor Djalma José Pereira da Costa, Chefe 
da Seção Administ.rativa da Segurança, dt acordo com o 
parãgrafo úriico do art. 333 da Resolução n9 58/72." 

O Senhor DiretOr-Geral, por des_pacho daquele mesmo dia. mês 
e ano, concordou com a substituição, fat:endo subir o processado à 
aJta consideração do Senhor Primeiro~Secretârio, que após o recesse, 
em 5 de abril destê ano, determino~ a esta Consultoria o estudo da 
matéria.· 

VI - Face -à legislação citada e aos elementos que instruem os 
autos, verifica-se que falecia competência ao Diretor da Subsecri::ta­
ria de Serviços Gerais. para designar seu substituto, du-rante o 
recesso, como incompetente era, também, o Diretor·Geral, para 
concordar ou discordar da referida substituição. 

O mais que poderiam fazer, aqueles Diretore~. seria sugerir ll 
Presidência da Comissão Diretora, atravb do Senhor Primeiro-­
Secretãrio, a nomeação do Substituto; pois a autoridade competente 
para nomear· diretores· de Secretaria ou de Subsecretarias era e b o 
Presidente. , 

VII - Justamente por eatraithar a situação criada, esta 
ConSultoria, quando a mattria lhe veio ter lls n1ãos, pela primeira 
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vez~ so1icito'u, pàr Oficio de li de marçO deste ano, ao Senhor 
Senador Primeiro-Secretário, baixasse, preliminarmente, o processo 
em diligência, para que a Subsecretaria de Pessoal informasse: ... 

a) se a Comissão Diretora, nos termos do artigo 334, da 
Resolução nq 5SÍj72,já baixara normas a serem observadas no tocan­
te às substituições de Diretores; 

b ). se o Substituto do Diretor da Subsecretaria de Sef\'iços 
Gerais. possuía qualificaçÕes para o exercício do cargo; 

c) se teria havido, no caso. algum precedente. 

VIII - A Subsecretaria de Pessoal, cumprindo a diligência 
solicitada, informou: 

a) a Comissão Diretora ainda não baixou instruções como pro­
ceder à substituição de Diretores; 

b) o servidor indicado para substituir o Diretor da Subsecreta­
ria de Serviços Gerais, Djalma José Pereira da Costa, "Tradutor" 
contratado sob o regime da CLT, é Bacharel em Direito; e 

c) não houve precedentes. 
Observou, ao ensejo, aquela Subsecretaria, ~que, consoante o 

disposto no art. 511, da Resolução n9 5&j72: 

" ... o servidor admitido, mediante contrato, para presta· 
çào de serviço em qualquer órgão da Estrutura Administrati· 
va do Senado federal, reger·SC·á. unicamente pelo regime 
jurídico da CLT e da legislação complementar." 

Essa observação -digamos, de passagem - afigura-se-nos, na 
espécie, irrelevante, pois entendemos que a condição de contratado, 
pelo Senado, não impediria um servidor de, uma vez suspenso seu 
contrato, ser nomeado para Diretor·Geral, para Consultor Juddioo 
ou outro cargo, paSsível de ser preenchido por pessoas estranhas ao 
quadro do funcionalismo da Casa. 

O que ele não poderia era ser, simultaneamente, empregado e 
funcionário, mesmo em comissão, do Senado. 

E o que impediria a sua escolha, na hipótese, seria, tão..somente, 
a circunstância de não ser funcionário efetivo do Senado, que só 
dentre servidores nessa condição podem ser escolhidos diretores de 
Secretaria e Subsecretarias, excetuados os cargos apontados. 

IX - Dessartc, não tendo o assunto sido, ainda, dc;vidamente 
disciplinado pela Comissão Diretora, estamos que: 

a) só o Presidente da mencionada Comissão poderia nOmear o 
Diretm da Subsecretaria de Serviços Gerais, mesmo em caráter de 
substituição; c 

b) não sendo o,Sr. Djalma José Pereira da Costa funcionário 
efetivo do Sena4o Federal, não estava habilitado aO exercicio do car~ 
go. 

·x. Ocorre, todavia, que, enquanto contratado no regime da 
CLT, Djalma Pereira da Costa, como esclarece o Diretor da Subse-­
cretaria de Serviços Gerais, t. o Chefe da Seção Administrativa da Se-­
gurança, ou seja, de Órgão que integra a administração direta do 
Senado Federal, cumprindo observar que a sua não ~ uma situação 
excepcional, havendo outros contratados em exercício de funções 
próprias do servidor estatutârio. 

XI. Isso posto, estamos diante de uma situação de fato, que ha~ 
vemos de contornar, pelo menos para efeito do que se pretende, ou 
seja, pagar ao Substituto do Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Gerais aquilo a que ele fez jus, em conformidade com o determinado 
no parâ.grafo único do artigo 333 do Regulamento Administrativo. 

Não cabe discutir·se, agora, sobre a legalidade ou não da substi~ 
tuiçào em causa, nem sobre a situação de outros servidores da Casa, 
contratados no regime da CLT, muitos com atribuições, direitos c: 
responsabilidades-que transbordam desse regime. 

O assunto certamente mereceria um ex.ame global e uma discipti­
nação clara e positiva; de parte da egrqla Comissão Diretora, para 
que casos como o em exame não se repetissem. 

Xll. Em resumo, somos de parecer: 

lt) que, a tê que sejam baixadas normas pela Comissão Diretora 
(artigo 334 do R.A.), somente o seu Presidente ~ competente para 
nomear diretores no Senado, mesmo em Substituição; 

21') que, embora irregularmente designado para substituir o 
Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, o Sr. Djalma José Pe~ 
reira da Costa efetivamente dirigiu aquela Subsecretaria, durante o 
mês de janeiro do corrente ano; 

31') que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da União 
proíbe: (art. 49) a prestação de serviços gratuitos; 

f·, 49) que a substituição, na hipótese, deve ser retribuída nos ter~ 
mas do parágrafo ímico do artigo 333 do Regulamento Administrati~ 
vo;e 

59) que, se o Substituto recebeu salário e outras vantagens, em 
janeiro, na condição de contratado, a importância global percebida 
dever{J ser deduzida da retribuição a que fez jus, como Diretor Substi~ 
tuto da Subsecretaria de Serviços Gerais. 

f! o nosso entendimento sobre a mat!ria. 
Brasília, li de maio de 1976. - Paalo Nunes Allpsto de-. Fl­

pelredo, Consultor Jurídico. 

ATAS i> AS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

lawlablda de etludo e parecer 1011n • M...._ .. 15, 
de 1976 (CN), que ...,mete i dellbençio do C- Na­
doatl texto do De<reto-lel at 1.4-4$, 1e 13 de fHerelro de 
1976, tpe "re-Juta 01 veadaleetot e ... úloldol terTWorel d­
ris do Poder E,._tlvo, doo..........,. da Mqiltratllrlle do Tri­
bunal de CCIIIIuda Unlio, e ü oatru pro.whdu". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) 
REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 1976 

As dez horas do dia dois de abril de mil novecentos e setenta e 
seis, no Auditório "Milton Campos••, presentes os Senhores Senado­
res Alexandre Costa, Augusto Franco, Lourival Baptista, Heitor 
Dias, Gustavo Capanema, Accioly Filho, MattoS Leão, Lâzaro Bar­
boza e Gilvan Rocha e os Senhores Deputadot Wanderley Mariz, 

Raul Bernardo, Rômulo Galvào, Francisco Amaral e Humberto 
Lucena, reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a Mensagem n9 25, de 1976 (CN), que ••.reajusta os vencimen· 
tos e salârios dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros 
da Magistratura e do Tribunal de Contas da União, e dâ outras pro~ 
vidências••. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz Viana e Itamar Franco c os Se.nhores Deputados 
Paulo Ferraz, Jarmund Nasser, Eurico Ribeiro, Walter Silva, Rena~ 
to Aztredo e Gamaliel Galvão. 

Em obediência ao § 29 do art .. lO do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, que de~ 
clara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente es~ 
clarece que irâ proceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. As 
cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para fun• 
ciànar como escrutina,dor o Senhor Deputado Wanderley Mariz. 

• 
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Procedida a eleição, verífica-se o seguinte resultado: 

Para Pres.ldente: 
Deputado Humberto Lucena ..................... 13 votos 
Em branco ..................................... OI voto 

Para VJce-PresJdente: 
Deputado Raul Bernardo ........................ 13 votos 
Em branco ..................................... OI voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputados Humberto Lucena e Raul Bernardo. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Humberto Luce­
na agradece a seus pares a honra com que foi distingUido e designa 
para relatar a matéria o Senhor Senador Lourival Baptista, marcan­
do para o dia vinte e dois de abril de mil novecentos e setenta e seis, 
às dezesseis horas, a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo 'Sénhor Presi­
dente e demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a 1\fensaaem nf 26, 
d• 1976 (Cl\"}, que submete i dellberaçio do c..,,...., Na• 
cionaJ texto do DeuetcHel ai' 1.447, de 13 de fevereiro de 
1976, que udispõe sobre I tabela de estaloaameatQ vertical de 
que trata a Lei n' 5.787, de 27 de Junho de 1971, e d' outras 
providências''· 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO} 
REALIZADA EM 2 DE ABRIL DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia dois de abril de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório "Milton Campos, presentes os 
Senhores Senadores José Guiomard, José Lindoso, Alexandre Costa, 
Henrique de La Rocque, Virgílio Tàvora, Luiz Cavalcante, 
Vasconcelos Torres, Ruy Carneiro, Danton Jobim, Dirceu Cardoso 
e os Senhores Deputados 1talo Comi, Ossian Araripe, Cid Furtado, 
Francisco Amaral e Humberto Lucena, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n' 26, de 1976 
(CN), que .. dispõe sobre a tabela de esca[onamento vertical de que 
trata a Lei n.,.. 5.787, de 27 de junho de 1972, e dã outras provi­
dências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Senhor 
Senador Jarbas Passarinho e os Senhores Deputados Januário Fei­
tosa, Manoel de Almeida, Mauro Sampaio, Walter Silva, Renato 
Azeredo e Gamaliel Galvão. 

Em obediência ao § 2' do art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Josê Guiomard, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente es­
clarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. As 
cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Ossian Araripe. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Danton Jobim .......................... 14 votos 
Em branco . . . . . . . . , ........................ , . 01 voto 

Para Vice-Presidente: 
SenadorVirgüioTávora ..................... l4votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . .................... 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Senadores Danton Jobim c Virgflio Távora-. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Danton Jobim 
agradece a seus pares a honra com que foi distingUido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Deputado ltalo Conti, marcando para o 
dia oíto de abril de mil novecentos e setenta e seis, às dezesseis horas 
e quarenta e cinco minutos, a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presiden· 
te e demais membros da Comissão e vaí à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sollre a Me~~~~;cem n9 25, 
de 1976 (CN), que submete il Dellberaçio do Coa,...., N•· 
clonaJ Texto do Decreto-Lei A' 1.44!, de 13 de fevereiro de 
1976, que "Reajusta os Vencimentos e Sal6ri01 dos Senidorel 
Civis do Poder Executivo, dos Membros da Mqlstratura e do 
Tribunal de Contas da Unlio, e dJ outras providêndu", 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 20DEABRIL DE 1976 

Às dezesseis horas do dia vinte de abril do ano de mil noveoen~ 
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos. presentes os Senho­
res Senadores Augusto Franco, Lourival Baptista, Heitor Dias, 
Accioly Filho, Lázaro Barboza e Gilvan Rocha e os Senhores Depu~ 
tados Inocêncio Oliveira, Raul Bernardo, Jorge Arbage, Eurico Ri .. 
beiro, João Clímaco, Francisco Amaral e Humberto Lucena. reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Men .. 
sagem n~' 25, de 1976 (CN), que ••reajusta os vencimentos e salàrios 
dos Servidores Civis do Poder E){ecutivo, dos membros da Magistra .. 
tura e do Tríbunal de Contas da União, e dá outras providências". 

Deixam de compar~er, por motivo justificado, os S.enhores Se .. 
nadares Alexandre Costa, Luiz Viana, Gustavo Ca'panema, Mattos 
Leão e Itamar Franco e os Senhores Deputados Jarmund Nasser, 
Walter Silva, Renato Azeredo e Gamaliel Galvão. 

t. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Deputado Raul Bernardo, 
Vice-Presidente no Exercício da Presidência da Comissão, comunica·, 
através de ofício recebido da Liderança da ARENA na Câmara dos 
Deputados, indicando as substituições fios Senhores Deputados 
Wanderley Mariz, Paulo Ferraz e Rômulo Galvão, pelos Senhores 
Deputados Inocêncío Oliveira, Jorge Arbage e João CJímaco, e, em 
seguida, concede a palavra ao Relator da Matéria, Senador Lourival 
Baptista, que emite parecer favorável à Mensagem n9 25, de 1976 
(CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusào. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, tendo apre­
sentado os Senhores Deputados Francisco Amaral e Humberto Lu .. 
cena o seu voto em separado. 

Na da mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer Sobre a Mensaaem 11'1 301 

4e 1976 (CN), que subiiiOie l Dellberaçio do Coei"'l!!O Nado­
nal Texto,dQ Decreto-rei n~' 1.4.50, de l4 de março de 1976~ que. 
'"Concede jsen~ào dos Impostos de lmportaçio e Sobrt Produ.­
tos Industrializados incidentes nos bens destinados à construçio 
da usina hidtelétrica de ltalpu, e dá outr~s prol'idência.s''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e sete de abril de 
mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Mílton Campos, presen~ _ 
tesos Senhores Senadores Paulo Guerra, João Calmon, Vasconcelos 
Torres, Aocioly Filho, Dirceu Cardoso, Mauro Benevides e Itamar 
Franco e os Senhores Deputados Horácio Matos, Ubaldo Corrêa, 



DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAL (Seçioll) Quiata-feira 13 2419 

~drialtO V&fentc~ J0$é Ribamar Machado, Angelino Rosa e Yasuno· 
ti Kunigo, Í'eúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
lobr:e a Mensagem n• 30, de 1976 (CN), que "concede isenção dos 
impostos de importação e sobre produtos industrializados incidentes 
nos bens destinados à construção da Usina Hidrelétrica de ltaipu e 
di outras providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se· 
a.adores Alexandre Costa, Arnon de Mello, ltalivio Coelho e Mattos 
leão e os Senhores Deputados Carlos Wilson, Jerô~imo Santana, 
Marcos Tito, Rube~ Dourado e Santilli Sobrinho. 

- P. 4ispensada a leitura da Ata da reunião anterior, e, em seguida, 
:t dada CQm<Y aprovada. 

-Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Itamar Franco, 
.,~i*hte da ComissãO, concede a palavra ao Relator da MaÍériã., o 
Deputado Horé.cio Matos, que emite parecer favorável à Mensagem 
n• 30, de 1976 (CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por una­
nimidade. 

Nada mais havendO a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
·• presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre-
Sidente. . 

COMISSÃO MISTA 

IIK8mblda de Eatutio e Parecer Sobre a Measacem a• .a, 
.. 1976 (CN), do Setlbor Preoldente u Repoibllea, ... 
.... mete i Dellberaçio do Co"'r.,.. NadoMI, Texto do 
Oec:reto-lei n9 1.4.57, de 14 de abril de 1976, que "Reajusta os 
Vendoaeatos e Salúloo doo Semdores du Secretarias dos Tri­

Jbunais do Trabalho, e dá outras providências". 

' I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA EM 5 DE MAIO 
DE 1976 

As dezesseis horas c: quinze minutos do dia cinco de maio de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes 
·os Senhores Senadores Heitor Dias, Accioly Filho, Luiz Cavalcante, 
Mattos Leão, Otto Lehmann, Jarbas Passarinho, Dirceu Cardoso e 
lftamar "Franco e os Senhores Deputados João Vargas, Melo Freire, 
Furtado Leite, João Cunha e Nelson Thibau, reúne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 40, de 
1976 (CN}, que "Reajusta os vencimentos e salârios dos Servidores 
das Secretarias dos Tribunais do Trabalho e dâ outras providências". 

Deixam d~ comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Gustavo Capanema, Alexandre Costa e Lázaro Barboza e 
os Senhores DeputadOs Nunes Leal, Rogério Rego, Gonzaga Vas­
con<:elos, Antonio Pont~, Jairo Brum e Paes de Andrade. 

De acordo com o Regimento Comum, assume a Presidência o 
Senhor Senador Dirceu Cardoso, que declara instalad,a a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do 
Vice-President~. As cédulas são distribuídas e o Senhor "Presidente 
convida para funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Melo 
Freire. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguínte resultado: 
PARA PRESIDENTE: 
Deputado João Cunha ................................ 12 votos 
Embranco .......................................... lvoto 
PARA VICE-PRESIDENTE: 
Deputado João Vargas . , ......... , ................... 12 votos 
Em branco ............................ , ......... , ... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Pre­
sidente, os Senhores Deputados João Cunha e João Vargas. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado João Cunha 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, designando 
para relatar a matéria o Senhor Senador Luiz Cavalcante, mar_cando 

para ,o dia 19 de maio a data da reunião para apreciação do parcçot 
do Rela_!9'r. 

Nada 0-.,is havendo a tratar, encerra~se a presente reunião, e. 
para constar eu. Marília de Carvalho Br.icio, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e Parecer sobre 11. Mensagem q9 35, 
de 1976 (CN). que submete à deliberaçio do Congresso Naa 
cional texto do Decreto-Lei nl' 1.4.5.5, de 7 de abril de 1976, que 
"dispõe sobre bagagem de passageiro procedente do exterior, 
disciplina o regime de entreposto adullneiro, estabelece normas 
sobre mercadorhts estrangeiras apreendidas, e dá outras 
providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1976 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia cinco de maio do ano 
de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Josê Lindoso, Renato Franco, 
Arnon de Mello, Heitor Dias, Ruy Santos, ltaUvio Coelho, Evandro 
Carreira, Agenor Maria e Orestes Quércia e os Senhores Deputados 
Teotônio Neto, Nogueira de Rezende, Maurício Leite, Joel Ferreira 
e JcséCosta, reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Mensagem n9 35, de 1976 (CN), que "dispõe scbre 
bagagem de passageiro procedente do exterior, disciplina o regime de 
entreposto aduaneiro, estabelece normas sobre mercadorias apreen­
didas·, e dá outras providêtlcias", 

Deixam de comparecer, por motivo justifi(!ado, o Senhor 
Senador Fausto Castelo-Branco e os Senhores Deputados Antonio 
Ueno, Henrique Brito, Inocêncio Oliveira, Moreira Franco, Genival 
Tourinho e José Camargo. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, e, em seguida, 
ê dada como aprovada. · 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Senador Agenor Maria, 
Presidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da Matéria, 
Senador Renato Franco, que emite parecer favorável à Mensagem n9 

35, de 197_6 (CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo que 
oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sâ, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

COMISSÁO MISTA 

Incumbida de estudo e pueeer· tobre a Mensa&em ri' 36, 
de 1976 (CN), do Senhor Pr..tdeate da Repoibllca, que 
submete • deliberaçio do Conaresso N1cional texto do 
Decreto-Lei o\l 1.456, de 7 de abril de 1976, que uconcede 
estímulos fiscais às empresas comerciais exportadoras, 
consdtuíd1s na forma prelistll pelo D«reto-lei o\l 1.%48, de %9 
de nonmbro de 1972:". 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1976 

Às dezesseis horas do dia cinco de maio de mil ffovecentos e 
setenta e seis, no Auditório Milton Campos, prest:ntes os Senhores 
Senadores Cattete Pinheiro, Henrique de La Rocque, Helvídio 
Nunes, Saldanha Derzi, Evelâsio Vieira e Roberto Saturnino e os 
Senhores DeputadÓs Adhemar Ghisi, Henrique Pretti, Antonio 
Gomes, Rogério Rego, Francisco Rocha e José Mandelli, reóne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Men~agem n9 

36, de 1976 (CN), do Senhor Presidente da República, que submete à 
apreciação do Congresso N acionai o texto do Decreto~lej n• 1 .456, 
de 7 de abril de 1976, que ••concede estimulos fiscais às empresas 
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comerciais exportadoras, constituídas na forma prevista pelo 
Decreto-lei n"' 1.248, de 29 de novembro de 1972". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jessé Freire, Paulo Guerra, Lourival Baptista, lenoir 
Vargas, Amaral Peixoto e os Senhores Deputados Rezende 
Monteiro, Alexandre Machado, Emmanoel Waismann, João Arruda 
e Tarcísio Delgado. 

E lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente, Senador Roberto Saturnino. concede a 
palavra ao Senhor Deputado Rogério Rego, relator da matéria, que 
emite parecer favorável à Mensagem n'i' 36, de 1976 (CN), nos termos 
de Projeto de Decreto Legisltivo que oferece como conclusão. 

Em discussão e votaçào, ê aprovado o parecer por ut1animidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 

-constar, eu, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, serã assinadà pelo 
Senhor Presiden~ e vai à publicação. 
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MEU 

Presidente: J9-Secretório: 

LIDIRANÇA DA AIINA 
IDAMAIOIIA 

Magolhóes Pinto !ARENA-MGI Loórivol Bopti~to !ARENA-SEI 
líder 

Petr6mc- Porte\\Q 
Vl(:e-L:deres 

EOJn,~c ~e tende 
JorlyJs ~'os$orinho 

Jo~é Undoso 
MoNos leõo 

Osires T e1xeitCJ 

J9. Vice-Presidfnle: 

Wilsolt Gonçalves IARtNA-CEI 
4'õ'-Secretór•o: 

lenoir Vargas !ARENA-!:>CI R~.~y Santos 
Soldonhc Derzi 
Virg',\]o Tóvoro 29. Vice-Presidente: 

S,.njornim Foroh !MDB-~1 
LIDIIIANÇA DO MDr. 

IDAMINOIIA 

\q-Set.rAIÓrio: Suplente, df Secretónos: líder 
Franco Montoro 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Sarurnino 

Itamar Franco 
E.vandro Correifo 

Oinarte Mariz lARfi\IA-RNI 

29-Secretório: 
Mort:os Fr.eire IMD8-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-P61 

Renato Frof'!co !ARENA-PAI 

Alexandre Costa IARENA-M.-ü 

Mendes Conale IARENA-Ml'\ 

COMIHOU 

Oiretorl Jor' Soares de_ Oliveira Filho 

local: Ane•o 11 - Térreo 

t.letones: '23·62Ue 24-8105 -ltamais 193 • 257 

A) SIIVIÇO DI COMIISOIS PIIMANINYIS 

Chefe: Cloúdio O:trlos Rodrtgues Costa 

Local: Ane•o 11- Térreo 

Telefone: ?.4-8105- tamais 301 e 313 

t:OMISSI.O DI AG&ICUL1\IIA -(CA) 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Orestes Quércia 

• Viu.f'residente: &enedii'O ferreira 

-· .......... 
AftNA 

I. Vasconcelos Torres I. Altevlr.leal 

2. Poulo Gu•rra 2. Otairhder. 

3. 8en.edito feneiro 3. Renato Franco 

4. ltalivio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 
I. Agenor MarkJ L Molberto Sena 
2. Orestes Qu4frclo 2. ·Amoral Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzaga - RQmcit 706 

leun16es: Quartos-fejras, às 10:30 horas. 

loco!: Sala Epitócio Penao - Anexo 11 - RamO! 615 

COMIISAO DI ASIUNJOS IIGIONAII- (CAl) 
11 Membros! 

I. Conete Pinheiro 
2; José Guiomord 
3, le~t6nio :neta 
-4. Renoto Franco 
5, José-Este.-'46~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente-, Cotlele Pir.heiro 
Vice·Presidente, Agenor Mario 

ARENA 
I. Saldanha Derzi 
2. Jo$é Sarnev 
3. Benedito F1!1rreirQ 

MDB 
I, Agenor Mario I Evelósio Vieiro 
2, Evandro Correiro 2. Gilvon Rocha 

A\sistenle: lolda Ferreira da Rocho- ~omo\3\2. 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo ''Epitócio Pessoa"- Ane-.o 11- Ramal 615. 

COMISSI.O DI CON$T11VIÇAO I JUSTN;A - (CCJ) 
111 Membros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly filho 
l'i'-Vice.Pr,sidenle: Gustavo Coponernó 

?1-Vice·Presidenle, f'o\J!o Sl"ossord 

Tltulores 

I. Accioly Filho 
2. José S.orn8v 
3. José Undoso 
4, Helvídio Nvnes 
S. ltolívio Coelho 
6, Eurico Reunde 
7, Gustavo Copanema 
8. Heitor Dias 
9, Henrique de lo Rocque 

\, Dirceu Cardoso 
2. Lctlte Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

......... 
I. Mattos leclo 
2. Otto lehmonn 
3. Petrónio Portella 
"· Renato honco 
S. Osires T ei•eira 

• 

I. Fronc~ Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assiste_nte:: Maria Helena Bueno branuao- Ramol305. 
ReuniO.i: Quartas-feiras, às 10:00 hQros 
local: Solo "Oóvls Bevilacquo"- ·Anexo 11-.Ral'ft01623. 

• 
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COMI$5AO DO DISTIITO PIDIIAL- (CDf) 
I 11 Membros! 

I. HeMdio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires T ei~~:eir<' 

S. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Pretidenfe: Haitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

ARENA 

I. Augusto franco 

2. tuiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio T dvoro 

7. Henrique de la 2ocque 

8. Otair Becker 

1. Ada1berto Seno 

2. lózoro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MDB 
I. Evondro Carreira 

2. Nefson Carneiro 

Assistente: llonoldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 
Reuniões: Quintos-feiras, àJ 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11 _. Romais621 e716. 

COMISSAOJIIICONOMIA- (CI) 
li I MembrOJJ 

-·· 
f, Milton Cobrai 

2. VoscOflcelos Torres 

3. Jeué Freire 

... Luiz Cavalcante 

S. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. lenoto Franco 

1. franco Montoro 

2. Orestes Quércio 

3. Roberto Soturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato froraco 

ARENA 

MDB 

hplenta1 

I. Benedito Ferreira 

2. Augusto Franco 

3. Rvv San los 

4. Cattele Pinh•lro 

S. H•lvídlo NVnes 

I. Ag•nor Mario 

2. Amoral Peixoto 

Assiat•nte: Oani•l Reis de Souza - RCJrnal 675. 

Reuniões: Quortas·l.tros, ~~ 10.00 horas. 

loc~l: Solo "Epít6c:ío Peuoo"- AneiCO 11- tomo161S. 

COMISSAO DIIDUCAÇAO I CULTURA- (CK) 
17 MembrosJ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: To no Outro 

Vice-Presidente: HenriQue de Lo Rocque 

-·· Suplante• 
ARENA 

I. Tarso Outro I . .\rnon d& Mello 

2. Gusrovo Copanema 2. H&lvldio Nunes 

3. Jo6o Calmon 3. JoSé Sarney 

4. Henrique de lo tocque 4. Ruy Santos 
5. Mendes Canale 

6. Otto lehmann 

MDB 
L h·e16sio Vieira I. Franco Montoro 

2. Paulo Brossard 2. Itamar Franco 
3. Adalberto Seno 

AsSistente: Oeide Mario a F. Cruz - Ramal 598 .. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

local: Solo "Clovis Bevilocquo" - Ane"o 11 - Ramal 623. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CP) 
117 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peíxoto 

Yic•-Presidente: T eot6nio Vilela 

1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreira 

3. Af~h:ondr• Cotta 

4. Fou$tO Costelo·Bronco 

S. Jessé Fteire 

6. Vifg:llio T ávoro 

7. Mattos Leao 

8. Torso Outro 

9. Henrique de lo Rocqve 

10. Hslvídio Nunes 

11. T eotónio Vilelo 

12. Auy Santos 

1. Amllrol Peixoto 

2. leite Chavas 

3. Mouro Bttnevides 

-4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplante• 

I. Daniel Krieger 

2. José Guíomord 

'3. José Sarney 

•· Heitor Oios 

S. Cattale Pfnhairo 

6. Osires T eiJ~eko 

1, Oon.ton Jobim 

2. Dirceu Catdoso 

3. Eveldsio Vieira 

Auistente: Morcus Vinicius Goulort Gonzag:a - tamal 303. 

Reunides: Quintos· feiras.~~ 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11 -a amais 621 e 7\6. 
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COMISilO DI UOISI.AÇlO SOCIAL -ICUl 
17 Membros! 

Titular•• 

1. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 

3. Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessé Freire 

...... nt•• 
ARENA 

I. Virgílio T d~ora 

2. Eurico RezeM!. 
3. Acctoly Filho 

-4, Henrique de Lo Rocque 

S. Jessé Freire 
MDB 

I. Franco Montoro I. LAzaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistenfet Daniel Reis de Souza - R.f1mol675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

Local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11- Romol623. 

COMISIAO DI MINAS IINIIGIA- (CMI) 
17 Membros! 

Titular•• 

I. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 

3. Luiz Cavalcante 
<t. Comício Gondim 

5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Joao Calmon 
Vice-P'residenle: Comício Gondim 

...... nt •• 
ARENA 

I. Paulo GuerJa 
2. JoSé Guiomord 
3. Virgilio l dvoro 

MD8 
I. G-ilvon Racho 

2. leite Chaves 

Assistente: Mauro topes de Sá- Ramo1310. 

Reunióes: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 

Local, Solo "Epitócio Pessoa"- AneKO 11- Romo161S. 

I. José Lindoso 
2. Renato Franco 

3. Otto Lehmonn 

I. Donton JobiM 
2. Orestes Quércio 

COMISIAO DlliDAc;lO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Oonton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

ARENA 

MDB 

...... nt •• 

I. Virgílio T óvoro 
2. Mendes Canale 

I. Dirceu Cardoso 

Assisten,.: Mario Carmen Castro Souza - Ramal\34. 

Reuniões: Quartas-feiras, bs 11:00 horas. 

Local: Sola ''Clóvis Sevilacqua"- Anexa 11 - Ro~T~ol623. 

COMIISAO DIIIBAÇOaU:taiOIÚ-(CII) 
115Met~~brosl 

COMI'OSIÇÃO 

Pr.sidente: Daniel Krieger 

J9.Vice-Presidente: Luiz Viana 

29-Yíce-Presidente: Vitgílio Távora 

~· 

1. Daniel Krieger 

2. Luiz Viana 

3. Virgílio T óvora 

4. Jess' Freire 

5. Arnon de Mello 

6. PettOnio Portella 
1. Saidonha Derzi 

.a José Sarney 

9. Joõo ColmOI'I 
10. Augusto franco 

1. Oooton JoM 
2. Gilvon Racho 

3. Itamar franco 

•· leite Ctoaves 
5. MQuro Benevides 

...,.._, 
ARENA 

I. Accloly filho 

2. Jos' lindoso 
3. Canete Pinheiro 

4. fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Conole 

6. Helvidio Nunes 

MDB 

1, Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

Assisterlle: C6ndido Hippertt- Romo1676. 

Reunic)fs: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11-ltomois 621 e 716. 

cOMIIIAO DIIAÚDI- (CI) 
17 Membros! 

COMroSIÇÀO 

Prnklente: fausto Castelo-Bronco 

'/ice-Presidente, Gilvon Rocha 

...... nt .. 

ARENA 

1. Fausto Castelo-Bronco I. Saldanha Derzi 

2. Mendes Canale 2. CoHete Pinheir"o 

3. Ruy Santos 
4. Otair Becker 

5. AlteVir leal 

I. Adolberro Seno 
2. Gilvon Rocha 

MDB 

t. E't"andco Con•ifa 
2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Poehec.o de Qli,..eifo- Romo\306. 

ReuniOes: Quintos-feiras, 6s I 1:00 horas. 

local: Sola "fpitócio Pessoa"- Anexo 11- Romo16l5. 
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COMISSlO DI SIGUUNÇA NACIO~L -(CSN) 
17 Membros! 

tltulcare• 

I. luiz Cavalcante 
2. José lindoso 
3. Virgílio T ávoro 
4. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Presidente, VQsconc•los Torr~s 

ARENA 
Suplentes 

I. Jarbas Passarinho 
2. Henrique de lo Rocque 
l Ale.xondre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I, Amoral Pei.xoto 
2. Adalberto Seno 

MOB 
1. Agenor Mario 
2 Orestes Quércio 

Assistente: lêdo Ferreiro do Roeho- Romo1312. 
ltevni6es: Quartos. feiras, às 11:30 horas. 
local: $Qlo "Cióvio Bevilocqua''- Anexo 11- Rama1312 

COMISSA O DIIDVIÇO I'UKICO CIVIL- (CII'C) 
17 Membros! 

I. Augusto honco 
2. Otto lehmann 
3. Heitor Dias 
4, Accioly Filho 
5. luiz Viono 

l. Itamar Franco 
2. lázaro Borbo.zo 

COMPOSIÇÃO 
Presid'ente: lóz.oro Borboz.o 

Vice-Presidente: Otto lehmann 

ARENA 
Suplente• 

1: Mattos le6o 
2. GustoYo Coponema 
3. Alexandre Costa 

MOB 
1. Oonton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramal 307 
ieuniOes: Quintas-feiras,.às 10:00 horas. 
loç,al: Sala EPit6cio Pessoa - Anexo 11 - Ramal 615 

COMISSlO DI TUNSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIUS PIIIUCAS - (CT) 

""""•e• 

I. Ale,xàndre Costa 
2. Luiz. Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 
... José Esteves 
5. Pauto Guerra 

f. Evondro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

17 MembrosJ 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Alexandre Costa 

Vice-Presidente: Luiz Cavolconte 

Suplente• 
ARENA 

1. Otto Lehmann 

2. Mende' Canale 
3. TeotOnio Vilela 

MOB 
I. lózoro Sorboza 
2. Roberto Soturnino 

Assistente: Clavdio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniõãs: Quintas-feiras, às 11 :00 horas. 
tocai: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

I) SIRYIÇO DI COMI5501S MISTAI,ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Coml116es Temporários 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11 - Térreo. 
Telefone: 24-8105- Ramal 303. 
11 Corniu4es T emporórios pom Projetos do Conpreno Nacional. 
21 ComissOes Temporários poro Apreciação de Vetos. 
31 COI'IIinOes Especiais e de Inquérito, e 
41 Com)ssão Misto do Proieto de Lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 
Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 6741 
Marilia de Carvalho Brício - Ramal 314; Cfeide Maria B. F. Cruz - Ramal 
S98; Mouro Lopes de Só- Roma/ 310 

SIIIWIO r!l!DAL 

ao ... miÇA 

10:00 C.l.R. 

..... QUAl!! A 

c.c.J. 
10100 

C.B, 

c.II:.B. 
10:)0 

C.A. 

ll:OO c.:a.. 

11:)0 c.s.lf. 

/ BUBDCBE!J..B:U. DI OOIISSOES 

/ SBiVIÇC) DB COJa:SSI'JB:I PBR&tlm11U9 

B91WIIO IWS p!!IOBs I!A.S COMISSOBS HRJIWIHES to SUADO PBI~ 

PARA O ANO DE 19J6 

• l L l' ASSIS.TENT HORAS QVINTA s l L .. 
J:PI'l'JOlO I'BSSO.l 

LIDA 09:00 C.D.P. RUY BARB05A 

BuU - 615 aa-J.e - 621 e 11.6' 

8 l L l • ~SISTD'T C,B,C CLOVIS BBVIUCQUA 

10:00 
Raaaa1 - 62) 

CLOVIS BEVILACQU.l ... I![ A c.s.P.c. EPZXACIO PBSSOA 

--- .,_m._ ""'' Ramal - 615 

EPITACIO PESSOA C.P. KJY BARBOSA 
DAIIIEL 

1laq]. - 615 10:30 Ralllais - 621 • 716 

lllY """""'~ CAHDIOO c ••• B. EPI!ACIO PBSSO.l 
llalltli• - 621 • n6 Ramal. - 615 

IPIT!CIO l'ZSSOJ. "'""" C,L.S. CLOVIS BBVILACQU.l 
bmal - 615 VINICI:IS Ramal - 62J 

CLOVIS BEVILlCQUA .. l!IA 
ll•~ c.s. EPI'I'ACIO PBSSO.l 

Rallal - 62) CA,_ Ramal - 615 

CLOVIS BEVILA.CQUA - C,'t. liJI BARBOSA 

s.-1 - 62) Rallaie - 621 e 716 

' 

ASSISTJHtE 

RONALDO 

CLBIDE 

SONIA 

.. RCUS 

VIffiCliJS 

l!Oit.WO 

OAMIEL 

""" 
CLAUDIO 
COOTl 
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CONSTITUICÃO DA REPÚBLICA • • 

FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

2' Edição Revista e Atualizada- 1975 
VOLUME COM 288 PAGINAS- Preço: Cr$ 30,00 

CONTÉM, COMPARADAS EM TODOS OS ARTIGOS: 

Emendas Constitucionais n' 1. de 17 de outubro de 1969. n"' 2. de 9 
de maio de 1972, n' 3, de 15 de junho de 1972, n' 4, de 23 de abril de 1975. 
e n' 5, de 28 de junho de 1975. 

Constituição do Brasil de 24 de janeiro d.e 1967 (e as alterações intro­
duzidas pelos Atos Institucionais de n's 5 a 17 e Ato Complementar n"' 
40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n' 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 
1946 (com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a 
alteraram). 

Em notas, além de outras observações, siío destacadas as alterações 
aprovadas pelo Congresso Nacional, através de emendas. ao Projeto de 
Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco. em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisado pela Subsecretaria de Edições Técnicas 
e impresso pelo Centro Gréfico do Senado Federal 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 119 ANDAR 

Os pedidos de publicaç6es deverêo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Pr"ça dos Três Poderes-70000- Brasilia- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
t;n~ pelo sistema de reembolso postal. 

' . 
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